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RESUMO 

 

BERNARDO, Leandro Ferreira. Demarcação de terras indígenas e poder judiciário: 

uma análise crítica do impacto da atuação judicial na garantia das políticas públicas 

estatais voltadas para ao acesso às terras para as populações indígenas na região 

platina brasileira. 2017. 381 p. Tese (Doutorado). Faculdade de Direito, Universidade de 

São Paulo, São Paulo, 2017. 

 

A tese analisa a atuação do poder judiciário na região platina brasileira – que comporta na 

atualidade, um dos mais altos índices de conflito no campo no país –, em questões 

envolvendo disputas de direitos indígenas, com vistas a identificar as características da 

atuação daquela função estatal, em especial os problemas decorrentes de sua participação, 

as consequências geradas às políticas públicas voltadas à garantia do acesso à terra em favor 

das populações indígenas naquela região. Ante a problemática apontada, a presente tese parte 

da hipótese inicial de que a atuação do poder judiciário nos conflitos envolvendo a garantia 

das populações indígenas na região platina no Brasil, em uma grande quantidade de casos, 

contribui para dificultar o acesso à terra e a efetivação das políticas públicas estatais voltadas 

àquelas comunidades, grupos e indivíduos mais marginalizados da sociedade brasileira e 

para aumentar a segregação socioespacial no campo no Brasil. Parte-se, inicialmente, para a 

construção do estudo, da evolução histórico-social do problema do acesso à terra pelos povos 

indígenas na sociedade brasileira, bem como da postura estatal – sobretudo do legislador e 

da administração pública – no que se refere ao reconhecimento daquele direito. 

Posteriormente é realizada uma análise da formação das comunidades indígenas localizadas 

nas regiões objeto do estudo, localizadas mais a oeste do Paraná (segundo e terceiro 

planaltos) e sul do Mato Grosso do Sul, o histórico do esbulho das terras tradicionalmente 

por eles ocupadas e a situação de conflito social vivenciada pelas comunidades indígenas lá 

localizadas. Foi realizada pesquisa quantitativa, a partir da qual foi possível estabelecer uma 

tipologia de casos, a fim de apontar o panorama de atuação do judiciário em questões 

envolvendo litígios judiciais sobre terras disputadas por povos indígenas. Da mesma forma, 

é realizada uma abordagem qualitativa dos processos, a partir de análise de aspectos 

relevantes, como o mérito das decisões, o tempo de duração dos processos, a efetividade da 

atuação do judiciário, a observância das garantias processuais, e seus impactos sociais. Por 

fim, a partir das constatações verificadas, é analisada, a partir de um viés crítico, o 



 
 

ordenamento jurídico e o sistema judicial, no intuito de que, ao final, sejam apresentadas 

proposições com a finalidade de garantir maior adequação e efetividade na proteção dos 

direitos dos povos indígenas pelo sistema jurídico brasileiro. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Direitos Humanos. Povos Indígenas. Demarcação de terras. Poder 

Judiciário. Políticas Públicas. Pacificação Social.  

 

  



 
 

 

 

ABSTRACT 

 

BERNARDO, Leandro Ferreira. Demarcation of indigenous lands and judiciary: a 

critical analysis of the impact of judicial action on the defense of state public policies 

aimed at accessing land for indigenous populations in the brazilian region of the Prata. 

2017. 381 p. Thesis (Doctorate). Faculdade of Law, University of São Paulo, São Paulo, 

2017. 

 

The thesis analyzes the role of the judiciary in the brazilian region of Prata - which currently 

includes one of the highest levels of conflict in the countryside - in issues involving 

indigenous rights disputes, in order to identify the characteristics of the performance of that 

state function, in particular the problems arising from their participation, the consequences 

of public policies aimed at guaranteeing access to land in favor of the indigenous populations 

in that region. In view of the above problem, this thesis is based on the initial hypothesis that 

the action of the Judiciary in the conflicts involving the guarantee of the indigenous 

populations in the region Platina in Brazil, in a large number of cases, contributes to difficult 

access to the land and to turn effective the state public policies aimed at the most 

marginalized communities, groups and individuals of brazilian society and to increase socio-

spatial segregation in the countryside in Brazil. For the construction of the study, we start, 

inicially, with the historical and contextualized analysis of the problem of access to land by 

indigenous peoples in brazilian society, such as the state posture position - especially of the 

legislator and the public administration – in relation to the recognition of that right. Later, 

an analysis will be made of the formation of the indigenous communities located in the 

studied regions, between the west of Paraná (second and third plateaus) and south of Mato 

Grosso do Sul, the historical finding of the lands traditionally occupied by them and the 

situation of social conflict experienced by the indigenous communities located there. A 

quantitative research was carried out, from which it was possible to establish a typology of 

cases, in order to point out the panorama of the judiciary's performance in matters involving 

judicial litigation on lands disputed by indigenous peoples. A qualitative approach to the 

processes also is carried out, based on the analysis of relevant aspects, such as the merits of 

decisions, the duration of the processes, the effectiveness of the judiciary, compliance with 

procedural guarantees, and their social impacts. Finally, based on the verified findings, a 

critical analysis of the legal system and the judicial system will be carried out, with the aim 



 
 

of presenting proposals to ensure greater adequacy and effectiveness in the protection of the 

rights of Indigenous peoples through the Brazilian legal system. 

 

KEY-WORDS:  Human Rights. Indigenous people. Demarcation of lands. Judicial Power. 

Public policys. Social Pacification. 

 

 

  



 
 

 

 

RÉSUMÉ 

 

BERNARDO, LEANDRO FERREIRA. Démarcation des terres autochtones et la justice: 

une analyse critique de l'impact de l'action judiciaire pour garantir l'état des politiques 

publiques pour l'accès à la terre pour les populations autochtones dans la région platine 

du Brésil. 2017. 381 p. Thése (Doctorat). Collége de Droit, Université de São Paulo, São 

Paulo, 2017. 

 

La thèse analyse les performances du système judiciaire dans la région de Plata au Brésil - 

qui comprend, aujourd'hui, l'un des taux les plus élevés de conflit dans le domaine dans le 

pays - sur des questions concernant les litiges relatifs aux droits autochtones, afin d'identifier 

les caractéristiques de la performance de cette fonction d'état, en particulier les problèmes 

découlant de leur participation, les conséquences générées sur les politiques publiques visant 

à assurer l'accès à la terre en faveur des peuples autochtones de la région. Face à la question 

pointue, cette thèse partie de l'hypothèse initiale selon laquelle le rôle du pouvoir judiciaire 

dans les conflits impliquant la garantie des peuples autochtones dans la région platine au 

Brésil, dans beaucoup de cas, contribue à restreindre l'accès à la terre et la réalisation des 

politiques publiques à ces communautés, groupes et individus marginalisés de la société 

brésilienne et à renforcer la ségrégation socio-spatiale dans la zone rurale au Brésil. Pour la 

construction de l'étude, nous avons entrepris d'abord l'analyse historique et contextuelle du 

problème de l'accès aux terres par les peuples autochtones dans la société brésilienne et de 

la posture Etat - en particulier le pouvoir législatif et l'administration publique - en ce qui 

concerne la reconnaissance de ce droit . Plus tard, il y aura un examen de la formation des 

communautés autochtones situées dans les régions qui font l'objet de zones d'étude, situé 

plus à l'ouest de Paraná (deuxième et troisième plateaux) et dans le sud du Mato Grosso do 

Sul, la histoire de la dépossession des terres traditionnellement occupées par eux et la 

situation de conflit social dans les communautés autochtones qui s'y trouvent. Une recherche 

quantitative a été menée, et à cause de cela est devenu possible d'établir une typologie des 

cas afin de souligner le vue d’ensemble du pouvoir judiciaire agissant des questions 

concernant les litiges sur les terres contestées par les peuples autochtones. De la même façon, 

une approche qualitative des processus a été realize contre l'analyse des aspects pertinentes, 

tels que le mérite des décisions, la durée des processus, l'efficacité de la performance 

judiciaire, le respect des garanties procédurales et leur impact social. une analyse critique du 



 
 

système juridique et le système judiciaire sera effectué afin que, à la fin, les propositions 

sont soumises afin d'assurer plus approprié et efficace dans la protection des droits des 

peuples autochtones par le système juridique brésilien. 

 

MOTS-CLÉS: Droits de l'homme. Peuples autochtones. Démarcation des terres. 

Judiciaire. Politiques publiques. Paix sociale. 

 

 

  



 
 

 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

ADCT  Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

ADI  Ação Direta de Inconstitucionalidade 

AGU  Advocacia-Geral d União 

Art.  Artigo 

CAN  Colônias Agrícolas Nacionais 

CIMI  Conselho Indigenista Missionário 

CNJ  Conselho da Justiça Federal 

CPI  Comissão Parlamentar de Inquérito 

CNV  Comissão Nacional da Verdade 

CR  Constituição da República 

EC  Emenda Constitucional 

JF  Justiça Federal 

FUNAI  Fundação Nacional do Índio 

IBGE  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

INCRA  Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

LAI  Lei de Acesso à Informação 

MPF  Ministério Público Federal 

MJ  Ministério da Justiça 

OEA  Organização dos Estados Americanos 

OIT  Organização Internacional do Trabalho 

ONU  Organização das Nações Unidas 

PEC  Proposta de Emenda à Constituição 

PGF  Procuradoria-Geral Federal 

SPI  Serviço de Proteção aos Índios 

STF  Supremo Tribunal Federal 

TRF  Tribunal Regional Federal 

UHE  Usina Hidroelétrica 

 

 



 
 

LISTA DE TABELAS,  GRÁFICOS E MAPAS 

Tabela 01 Ações envolvendo litígios indígenas no âmbito 

nacional (1988 -2014) por estado 

p. 149 

Tabela 02 Distribuição de ações judiciais envolvendo litígios 

territoriais pelos indígenas na área de abrangência do 
TRF1 

p. 151 

 

Tabela 03 

Distribuição de ações judiciais envolvendo litígios 

territoriais pelos indígenas na área de abrangência do 

TRF2 

p. 153 

Tabela 04 Distribuição de ações judiciais envolvendo litígios 

territoriais pelos indígenas na área de abrangência do 

TRF3. 

p. 154 

Tabela 05 Distribuição de ações judiciais envolvendo litígios 

territoriais pelos indígenas na área de abrangência do 

TRF4. 

p. 155 

Tabela 06 Distribuição de ações judiciais envolvendo litígios 
territoriais pelos indígenas na área de abrangência do 

TRF5 

p. 157 

Gráfico 01 Novas ações envolvendo disputas territoriais por indígenas 

por ano – Justiça Federal do Paraná (1988-2014) 
p. 160 

Gráfico 02 Novas ações envolvendo disputas territoriais por indígenas 

por subseção – Justiça Federal do Paraná (1988-2014) 
p. 161 

Gráfico 03 Novas ações envolvendo disputas territoriais por indígenas 

por ano – Justiça Federal Santa Catarina (1988-2014) 
p. 161 

Gráfico 04 Novas ações envolvendo disputas territoriais por indígenas 

por subseção – Justiça Federal de Santa Catarina (1988-

2014) 

p. 162 

Gráfico 05 Novas ações envolvendo disputas territoriais por indígenas 
por ano – Justiça Federal Rio Grande Do Sul (1988-2014) 

p. 163 

Gráfico 06 Novas ações envolvendo disputas territoriais por indígenas 

por subseção – Justiça Federal do Rio Grande do Sul 
p. 164 

Gráfico 07 Novas ações envolvendo disputas territoriais por indígenas 
por ano – Justiça Federal de São Paulo 

p. 165 

Gráfico 08 Novas ações envolvendo disputas territoriais por indígenas 

por subseção – Justiça Federal de São Paulo (1988-2014) 
p. 165 

Gráfico 09 Novas ações envolvendo disputas territoriais por indígenas 
por ano – Justiça Federal do Mato Grosso do Sul  

p. 166 

Gráfico 10 Novas ações envolvendo disputas territoriais por indígenas 

por subseção – Justiça Federal de Mato Grosso do Sul (1988-

2014) 

p. 167 

Gráfico 11 Novas ações envolvendo disputas territoriais por indígenas 

por ano – Justiça Federal de Naviraí (1988-2014) 
p. 168 

Gráfico 12 Novas ações envolvendo disputas territoriais por indígenas 

por ano – Justiça Federal de Ponta Porã (1988-2014) 
p. 168 

Mapa 01 Mapa com destaque das terras indígenas na região objeto de 

estudo 
p. 369 

Mapa 02 Mapa geológico e geomorfológico do estado do paraná 

 
p. 369 

 

  



 
 

 

 

LISTA DE APÊNDICES 

 

APÊNDICE A Relatório de apuração de tempo de duração de processos na 

Justiça Federal de Naviraí/MS 

p. 301 

APÊNDICE B Relatório de apuração de tempo de duração de processos na 

Justiça Federal de Umuarama/MS 

p. 303 

APÊNDICE C Relatório de processos envolvendo litígios territoriais 

ajuizados na Justiça Federal em todo o Brasil, por TRF 

(1988-2014) 

p. 304 

APÊNDICE D Fotos registrando visita às comunidades indígenas na região 

de Guaíra/PR em julho de 2016 

p. 367 

 

  



 
 

 

Sumário 
INTRODUÇÃO............................................................................................................................... 19 

CAPÍTULO 1 – HISTÓRICO INDÍGENA NO BRASIL ........................................................................... 25 

1.1 PERÍODO PRÉ-COLOMBIANO .............................................................................................. 25 

1.2 BRASIL COLÔNIA ................................................................................................................. 27 

1.2.1 Primeiros séculos de colonização ................................................................................. 27 

1.2.2 Condições da liberdade do indígena no início e ao longo do processo colonizador ....... 29 

1.2.3 Guerras de extermínio nos primeiros séculos contra os povos indígenas ..................... 30 

1.2.4 A legislação portuguesa no período colonial em relação aos indígenas ........................ 31 

1.2.5 Aldeamentos ............................................................................................................... 34 

1.2.6 Direito à terra ao indígena no período colonial ............................................................ 36 

1.2.7 O papel da igreja nos primeiros séculos de colonização europeia ................................. 37 

1.2.8 Período pombalino ...................................................................................................... 41 

1.2.9 A condição do índio como escravo ............................................................................... 43 

1.2.10 Crepúsculo do período colonial e a busca da domesticação indígena ......................... 44 

1.3 BRASIL IMPÉRIO ................................................................................................................. 46 

1.3.1 Aldeamentos no Império ............................................................................................. 50 

1.3.2 Lei de Terras ................................................................................................................ 54 

1.3.3 Fim do império e direitos indígenas ............................................................................. 56 

1.4 BRASIL REPÚBLICA .............................................................................................................. 56 

1.4.1 O papel do Serviço de Proteção Indígena ..................................................................... 58 

1.4.2 Extinção do SPI e fundação da FUNAI ........................................................................... 60 

1.4.3 Período ditatorial e as violações dos direitos indígenas ................................................ 61 

1.4.4 A política de emancipação indígena ............................................................................. 67 

1.4.5 A Constituição de 1988 e a consolidação dos direitos indígenas ................................... 69 

1.5 PROTEÇÃO INTERNACIONAL AOS DIREITOS INDÍGENAS ...................................................... 72 

1.6 DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS DOS POVOS INDÍGENAS ..................................................... 76 

1.6.1 O desafio do desenvolvimentismo econômico ............................................................. 76 

1.6.2 Desafio do alcance de políticas públicas para a população indígena crescente ............. 81 

1.6.3 Desafio da proteção contra a violência externa ............................................................ 83 

1.6.4 Desafio da garantia da autodeterminação e respeito aos costumes ............................. 87 

CAPÍTULO 2 – HISTÓRIA INDÍGENA NA REGIÃO PLATINA BRASILEIRA ........................................... 91 

2.1 PERÍODO PRÉ-COLOMBIANO .............................................................................................. 93 

2.2  PERÍODO COLONIAL........................................................................................................... 94 



 
 

 

 

2.2.1 Interiorização da colonização portuguesa e impactos sobre a região platina ................ 98 

2.3 PERÍODO IMPERIAL ............................................................................................................ 99 

2.3.1 Aldeamentos e impactos ........................................................................................... 104 

2.3.2 Lei de terras ............................................................................................................... 105 

2.3.3 Guerra do Paraguai .................................................................................................... 106 

2.3.4 Companhia Mate Larangeira ...................................................................................... 107 

2.4 REPÚBLICA ....................................................................................................................... 110 

2.4.1 Atuação do SPI........................................................................................................... 112 

2.4.2 Marcha para o oeste .................................................................................................. 115 

2.4.3 Expansão da colonização ........................................................................................... 119 

2.4.4 Novos projetos desenvolvimentistas e populações indígenas ..................................... 126 

2.4.5 A explosão da violência e a desagregação social ........................................................ 133 

2.5 PRINCIPAIS GRUPOS INDÍGENAS NA REGIÃO PLATINA NA ATUALIDADE ............................ 138 

CAPÍTULO 3 – ANÁLISE DO PAPEL DO JUDICIÁRIO NA GARANTIA DOS DIREITOS INDÍGENAS NA 

REGIÃO PLATINA ........................................................................................................................ 143 

3.1 PANORAMA DA JUDICIALIZAÇÃO DO ACESSO À TERRA PELOS POVOS INDÍGENAS NO BRASIL

 .............................................................................................................................................. 143 

3.1.1 Categorias de processos judiciais investigados ........................................................... 145 

3.1.2 TRFs e a nova Constituição de 1988 ........................................................................... 147 

3.1.3 Panorama da judicialização de litígios envolvendo a disputa de terras indígenas no 

brasil .................................................................................................................................. 148 

3.2 CARACTERÍSTICAS DAS AÇÕES JUDICIAIS EM TRÂMITE NAS REGIÕES OBJETO DE ESTUDO 157 

3.2.1 Direito indígena no TRF4 e no Paraná ........................................................................ 159 

3.2.2 Conflitos judiciais indígenas na Terceira Região ......................................................... 164 

3.2.3 As ações judiciais que buscam impor à administração pública a obrigação de iniciar ou 

concluir processo demarcatório ......................................................................................... 169 

3.2.4 Tempo de duração dos processos .............................................................................. 171 

3.2.5 Evolução do número de ações judiciais no país e a dificuldade para se obter dentro do 

judiciário a resolução da questão da terra indígena ............................................................ 172 

3.2.6 Análise de casos de ações judiciais que contribuem para o acirramento da violência 

social .................................................................................................................................. 173 

3.3 A OMISSÃO NA EFETIVAÇÃO DAS DEMARCAÇÕES E A EBULIÇÃO DAS AÇÕES JUDICIAIS .... 185 

3.4 PROBLEMAS CONSTATADOS DE LIMITAÇÃO DE ACESSO AO JUDICIÁRIO E À JUSTIÇA NOS 

CONFLITOS TERRITORIAIS PELOS POVOS INDÍGENAS .............................................................. 189 

3.4.1 A questão da legitimidade formal para se auto representar em juízo ......................... 189 

3.4.2 Formalismo jurídico e ausência de garantia de paridade de armas em favor dos povos 

indígenas pelo judiciário ..................................................................................................... 193 



 
 

3.4.3 Da contradição interna do sistema com a existência de decisões judiciais divergentes 

em relação a um mesmo território ..................................................................................... 197 

3.4.4 Dificuldade no reconhecimento da relevância da prova pericial antropológica dentro do 

processo judicial ................................................................................................................. 199 

3.4.5 A desconstrução do conceito de “ocupação tradicional” pelo judiciário ..................... 202 

3.4.6 Análise da questão possessória sob uma perspectiva meramente civilista ................. 206 

3.4.7 Ausência de adequada análise da titularidade sobre as terras localizadas em área de 

fronteira na região platina em ações que buscam a anulação ou impedimento de demarcação

 .......................................................................................................................................... 214 

CAPÍTULO 4 – POSSÍVEIS ALTERNATIVAS COM VISTAS À GARANTIA DE UMA MAIOR PACIFICAÇÃO 

SOCIAL NOS CONFLITOS TERRITORIAIS ABORDADOS .................................................................. 217 

4.1 PÓS-MODERNIDADE E DIREITO NO BRASIL ....................................................................... 217 

4.2 ANÁLISE DO PROBLEMA POSTO SOB UMA PERSPECTIVA DE DIREITOS HUMANOS ............ 220 

4.3 O DIREITO BRASILEIRO NA PROTEÇÃO DOS DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS .................. 225 

4.4 SISTEMA JURISDICIONAL BRASILEIRO E A GARANTIA DOS DIREITOS TERRITORIAIS DOS 

POVOS INDIGENAS ................................................................................................................. 230 

a) .......................................................................................................... Burocratização da justiça

 .............................................................................................................................................. 233 

b) Ausência de especialização do órgão julgador diante de casos complexos .......................... 235 

c) Dificuldades relativas à participação dos povos indígenas nos processos de seu interesse .. 237 

d) Problemas relativos a competência territorial do juízo e alcance espacial dos julgados ...... 240 

e) ........ A ausência de representatividade social indígena dentro da estrutura do sistema judicial 

estatal .................................................................................................................................... 241 

f) ................. Ineficácia de instrumentos que objetivam garantir uniformidade de entendimentos 

jurisprudenciais ...................................................................................................................... 244 

g) .......... Ensino jurídico no país e seus reflexos para o agravamento dos problemas encontrados 

dentro sistema jurisdicional ................................................................................................... 245 

h) . Sistemas alternativos de resolução de conflitos no Brasil e as possibilidades de resolução dos 

litígios envolvendo direitos territoriais indígenas.................................................................... 248 

4.5 BALIZAS INTERPRETATIVAS E DE APLICAÇÃO DA NORMA CONSTITICIONAL ...................... 251 

4.5.1 Dever de Fundamentação .......................................................................................... 254 

4.5.2 Observância dos limites interpretativos do texto constitucional................................. 255 

4.5.3 Necessidade de garantir a primazia da vontade do legislador constitucional sobre o 

legislador ordinário. Do respeito ao instituto do indigenato ou posse indigenata ............... 259 

4.5.4 Diálogo com organismos internacionais de direitos humanos e tribunais constitucionais 

latino-americanos na interpretação da norma constitucional ............................................. 264 

4.5.5 Publicidade de julgamentos como viabilizador de maior controle social sobre os 

julgados ............................................................................................................................. 266 

4.6 RELEVÂNCIA DO LAUDO ANTROPOLÓGICO ....................................................................... 266 



 
 

 

 

4.6.1 O pertencimento à etnia indígena e laudo antropológico ........................................... 268 

CONCLUSAO .............................................................................................................................. 273 

REFERÊNCIAS ............................................................................................................................. 278 

APÊNDICES................................................................................................................................. 301 

APÊNDICE A– Relatório de apuração de tempo de duração de processos na Justiça Federal de 

Naviraí/MS ............................................................................................................................. 301 

APÊNDICE B – Relatório de apuração de tempo de duração de processos na Justiça Federal de 

Umuarama/MS ...................................................................................................................... 303 

APÊNDICE C – Relatório de processos envolvendo litígios territoriais ajuizados na Justiça Federal 

em todo o Brasil, por TRF (1988-2014) ................................................................................... 304 

APÊNDICE D – Fotos registrando visita às comunidades indígenas na região de Guaíra/PR em 

julho de 2016 ......................................................................................................................... 367 

ANEXOS ..................................................................................................................................... 369 

ANEXO A – MAPA COM DESTAQUE DAS TERRAS INDÍGENAS NA REGIÃO OBJETO DE ESTUDO 369 

ANEXO B – MAPA GEOLÓGICO E GEOMORFOLÓGICO DO ESTADO DO PARANÁ ...................... 369 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 



19 
 

INTRODUÇÃO  

 

O acesso à terra representa hoje motivo de vários conflitos no campo, sobretudo com 

a intensificação, nas últimas décadas, de políticas públicas1 voltadas a uma maior 

democratização de sua consecução em favor de parcela da população que tradicionalmente 

era “invisível” aos olhos do Estado, bem como com o surgimento, sobretudo a partir do 

regime constitucional em vigor, de novas exigências impostas ao exercício da propriedade, 

antes considerada como praticamente absoluta em favor de seu detentor2. 

À medida que o Estado passou a instituir leis para garantir a possibilidade de maior 

acesso à terra àquela parcela marginalizada da população, tais como os povos indígenas, 

quilombolas, populações tradicionais, pequenos produtores rurais, e intensificou a sua 

efetivação por meio das políticas públicas, constatou-se, em diversas situações, um 

recrudescimento dos conflitos no campo, marcados pela violência e várias mortes3.  Dentro 

de tal contexto, coloca-se como uma causa relevante para a eclosão destes conflitos a disputa 

por terras indígenas ainda pendentes de demarcação pelo poder público4.  

À realidade dos povos indígenas o acesso à terra assume relevância central à medida 

que se observa que tal garantia é pressuposto para o desenvolvimento de suas culturas e da 

sobrevivência daquelas sociedades enquanto tais, protegidas de um processo civilizatório ou 

                                                             
1 Adota-se, no presente trabalho, como políticas públicas definição coincidente com aquela apresentada por 
Maria Paula Dallari Bucci, para quem “[...] é programa de ação governamental. Seu núcleo de sentido reside 

na ação governamental, isto é, o movimento que se dá à máquina pública, conjugando competências, objetivos 

e meios estatais, a partir do impulso do governo. A apresentação da política se materializa num arranjo 

institucional, conjunto de iniciativas e medidas articulado por suportes e formas jurídicos diversos” (BUCCI, 

Maria Paula Dallari. Fundamentos para uma teoria jurídica das políticas públicas. São Paulo: Saraiva, 

2013, p. 32-33). 
2 Segundo, ainda, Maria Paula Dallari Bucci, a década de 1990 “a temática das políticas públicas ganha 

presença no universo do direito no Brasil, aspirando à quitação da dívida social, pela realização dos direitos 

sociais, com o tratamento ambicioso e generoso que lhes conferia a Constituição Federal de 1988” (Ibid., p. 

24). 
3 De acordo com Michel Villey: “[...] quanto aos meios, a fim de ordenar no modo mais ‘racional’ o trabalho 
dos cientistas e dos técnicos, e de melhor explorar seus frutos, nosso mundo depositou sua esperança na grande 

máquina estatal desenhada por Hobbes – o Deus terrestre, Leviatã” (VILLEY, Michel. O direito e os direitos 

humanos. Trad: Maria Ermantina de Almeida Prado Galvão. 2. ed. São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 

2016, p. 2). 
4 Para Carlos Frederico Marés de Souza Filho: “A incúria do Estado brasileiro (...) é omissão ilegal, porque o 

Estatuto do Índio, Lei 6.001, de 19 de dezembro de 1973, em seu artigo 65, determinava que o Poder Executivo 

fizesse a demarcação das terras indígenas ainda não demarcadas em 5 anos. Quer dizer, em 19 de dezembro de 

1978 todas as terras indígenas deveriam estar demarcadas” (SOUZA FILHO, O Renascer dos Povos 

Indígenas para o Direito, 1. ed., (ano 1998), 5ª reimpr. Curitiba: Juruá, 2008, p. 150). 
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de assimilação por eles não desejado5. Representa, enfim, a tentativa da busca do 

atingimento da justiça em favor daqueles povos6. 

Nesse contexto de luta pelo acesso à terra, merecem destaque, no âmbito nacional, pela 

atualidade dos problemas e pela violência do processo, os conflitos que têm sido travados, 

nos últimos anos, na porção mais a oeste do Paraná, que compreende o segundo e terceiro 

planaltos, e sul do Estado do Mato Grosso do Sul, na chamada região platina, região essa 

que reúne uma relativa identidade histórica, geográfica, de formação social e que, na 

atualidade, apresenta grandes desafios decorrentes da disputa territorial por indígenas e não 

indígenas7. 

A ocorrência desses conflitos sociais envolvendo os povos indígenas acabam por 

encontrar repercussão nos órgãos integrantes da função jurisdicional, a partir do momento 

                                                             
5 Norbert Rouland destaca os efeitos do contato das populações indígenas com a sociedade ocidental. Segunda 

afirma: “Temos demasiados exemplos de sociedades tradicionais que, confrontadas com a modernidade pelo 

contato com as sociedades ocidentais complexas, não puderam adaptar-se e desabaram. Os ameríndios, mais 

que os africanos ou os asiáticos, sofreram essa maldição. O etnocídio delas pode ser brutal, como para os índios 

da América do Norte no século XIX e para os da Amazônia de nossos dias, ou mais ameno, como para os 
esquimós atualmente: de todo modo, a morte se encontra no termo do processo” (ROULAND, Norbert. Nos 

confins do direito: antropologia jurídica da modernidade, p. 55). A respeito da manutenção da identidade 

cultural indígena mesmo após a convivência em contato com a cultura majoritária, cf. Jose Afonso da Silva 

(Curso de direito constitucional positivo, 32. ed. rev. e atual. São Paulo: Malheiros editores, 2009, p. 856). 

Para uma análise acerca da necessidade de criar espaços de preservação da cultura indígena diante do avanço 

do restante da sociedade brasileira, vide Shelton Davis e Patrick Menget (DAVIS, Shelton H.;  MENGET, 

Patrick. Povos primitivos e ideologias civilizadas no Brasil, In: Antropologia e indigenismo na América 

Latina. Organização: Carmen Junqueira; Edgard de A. Carvalho. São Paulo: Cortez, 1981, p. 61). Norbert Elias 

aponta a necessidade de se localizar o conceito de civilização. De acordo com o autor: “este conceito expressa 

a consciência que o Ocidente tem de si mesmo. Poderíamos até dizer: a consciência nacional. Ele resume tudo 

em que a sociedade ocidental dos últimos dois ou três séculos se julga superior a sociedades mais antigas ou a 

sociedades contemporâneas ‘mais primitivas’” (ELIAS, Norbert. O processo civilizador, volume I: uma 

história dos costumes. Tradução: Ruy Jungmann; revisão e apresentação: Renato Janine Ribeiro. 2.ed. Rio de 

Janeiro: Zahar, 2011, p. 23). 
6 Diante da amplitude e complexidade que envolve o debate acerca do conceito de “justiça” – debate esse que 

foge aos objetivos do presente trabalho –, cumpre apontar que o presente trabalho adota como pressuposto para 

o tema concepção coincidente com aquela desenvolvida por Nancy Fraser, para quem, na atualidade, o 

atingimento da justiça exige, de forma simultânea, a redistribuição, na tentativa da redução das desigualdades, 

e também o reconhecimento, na busca por identidade e diferença – como, p. ex., de caráter cultural (FRASER, 

Nancy. Da redistribuição ao reconhecimento? Dilemas da justiça numa era “pós-socialista”. Tradução de 

Julio Assis Simões. In: Cadernos de campo, São Paulo, n. 14/15, p. p. 231, 2006. Disponível em: 

<http://www.periodicos.usp.br/cadernosdecampo>. Acesso em: 06 mar. 2006). 
7 “A extensa Província do Paraguai compreendia, além de outras, as áreas atualmente pertencentes aos estados 
brasileiros do Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Mato Grosso do Sul, além de parte da atual 

Argentina e do Uruguai. Denominada como região de ‘campo (este termo aqui não significa não-floresta), era 

uma região regada pelas bacias hidrográficas dos rios Paraná, Paraguai e Uruguai. Coberta por florestas 

subtropicais, suas terras férteis favoreciam a prática da horticultura desenvolvida pelos guaranis. Era uma 

região onde predominava a cultura guarani” (GREGORY, Valdir; SCHALLENBERGER, Erneldo. Guaíra: 

um mundo de águas e histórias. Marechal Cândido Rondon: Editora Germânica, 2008, p. 34). De acordo, 

ainda, com os autores acima referidos, na mesma obra, “[...] o oeste paranaense, na sua constituição e na sua 

articulação regional, é da região platina” (p. 237). Cf. nos Anexos do presente trabalho mapas das áreas sob 

enfoque. 

http://www.periodicos.usp.br/cadernosdecampo
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em que estes últimos são provocados por meio de ações judiciais a declarar em favor de 

quem está o direito.  

Diante desse contexto, necessário se torna a análise das consequências da ação do 

julgador em relação à efetivação daquelas políticas públicas, bem como realizar uma análise 

crítica sobre os principais obstáculos daí surgidos na efetivação das políticas públicas 

concebidas pelo legislador e executadas – nem sempre de forma célere - pela administração 

pública. 

Para tanto, propõe-se no presente trabalho a realização de pesquisa empírica dirigida 

à análise da atuação do judiciário na região objeto de estudo, em questões envolvendo 

disputas de direitos indígenas, com vistas a buscar estabelecer um perfil típico de atuação 

daquela função estatal ou a ocorrência de problemas decorrentes de sua participação. 

Ante a problemática apontada, a presente tese parte da seguinte hipótese: A atuação 

do Poder Judiciário nos conflitos envolvendo a garantia das populações indígenas na região 

platina no Brasil, em uma grande quantidade de casos, contribui para dificultar o acesso à 

terra e a efetivação das políticas públicas estatais voltadas àquelas comunidades, grupos e 

indivíduos mais marginalizados da sociedade brasileira e para aumentar a segregação 

socioespacial no campo no Brasil.  

A temática a ser abordada, voltada para a análise de uma realidade localizada espacial 

e temporalmente – porção mais a oeste do Paraná e sul e do Mato Grosso do Sul –, a partir 

dos balizamentos acima propostos de uma análise quantitativa e qualitativa da atuação do 

poder judiciário, representa uma abordagem original sobre o tema referente à garantia dos 

direitos humanos aos povos indígenas. 

A presente tese terá por objeto, também, analisar as consequências geradas às políticas 

públicas voltadas à garantia do acesso à terra às populações indígenas nas áreas objeto de 

estudo a partir da atuação do poder judiciário. Nesse sentido, pretende-se analisar as 

implicações, sob o aspecto sociopolítico, da atuação do judiciário em casos concretos 

naquela região, que comporta um dos mais graves índices de conflitos no campo no país, 

sobretudo sob a vigência do regime constitucional inaugurado em 1988. 

Delimitados os recortes temáticos centrais do trabalho, esclarece-se que, inicialmente, 

no Capítulo 1, será realizado estudo sobre o problema do acesso à terra pelos povos indígenas 

ao longo da formação da sociedade brasileira, bem como a postura estatal – sobretudo do 
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legislador e da administração pública - na atualidade, no que se refere ao reconhecimento 

daquele direito. 

Posteriormente, no Capítulo 2, será analisada, de modo mais detido, a formação das 

comunidades indígenas localizadas nas regiões mais a oeste do Paraná (segundo e terceiro 

planaltos) e Sul do Mato Grosso do Sul, o histórico do esbulho das terras tradicionalmente 

por eles ocupadas e a situação de conflito social experimentada pelas comunidades indígenas 

lá localizadas.  

Estes dois capítulos iniciais exercem papel fundamental para o desenvolvimento do 

trabalho, à medida que permitirão uma melhor compreensão da história dos povos indígenas, 

em especial aqueles localizados na região platina, e dos desafios sociais, enfrentados até os 

dias atuais8. 

No Capítulo 3 será desenvolvida, inicialmente, uma análise, a partir de dados 

estatísticos de âmbito nacional, sobre o quantitativo de ações judiciais que tenham como 

objeto central a discussão acerca do direito sobre terras reivindicadas por povos indígenas. 

Tal pesquisa tem por finalidade, sobretudo, demonstrar a relação direta do avanço das 

políticas demarcatórias com o aumento da judicialização do direito sobre as terras em 

determinada região.  

Ainda no referido tópico, passar-se-á à discussão sobre o objeto central do estudo, 

consistente na análise empírica do impacto exercido pela atuação do judiciário na garantia 

do acesso à terra dos povos indígenas e na efetivação das políticas demarcatórias voltadas à 

ampliação da garantia à terra às populações indígenas, em especial àquelas comunidades 

localizadas nas áreas objeto do estudo, localizadas nos estados do Paraná e Mato Grosso do 

Sul.  

Nesse momento, serão também realizados estudos de casos levados ao 

pronunciamento do judiciário daquela região nos últimos anos, ocasião em que se analisará 

o papel do judiciário naquelas lides, os reflexos da sua ação (ou omissão) na efetivação das 

políticas públicas realizadas pela administração, os valores preponderantes nos julgados, as 

consequências para o aumento ou diminuição nos conflitos no campo e as dificuldades 

                                                             
8 “[...] para compreender o Brasil contemporâneo precisamos ir tão longe; e subindo até lá, o leitor não estará 

se ocupando apenas com devaneios históricos, mas colhendo dados, e dados indispensáveis para interpretar e 

compreender o meio que o cerca na atualidade” (PRADO JÚNIOR, Caio. Formação do Brasil 

contemporâneo. São Paulo: Brasiliense; Publifolha, 2000, p. 3). 
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encontradas para a resolução dos conflitos analisados a partir do modelo de sistema 

jurisdicional adotado no país. 

No capítulo 4, partindo dos aspectos levantados no capítulo que o precede, buscar-se-

á realizar de uma análise crítica do ordenamento jurídico e do sistema judicial, no intuito de 

que, ao final, sejam apresentadas proposições com o intuito de garantir maior adequação e 

efetividade na proteção dos direitos dos povos indígenas pelo sistema jurídico pátrio. 

Mais do que tudo, a abordagem do presente trabalho tem por objetivo apresentar 

instrumentos que garantam a defesa dos direitos desse importante elemento formador do 

povo e da cultura brasileiros, que, após séculos de submissão a um constante processo de 

extermínio, voltou a aumentar9, e que muito tem a contribuir para a consolidação da 

sociedade10. 

Nesse contexto, o direito, de forma geral, e o sistema jurisdicional, mais 

particularmente, têm o potencial de exercer um relevante papel diante da realidade apontada 

e, para tanto, torna-se necessário a constante busca por seu aprimoramento, sobretudo à luz 

das peculiaridades da sociedade brasileira e consequente necessidade de adequação do 

sistema à realidade local11, a fim de que se logre, ao final, melhor atender às expectativas 

                                                             
9 IBGE. O Brasil indígena. Disponível em <http://indigenas.ibge.gov.br/graficos-e-tabelas-2.html>. Acesso 

em: 20 abr. 2016. De acordo com o censo demográfico de 2010 realizado pelo IBGE, o Brasil possuía àquele 
momento uma população indígena de 817.963, dos quais 315.180 residentes na zona urbana e 502.783 na zona 

rural. Sobre o tema da retomada do crescimento da população indígena, afirma Darcy Ribeiro: “A grande 

novidade com respeito aos povos que sobreviveram aos séculos de extermínio, até agora, é que vão sobreviver 

no futuro. Ao contrário do que temíamos todos, estabilizaram-se suas populações e alguns povos indígenas 

estão crescendo em número” (RIBEIRO, Darcy. O povo brasileiro: a formação e o sentido Brasil. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2006, p. 298). 
10 “[...] estudamos os chamados ‘índios’ não porque e exclusivamente eles estão desaparecendo, ou só para 

denunciarmos as injustiças que sofrem, mas para realmente aprender com eles as lições que não sabemos e 

que, por causa disso, ficam implícitas na nossa sociedade” (DAMATTA, Roberto. Relativizando: uma 

introdução à Antropologia Social. Rio de Janeiro: Rocco, 2010, p. 13). Sobre a mudança de concepção pela 

qual passou a sociologia ao longo dos últimos períodos, afirma Norbert Elias: “Muitos dos artigos de fé 
sociológicos pioneiros não foram mais aceitos pelos sociólogos do século XX. Eles incluíam, acima de tudo, a 

crença em que o desenvolvimento da sociedade é necessariamente uma evolução para o melhor, um movimento 

na direção do progresso. Esta crença foi categoricamente rejeitada por muitos sociólogos posteriores, de acordo 

com sua própria experiência social” (ELIAS, op. cit., p. 216). Cf. ARON, Raymond. As etapas do pensamento 

sociológico. Tradução de Sergio Bath. 5. ed. São Paulo: Martins Fontes, 1999, p. 527. 
11 “Hoje em dia é muito difícil negar a influência recíproca entre o direito e as circunstâncias sociais e 

econômicas” (NINO, Carlos Santiago. Introdução à análise do direito. Tradução: Elza Maria Gasparotto. 

Revisão de tradução: Denise Matos Marino. São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 2010, p. 355). Sobre a 

histórica omissão do direito no aprofundamento da análise dos conflitos sociais, afirma a processualista Ada 

Pellegrini Grinover: “[...] os conflitos são naturalmente examinados pela sociologia ou pela política, e mais 

raramente pelo direito. E, no entanto, o direito integra a categoria das ciências sociais” (GRINOVER, Ada 

Pellegrini. Ensaio sobre a processualidade: fundamentos para uma nova teoria geral do processo. 

Brasília/DF: Gazeta Jurídica, 2016, p. 14). 
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dessa parcela da população que historicamente passou por um processo de invisibilização 

perante a sociedade majoritária e ao poder público12. 

  

                                                             
12  Cumpre registrar o clássico relato de Lévi-Strauss acerca de fato ocorrido na década de 1930 e que bem 

retrata tal processo de “invisibilização”: “Fiquei, pois, muito surpreendido quando, durante um almoço a que 

Victor Margueritte me havia levado, ouvi, da boca do embaixador do Brasil em Paris, a ‘nota’ oficial: ‘índios? 

Ai! meu caro senhor, já desapareceram há muitos lustros! Oh! é uma página bem triste, bem vergonhosa, da 

história do meu país. Mas os colonos portugueses do século XVI eram homens ávidos e brutais. Como censurar-

lhes ter participado da rudeza geral dos costumes? Eles agarravam os índios, amarravam-nos às bocas dos 

canhões e estraçalhavam-nos vivos, a tiros. Foi assim que os destruíram, até ao último. O senhor, como 

sociólogo, vai descobrir coisas apaixonantes no Brasil, mas deixe de pensar em índios, pois não mais encontrara 

nenhum ...’” (LÉVI-STRAUSS, C. Tristes trópicos. Trad: Wilson Martins. São Paulo: Editora Anhembi 
Limitada, 1957, p. 44-45). No sentido de denunciar o secular processo de submissão da cultura indígena, aponta 

Margarita Armas: “A cultura e a sociedade indígenas são uma cultura e uma sociedade deprimidas e o têm sido 

durante 450 anos. Elas têm características de grupos dominados, o que significa que têm sido oprimidas de há 

muito, destruídas em alguns de seus aspectos e sofrendo frequentes imposições exteriores: são uma sociedade 

e uma cultura em conflito” (ARMAS, A antropologia aplicada no México e seu destino final: o indigenismo. 

In: Antropologia e indigenismo na América Latina. Organização: Carmen Junqueira; Edgard de A. Carvalho. 

São Paulo: Cortez, 1981, p. 77). Acerca da função do poder judiciário na atualidade, afirma Ada Grinover: “No 

Estado Democrático Constitucional o Poder Judiciário assume uma função de controle, equilíbrio e garantia” 

(GRINOVER, op. cit., p. 129). 
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CONCLUSAO 

 

O ponto de partida da presente pesquisa consistia em analisar o papel do judiciário na 

garantia dos direitos territoriais dos povos indígenas a partir da investigação de uma 

realidade concreta, relativa à situação dos povos indígenas localizados na região platina do 

Brasil, bem como, a partir daí, a proposição de alternativas dentro do ordenamento, a fim de 

se buscar uma melhor prestação jurisdicional em seu favor. 

Inicialmente, observou-se que a história indígena no Brasil, ao longo dos séculos após 

a chegada do europeu, possui uma realidade peculiar no que diz respeito à garantia estatal à 

proteção dos territórios dos povos nativos. Embora já nos primeiros séculos se constate a 

existência de textos normativos garantindo tais direitos, na prática a sua observância não foi 

a regra. Contudo, mais recentemente, sobretudo com a inauguração do atual regime 

constitucional, nota-se uma elevação das garantias normativas em favor dos povos indígenas. 

Não se pode deixar de reconhecer que a consolidação de uma legislação mais protetiva 

em favor dos povos indígenas gerou impactos na efetiva garantia de seus direitos. 

Consequentemente, viu-se uma nas últimas décadas um incremento maior da atuação do 

poder público em seu favor. É dentro desse contexto que se observa a inversão de tendência 

de extinção da população indígena e sua consolidação no país. Para tanto, a demarcação e a 

garantia do direito à terra em seu favor tem papel de grande relevância. 

A escolha daquelas sociedades localizadas ao sul do estado do Mato Grosso do Sul e 

mais a oeste do Paraná (segundo e terceiro planaltos) para os fins de pesquisa teve por 

fundamento, sobretudo, a constatação de aspectos convergentes entre si, tais como: i) a 

localização espacial; ii) a presença histórica indígena na formação da região; iii) o fato de 

terem sido vítimas de processos recentes de desenvolvimento econômico e expansão das 

fronteiras economicamente organizadas; iv) o fato de terem representado obstáculo para a 

construção de políticas estatais nas últimas décadas; v) não terem seus direitos territoriais 

protegidos pelo Estado após a intrusão ilegítima de terceiros no passado recente; vi) 

vivenciarem uma realidade atual de grande tensão social, decorrente da disputa territorial 

com não indígenas; vii) verem, em grande medida, processos de demarcação levados a cabo 

pela administração pública federal em seu favor judicializados. 

Povos das etnias Guarani – subdivididos nos grupos Mbyá, Nhandeva (também 

chamado de Avá Guarani) e Kaiowá –, Kaingang e, ainda, alguns poucos indivíduos da etnia 
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Xetá, são os principais grupos objeto do presente estudo, em suas várias comunidades, 

naquela região. 

A partir da análise da realidade daquelas sociedades, passou-se a apresentar o 

panorama da judicialização regional dos conflitos judiciais constatados envolvendo, de um 

lado, aqueles povos e, de outro, não indígenas, bem como buscou-se apontar dificuldades 

que o ordenamento jurídico e o sistema judiciário apresentam, na prática, para a proteção 

dos direitos dos povos indígenas. 

Foi possível apontar, também, as espécies mais recorrentes de demandas judiciais que 

se colocam à apreciação do judiciário, com a prevalência de ações de caráter possessório e 

aquelas que buscam afirmar em juízo a titularidade de propriedade em favor de não indígenas 

e a nulidade de processo de demarcação realizados pela administração pública federal 

(FUNAI e União). 

O trabalho apontou, nos casos sob análise, para um elevado tempo de duração dos 

processos judiciais, em tempo muito superior à média apurada pelo CNJ nos processos em 

geral. Tal constatação ajuda a identificar provável causa que contribui para o aumento da 

tensão social experimentada nas regiões estudadas. 

De outro lado, nos casos analisados, observa-se algumas situações recorrentes de 

dificuldade na aplicação das garantias previstas na legislação indigenista em favor dos povos 

indígenas850. Assim, nesse contexto, pode-se citar, em especial, como ponto negativo, 

referente ao mérito das decisões, a adoção de interpretação e aplicação restritivas dos direitos 

e garantias constitucionais atualmente existente em favor dos direitos indígenas, bem como 

o tratamento, pelo judiciário, da disputa territorial por um aspecto meramente civilístico 

(possessório). 

Sob o aspecto formal do sistema, observa-se a clara existência de limitações do sistema 

jurídico-processual que impedem uma mais adequada participação dos povos indígenas 

dentro do processo e, por consequência, ausência de garantia de paridade de armas com os 

seus adversários nos processos.  

No campo probatório, cite-se a constatação de uma recorrente desvalorização, em 

muitos casos, da prova pericial em processos envolvendo disputa territorial por indígenas, 

fato este que dificulta a obtenção de um conhecimento amplo da comunidade indígena, sua 

história, sua organização social, sua relação com a terra.  

                                                             
850 Ada Grinover adota como sinônimo de justiça a “justa tutela de interesses e direitos”. Cf. GRINOVER, 

Ensaio sobre a processualidade: fundamentos para uma nova teoria geral do processo, p. 34. 
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Apontados os problemas acima, devidamente discutidos nos capítulos anteriores a 

partir de uma análise multi ou interdisciplinar851, é possível no presente momento confirmar 

a tese inicial no sentido de que a atuação do poder judiciário traz consideráveis e diretas 

consequências sobre a ocupação de territórios, bem como sobre às políticas públicas voltadas 

à garantia do acesso à terra às populações indígenas nas áreas objeto do presente estudo nos 

estados do Mato Grosso do Sul e Paraná. Consequentemente, a atuação do judiciário, em 

muitos casos, de fato, não permite contemplar os interesses desses grupos e indivíduos mais 

marginalizados da sociedade brasileira e, pelo contrário, contribui para aumentar a 

segregação socioespacial no campo no Brasil. 

Em grande medida os problemas ali constatados se reproduzem em âmbito nacional, 

como se buscou demonstrar a partir dos dados quantitativos de ações judiciais que tenham 

como objeto central a discussão sobre o direito sobre terras objeto de possíveis demarcações. 

A partir desses dados é possível, também, apontar a relação direta do avanço das políticas 

demarcatórias com o aumento da judicialização do direito sobre as terras em determinada 

região. 

A ausência prévia de informações integradas e coordenadas sobre os processos 

judiciais que traduzem demandas advindas de situações de conflituosidade fundiária no 

campo envolvendo os povos indígenas tornou imprescindível a coleta, reunião e organização 

de dados empíricos apresentados no capítulo 3 do presente estudo. 

Importante ressaltar, mais uma vez, que a ebulição da judicialização daquelas 

demandas territoriais está diretamente relacionada à demora da administração pública em 

dar início ou concluir processos de demarcação de terras indígenas. 

Constatados os problemas acima apontados no capítulo 3, buscou-se, no capítulo 

posterior, a partir de uma perspectiva analítica do nosso sistema jurídico, apontar críticas e, 

sobretudo, proposições, no sentido de apresentar possíveis direcionamentos na busca uma 

maior efetividade na garantia dos direitos territoriais dos povos indígenas de acordo com o 

preceituado na nossa legislação indigenista852. 

Foram levantados problemas relativos à organização do sistema jurisdicional brasileiro 

que impactam diretamente na solução dos litígios acima examinados e que mereceriam a sua 

                                                             
851 Sobre a importância de uma abordagem multidisciplinar sobre temas complexos como o da presente tese, 

vide PRADO JÚNIOR, op. cit., p. 3; VILLAS BÔAS FILHO, A juridicização e o campo indigenista no 

Brasil: uma abordagem interdisciplinar, p. 343; COOK, Rebecca J. Superando a discriminação: introdução. 

In: MÉNDEZ, Juan E.; O’DONNELL, Guillermo; PINHEIRO, Paulo Sérgio (Org.). Democracia, violência e 

injustiça: o não estado de direito na América Latina. São Paulo: Paz e Terra, 2000, p. 130. 
852 GRINOVER, op. cit., p. 16; CAPPELLETTI; GARTH, op. cit., p. 165. 
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superação dentro do próprio sistema. Na busca da solução destes problemas, foram 

apontadas as seguintes sugestões: i) desburocratização da estrutura judiciária, em especial a 

de 1º grau, que impede uma maior proximidade do juiz ao caso sob sua análise; ii) aumento 

da especialização das varas para atender as demandas sob sua análise; iii) expansão do direito 

de participação dos povos indígenas, como reais interessados, nos processos que lhes digam 

respeito; iv) readequação do modelo de fixação de competência jurisdicional territorial em 

matéria de litígios envolvendo disputas de terras por povos indígenas, a fim de se evitar que 

juízes espalhados por diferentes subseções judiciárias, potencialmente legitimados a julgar 

processos sobre a matéria, adotem entendimentos contraditórios para situações idênticas ou 

similares; v) promoção de um maior ingresso de indígenas dentro da estrutura do poder 

judiciário e demais funções essenciais à justiça e da estrutura estatal, como forma de garantir, 

uma maior representatividade institucional e um maior diálogo intercultural entre os 

membros da função judiciária; vi) maior harmonização dos entendimentos jurisprudenciais 

sobre um mesmo tema, tendo como base o respeito às normas constitucionais e demais 

legislações indigenistas; vii) alterações no sistema jurídico de ensino, com vistas a uma 

formação com maior atenção aos problemas e desafios sociais do país; viii) maior incentivo 

às práticas alternativas de resolução de conflitos, de modo a garantir uma redução dos litígios 

atualmente instalados no âmbito judicial e, consequentemente, garantir maior tempo de 

ocupação do Estado-juiz com questões mais complexas, tais como os litígios envolvendo 

disputas territoriais pelos povos indígenas. 

Propôs-se, também, a busca por balizas interpretativas e de aplicação da legislação 

constitucional protetiva dos direitos indígenas pelos tribunais pátrios, em especial o Supremo 

Tribunal Federal – como instância máxima de proteção à Constituição853 –, a fim de garantir 

a máxima efetividade do texto constitucional854. Tais balizar se baseiam, fundamentalmente, 

nos seguintes pontos: i) consolidação e aprofundamento do dever constitucional da 

fundamentação das decisões judiciais; ii) observância de parâmetros limites interpretativos 

mais objetivos e transparentes, que permitam um maior controle social sobre a atuação 

jurisdicional; iii) observância à primazia da vontade do legislador constitucional sobre o 

legislador ordinário, em especial na aplicação do instituto do indigenato; iv) maior diálogo 

com o sistema internacional de proteção dos direitos humanos e, em especial, com as cortes 

                                                             
853 GRINOVER, op. cit., p. 125. 
854 PONTES DE MIRANDA, Comentários à Constituição de 1967 com a emenda n. 1, de 1969 - Tomo IV 

(arts. 118-153, § 1º), p. 2. 
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de direitos humanos na interpretação do texto constitucional855; v) publicidade e abertura das 

sessões de julgamento das ações judiciais nos casos analisados no trabalho, como forma de 

garantia de maior diálogo entre o judiciário e a sociedade; vi) adequação da interpretação 

constitucional à formação histórica da região platina, e, consequente, o afastamento da 

jurisprudência do “marco temporal” – que exige a presença indígena no momento da 

promulgação da atual Constituição da República (1988) – para fim de reconhecer o direito 

territorial indígena, sob pena de, em caso contrário, legitimar o falso discurso do “vazio 

demográfico” das áreas ocupadas pelos povos indígenas na região sob estudo até o século 

XX e que foi responsável, em grande medida, pela tomada ilegítima daqueles territórios. 

No intuito de que as decisões de mérito nas demandas judiciais envolvendo os direitos 

territoriais indígenas atinjam um nível de justiça desejado, propôs-se a reafirmação da 

valorização da prova pericial, em especial a do laudo antropológico, que permitirá ao 

julgador conhecer matérias específicas relativas à organização social, história e 

desenvolvimento do povo e comunidade indígenas interessados856. 

Não se pode deixar de ressaltar a relevância dos povos indígenas, objeto de nosso 

estudo, para a construção de nossa sociedade, a fim de que, a partir de um diálogo 

intercultural desejado, venha a contribuir, em alguma medida, com a sociedade 

hegemônica857. A existência desses povos indígenas permite, ainda, a partir de uma realidade 

concreta brasileira, repensar, criticamente, o direito estatal vigente e seus desafios858. 

Por fim, o debate que o presente trabalho apresenta diz respeito a apenas um dos 

aspectos do problema maior que consiste na marginalização sofrida pelos povos indígenas e 

que exige, para sua superação, a reunião de todas as forças existentes na política e na 

sociedade859.  

  

                                                             
855 VILLEY, op. cit., p. 4. 
856 Cumpre retomar a preocupação apontada por Nancy Fraser acerca da necessidade de uma constante 

redefinição do conceito de justiça. De acordo com a autora, “[...] necessitamos de revisitar o conceito de justiça. 

O que é preciso é uma concepção ampla e abrangente, capaz de abranger pelo menos dois conjuntos de 

preocupações. Por um lado, ela deve abarcar as preocupações tradicionais das teorias de justiça distributiva, 

especialmente a pobreza, a exploração, a desigualdade e os diferenciais de classe. Ao mesmo tempo, deve 

igualmente abarcar as preocupações recentemente salientadas pelas filosofias do reconhecimento, 

especialmente o desrespeito, o imperialismo cultural e a hierarquia de estatuto” (FRASER, A justiça social na 

globalização: Redistribuição, reconhecimento e participação, p. 11). 
857 “[...] estudamos os chamados ‘índios’ não porque e exclusivamente eles estão desaparecendo, ou só para 

denunciarmos as injustiças que sofrem, mas para realmente aprender com eles as lições que não sabemos e 

que, por causa disso, ficam implícitas na nossa sociedade” (DAMATTA, op. cit., p. 13). 
858 ROULAND, op. cit., p. 149. 
859 CAPPELLETTI; GARTH, op. cit., p. 161. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A– Relatório de apuração de tempo de duração de processos na 

Justiça Federal de Naviraí/MS  
 

NÚMERO DO PROCESSO DATA STCA DATA AJUIZAMENTO DURAÇÃO (DIAS) 

1 
0000001-60.2004.403.6002 12/08/2015 08/01/2004 4234 

2 
0000002-45.2004.403.6002 16/06/2005 08/01/2004 525 

3 
0000003-30.2004.403.6002 22/04/2014 08/01/2004 3757 

4 
0000005-97.2004.403.6002 01/09/2006 08/01/2004 967 

5 
0000008-52.2004.403.6002 01/04/2014 08/01/2004 3736 

6 
0000009-37.2004.403.6002 25/04/2014 12/01/2004 3756 

7 
0000047-49.2004.403.6002 08/11/2011 13/01/2004 2856 

8 
0000049-89.2013.403.6006 29/01/2013 21/01/2013 8 

9 
0000073-25.2010.403.6006 19/11/2010 26/01/2010 297 

10 
0000074-10.2010.403.6006 19/11/2010 26/01/2010 297 

11 
0000075-92.2010.403.6006 19/11/2010 26/01/2010 297 

12 
0000076-77.2010.403.6006 19/11/2010 26/01/2010 297 

13 
0000077-62.2010.403.6006 19/11/2010 26/01/2010 297 

14 
0000180-96.2001.403.6002 15/08/2006 16/11/2004 637 

15 
0000187-61.2010.403.6006 15/02/2012 12/06/1990 7918 

16 
0000236-97.2013.403.6006 21/06/2016 28/02/2013 1209 

17 
0000455-57.2006.403.6006 09/10/2015 05/06/2006 3413 

18 
0000490-97.2004.403.6002 04/10/2005 03/02/2004 609 

19 
0000534-19.2004.403.6002 14/09/2005 10/02/2004 582 

20 
0000545-48.2004.403.6002 30/01/2006 12/02/2004 718 

21 
0000546-33.2004.403.6002 04/07/2008 12/02/2004 1604 

22 
0000547-18.2004.403.6002 06/09/2005 12/02/2004 572 

23 
0000587-97.2004.403.6002 08/08/2008 18/02/2004 1633 

24 
0000596-67.1992.403.6006 11/02/2008 06/09/2004 1253 

25 
0000641-02.2014.403.6006 06/10/2014 25/02/2014 223 

26 
0000655-47.2004.403.6002 02/05/2006 17/02/2004 805 

27 
0000686-67.2004.403.6002 28/03/2007 25/02/2004 1127 

28 
0000710-32.2003.403.6002 23/06/2006 19/03/2003 1192 

29 
0000753-49.2006.403.6006 01/06/2015 22/09/2006 3174 

30 
0000851-17.2004.403.6002 11/09/2009 05/03/2004 2016 

31 
0000852-02.2004.403.6002 28/03/2007 05/03/2004 1118 

32 
0000886-91.2006.403.6006 01/06/2015 01/11/2006 3134 

33 
0000924-69.2007.403.6006 24/05/2010 02/10/2007 965 

34 
0000963-83.2004.403.6002 12/01/2006 22/03/2004 661 

35 
0000968-25.2006.403.6006 14/12/2006 30/11/2006 14 

36 
0001033-08.2001.403.6002 21/09/2005 01/09/2004 385 

37 
0001052-55.2008.403.6006 11/05/2010 11/09/2008 607 

38 
0001053-40.2008.403.6006 03/03/2010 11/09/2008 538 

39 
0001054-25.2008.403.6006 11/05/2010 11/09/2008 607 

40 
0001055-10.2008.403.6006 11/05/2010 11/09/2008 607 
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41 
0001056-92.2008.403.6006 11/05/2010 11/09/2008 607 

42 
0001078-07.2004.403.6002 04/02/2009 01/04/2004 1770 

43 
0001123-62.2005.403.6006 08/08/2014 14/10/2005 3220 

44 
0001141-83.2005.403.6006 16/06/2010 03/11/2005 1686 

45 
0001220-18.2012.403.6006 18/07/2016 07/08/2012 1441 

46 
0001402-67.2013.403.6006 05/05/2014 25/10/2013 192 

47 
0001406-07.2013.403.6006 06/10/2014 29/10/2013 342 

48 
0001424-28.2013.403.6006 05/05/2014 30/10/2013 187 

49 
0001599-22.2013.403.6006 05/05/2014 12/12/2013 144 

50 
0001624-35.2013.403.6006 05/05/2014 19/12/2013 137 

51 
0001694-86.2012.403.6006 26/06/2013 05/12/2012 203 

52 
0001705-18.2012.403.6006 08/09/2016 10/12/2012 1368 

53 
0001819-58.2001.403.6000 07/11/2007 05/12/2005 702 

54 
0003604-78.2003.403.6002 26/03/2007 25/11/2003 1217 

55 
0003938-76.1998.403.6006 21/02/2013 28/02/2003 3646 

56 
0005534-20.1992.403.6002 11/11/2003 16/12/1992 3982 

 
TOTAL DURAÇÃO EM DIAS   79489 

 MÉDIA DE DURAÇÃO DE 

PROCESSOS EM DIAS POR 

PROCESSO   1.419,45 

 MÉDIA DE DURAÇÃO DE 

PROCESSOS EM ANOS POR 

PROCESSO   3,88 
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APÊNDICE B – Relatório de apuração de tempo de duração de processos na 

Justiça Federal de Umuarama/MS  

 

 
NÚMERO DO PROCESSO DATA STCA 

DATA 

AJUIZAMENTO 
DURAÇÃO 

(DIAS) 
1 200770040020912      23/06/2009 30/08/2007 663 
2 200770040023275      30/04/2009 19/09/2007 589 
3 200770040024127      30/04/2009 28/09/2007 580 
4 200770040028509      14/01/2013 26/11/2007 1876 
5 00003823220104047004 18/01/2013 08/02/2010 1075 
6 00003831720104047004 18/01/2013 08/02/2010 1075 
7 00003840220104047004 18/01/2013 08/02/2010 1075 
8 50012667320104047004 18/01/2013 21/09/2010 850 
9 50038210201104047004 17/02/2017 15/03/2011 2166 
 

TOTAL DURAÇÃO EM DIAS   
9949 

 MÉDIA DE DURAÇÃO DE PROCESSOS EM DIAS POR 

PROCESSO   1105,44  
 MÉDIA DE DURAÇÃO DE PROCESSOS EM ANOS POR 

PROCESSO   3,028 
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APÊNDICE C – Relatório de processos envolvendo litígios territoriais 

ajuizados na Justiça Federal em todo o Brasil, por TRF (1988-2014) 
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1 TRF1 AC   

0002237-

82.2008.4.01.3000 

ACP DEMARCACAO 2008 

2 TRF1 AC   

0002588-

07.1998.4.01.3000 

ACP DEMARCACAO 1998 

3 TRF1 AC   

0003131-

92.2007.4.01.3000 

ACP DEMARCACAO 2007 

4 TRF1 AC   

0006441-

62.2014.4.01.3000 

ACP DEMARCACAO 2014 

5 TRF1 AC   

0006446-

84.2014.4.01.3000 

ACP DEMARCACAO 2014 

6 TRF1 AC   

0006460-

68.2014.4.01.3000 

ACP DEMARCACAO 2014 

7 TRF1 AC   

0014385-

57.2010.4.01.3000 

ACP DEMARCACAO 2010 

8 TRF1 AC   

0000574-

06.2005.4.01.3000 

POSSESSÓRIA 2005 

9 TRF1 AC   

0001629-

55.2006.4.01.3000 

POSSESSÓRIA 2006 

10 TRF1 AC   

0002312-

34.2002.4.01.3000 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2002 

11 TRF1 AM   

0002296-

19.1989.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 1989 

12 TRF1 AM   

0002030-

32.1989.4.01.3200 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1989 

13 TRF1 AM   

0001590-

94.1993.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 1993 

14 TRF1 AM   

0002955-

86.1993.4.01.3200 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1993 

15 TRF1 AM   

0000379-

81.1997.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 1997 

16 TRF1 AM   

0002435-

53.1998.4.01.3200 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1998 

17 TRF1 AM   

0005096-

34.2000.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2000 

18 TRF1 AM   

0001897-

04.2000.4.01.3200 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2000 

19 TRF1 AM   

0003569-

13.2001.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2001 

20 TRF1 AM   

0003673-

05.2001.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2001 

21 TRF1 AM   

0003736-

30.2001.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2001 

22 TRF1 AM   

0003737-

15.2001.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2001 

23 TRF1 AM   

0006688-

79.2001.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2001 

24 TRF1 AM   

0004529-

95.2003.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2003 

25 TRF1 AM   

0008150-

03.2003.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2003 

26 TRF1 AM   

0003162-

02.2004.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2004 

27 TRF1 AM   

0000153-

92.2005.4.01.3201 

POSSESSÓRIA 2005 

28 TRF1 AM   

0000260-

39.2005.4.01.3201 

POSSESSÓRIA 2005 

29 TRF1 AM   

0004289-

04.2006.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2006 
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30 TRF1 AM   

0004923-

97.2006.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2006 

31 TRF1 AM   

0000022-

49.2007.4.01.3201 

POSSESSÓRIA 2007 

32 TRF1 AM   

0000454-

71.2007.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2007 

33 TRF1 AM   

0004206-

51.2007.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2007 

34 TRF1 AM   

0008274-

44.2007.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2007 

35 TRF1 AM   

0000181-

58.2008.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2008 

36 TRF1 AM   

0000300-

19.2008.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2008 

37 TRF1 AM   

0003378-

21.2008.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2008 

38 TRF1 AM   

0003531-

54.2008.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2008 

39 TRF1 AM   

0003652-

82.2008.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2008 

40 TRF1 AM   

0005352-

93.2008.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2008 

41 TRF1 AM   

0006091-

66.2008.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2008 

42 TRF1 AM   

0008184-

02.2008.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2008 

43 TRF1 AM   

0000503-

78.2008.4.01.3200 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

44 TRF1 AM   

0005209-

07.2008.4.01.3200 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

45 TRF1 AM   

0002302-

25.2009.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2009 

46 TRF1 AM   

0002896-

39.2009.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2009 

47 TRF1 AM   

0002897-

24.2009.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2009 

48 TRF1 AM   

0003035-

88.2009.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2009 

49 TRF1 AM   

0004457-

98.2009.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2009 

50 TRF1 AM   

0004458-

83.2009.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2009 

51 TRF1 AM   

0014039-

88.2010.4.01.3200 

ACP DEMARCACAO 2010 

52 TRF1 AM   

0016372-

13.2010.4.01.3200 

ACP DEMARCACAO 2010 

53 TRF1 AM   

0006767-

43.2010.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2010 

54 TRF1 AM   

0015245-

40.2010.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2010 

55 TRF1 AM   

0000341-

15.2010.4.01.3200 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

56 TRF1 AM   

0015992-

53.2011.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2011 

57 TRF1 AM   

0009528-

76.2012.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2012 

58 TRF1 AM   

0012687-

27.2012.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2012 

59 TRF1 AM   

0005525-

78.2012.4.01.3200 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

60 TRF1 AM   

0000502-

17.2013.4.01.3201 

ACP DEMARCACAO 2013 

61 TRF1 AM   

0006772-

60.2013.4.01.3200 

ACP DEMARCACAO 2013 

62 TRF1 AM   

0006773-

45.2013.4.01.3200 

ACP DEMARCACAO 2013 

63 TRF1 AM   

0006774-

30.2013.4.01.3200 

ACP DEMARCACAO 2013 

64 TRF1 AM   

0014759-

50.2013.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2013 

65 TRF1 AM   

0002662-

81.2014.4.01.3200 

ACP DEMARCACAO 2014 
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66 TRF1 AM   

0017459-

62.2014.4.01.3200 

POSSESSÓRIA 2014 

67 TRF1 AP   

0000327-

70.1992.4.01.3100 

POSSESSÓRIA 1992 

68 TRF1 BA   

0003805-

73.1989.4.01.3300 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1989 

69 TRF1 BA   

0000230-

20.1990.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 1990 

70 TRF1 BA   

0000312-

80.1992.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 1992 

71 TRF1 BA   

0000515-

08.1993.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 1993 

72 TRF1 BA   

0000411-

79.1994.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 1994 

73 TRF1 BA   

0000477-

59.1994.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 1994 

74 TRF1 BA   

0000602-

22.1997.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 1997 

75 TRF1 BA   

0001295-

06.1997.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 1997 

76 TRF1 BA   

0000451-

22.1998.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 1998 

77 TRF1 BA   

0001866-

40.1998.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 1998 

78 TRF1 BA   

0000303-

74.1999.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 1999 

79 TRF1 BA   

0000304-

59.1999.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 1999 

80 TRF1 BA   

0000305-

44.1999.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 1999 

81 TRF1 BA   

0000561-

84.1999.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 1999 

82 TRF1 BA   

0000655-

32.1999.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 1999 

83 TRF1 BA   

0000883-

07.1999.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 1999 

84 TRF1 BA   

0000940-

25.1999.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 1999 

85 TRF1 BA   

0001128-

18.1999.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 1999 

86 TRF1 BA   

0001129-

03.1999.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 1999 

87 TRF1 BA   

0001206-

12.1999.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 1999 

88 TRF1 BA   

0001252-

98.1999.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 1999 

89 TRF1 BA   

0000208-

10.2000.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2000 

90 TRF1 BA   

0000463-

65.2000.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2000 

91 TRF1 BA   

0000466-

20.2000.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2000 

92 TRF1 BA   

0000481-

86.2000.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2000 

93 TRF1 BA   

0001181-

62.2000.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2000 

94 TRF1 BA   

0002758-

75.2000.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2000 

95 TRF1 BA   

0001592-

71.2001.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2001 

96 TRF1 BA   

0001612-

62.2001.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2001 

97 TRF1 BA   

0001648-

07.2001.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2001 

98 TRF1 BA   

0001697-

48.2001.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2001 

99 TRF1 BA   

0001698-

33.2001.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2001 

100 TRF1 BA   

0001699-

18.2001.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2001 

101 TRF1 BA   

0001700-

03.2001.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2001 

102 TRF1 BA   

0001842-

07.2001.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2001 
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103 TRF1 BA   

0001843-

89.2001.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2001 

104 TRF1 BA   

0001845-

59.2001.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2001 

105 TRF1 BA   

0011960-

45.2001.4.01.3300 

POSSESSÓRIA 2001 

106 TRF1 BA   

0000661-

34.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

107 TRF1 BA   

0000762-

71.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

108 TRF1 BA   

0000849-

27.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

109 TRF1 BA   

0000917-

74.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

110 TRF1 BA   

0000920-

29.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

111 TRF1 BA   

0000922-

96.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

112 TRF1 BA   

0000926-

36.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

113 TRF1 BA   

0001009-

52.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

114 TRF1 BA   

0001010-

37.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

115 TRF1 BA   

0001011-

22.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

116 TRF1 BA   

0001056-

26.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

117 TRF1 BA   

0001091-

83.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

118 TRF1 BA   

0001092-

68.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

119 TRF1 BA   

0001095-

23.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

120 TRF1 BA   

0001117-

81.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

121 TRF1 BA   

0001118-

66.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

122 TRF1 BA   

0001119-

51.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

123 TRF1 BA   

0001120-

36.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

124 TRF1 BA   

0001121-

21.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

125 TRF1 BA   

0001122-

06.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

126 TRF1 BA   

0001123-

88.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

127 TRF1 BA   

0001298-

82.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

128 TRF1 BA   

0001385-

38.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

129 TRF1 BA   

0001386-

23.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

130 TRF1 BA   

0001439-

04.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

131 TRF1 BA   

0001440-

86.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

132 TRF1 BA   

0001526-

57.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

133 TRF1 BA   

0001560-

32.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

134 TRF1 BA   

0001595-

89.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

135 TRF1 BA   

0001623-

57.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

136 TRF1 BA   

0001624-

42.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

137 TRF1 BA   

0001654-

77.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

138 TRF1 BA   

0001657-

32.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 
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139 TRF1 BA   

0001668-

61.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

140 TRF1 BA   

0001669-

46.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

141 TRF1 BA   

0001670-

31.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

142 TRF1 BA   

0001692-

89.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

143 TRF1 BA   

0001693-

74.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

144 TRF1 BA   

0001694-

59.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

145 TRF1 BA   

0001695-

44.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

146 TRF1 BA   

0001696-

29.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

147 TRF1 BA   

0001697-

14.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

148 TRF1 BA   

0001698-

96.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

149 TRF1 BA   

0001699-

81.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

150 TRF1 BA   

0001700-

66.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

151 TRF1 BA   

0001701-

51.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

152 TRF1 BA   

0001702-

36.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

153 TRF1 BA   

0001703-

21.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

154 TRF1 BA   

0001770-

83.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

155 TRF1 BA   

0001771-

68.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

156 TRF1 BA   

0001819-

27.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

157 TRF1 BA   

0001862-

61.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

158 TRF1 BA   

0001865-

16.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

159 TRF1 BA   

0001883-

37.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

160 TRF1 BA   

0001884-

22.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

161 TRF1 BA   

0001885-

07.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

162 TRF1 BA   

0001933-

63.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

163 TRF1 BA   

0001941-

40.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

164 TRF1 BA   

0002008-

05.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

165 TRF1 BA   

0002009-

87.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

166 TRF1 BA   

0002182-

14.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

167 TRF1 BA   

0002183-

96.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

168 TRF1 BA   

0002184-

81.2002.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2002 

169 TRF1 BA   

0000197-

73.2003.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2003 

170 TRF1 BA   

0000295-

58.2003.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2003 

171 TRF1 BA   

0000748-

53.2003.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2003 

172 TRF1 BA   

0000805-

71.2003.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2003 

173 TRF1 BA   

0000897-

49.2003.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2003 

174 TRF1 BA   

0000898-

34.2003.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2003 

175 TRF1 BA   

0000899-

19.2003.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2003 
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176 TRF1 BA   

0001133-

98.2003.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2003 

177 TRF1 BA   

0001234-

38.2003.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2003 

178 TRF1 BA   

0001235-

23.2003.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2003 

179 TRF1 BA   

0001236-

08.2003.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2003 

180 TRF1 BA   

0001314-

02.2003.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2003 

181 TRF1 BA   

0001315-

84.2003.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2003 

182 TRF1 BA   

0001316-

69.2003.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2003 

183 TRF1 BA   

0001354-

81.2003.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2003 

184 TRF1 BA   

0001646-

66.2003.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2003 

185 TRF1 BA   

0001648-

36.2003.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2003 

186 TRF1 BA   

0001721-

08.2003.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2003 

187 TRF1 BA   

0001918-

60.2003.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2003 

188 TRF1 BA   

0002068-

41.2003.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2003 

189 TRF1 BA   

0000193-

02.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

190 TRF1 BA   

0000226-

89.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

191 TRF1 BA   

0000227-

74.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

192 TRF1 BA   

0000863-

40.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

193 TRF1 BA   

0001237-

56.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

194 TRF1 BA   

0001238-

41.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

195 TRF1 BA   

0001358-

84.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

196 TRF1 BA   

0001359-

69.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

197 TRF1 BA   

0001360-

54.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

198 TRF1 BA   

0001361-

39.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

199 TRF1 BA   

0001362-

24.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

200 TRF1 BA   

0001363-

09.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

201 TRF1 BA   

0001365-

76.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

202 TRF1 BA   

0001368-

31.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

203 TRF1 BA   

0001369-

16.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

204 TRF1 BA   

0001370-

98.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

205 TRF1 BA   

0001389-

07.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

206 TRF1 BA   

0001401-

21.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

207 TRF1 BA   

0001424-

64.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

208 TRF1 BA   

0001462-

76.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

209 TRF1 BA   

0001598-

73.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

210 TRF1 BA   

0001668-

90.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

211 TRF1 BA   

0001848-

09.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 
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212 TRF1 BA   

0001944-

24.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

213 TRF1 BA   

0001962-

45.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

214 TRF1 BA   

0002024-

85.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

215 TRF1 BA   

0002526-

24.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

216 TRF1 BA   

0002562-

66.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

217 TRF1 BA   

0002670-

95.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

218 TRF1 BA   

0002708-

10.2004.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2004 

219 TRF1 BA   

0024571-

25.2004.4.01.3300 

POSSESSÓRIA 2004 

220 TRF1 BA   

0000342-

61.2005.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2005 

221 TRF1 BA   

0001390-

55.2005.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2005 

222 TRF1 BA   

0001298-

77.2005.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2005 

223 TRF1 BA   

0001543-

88.2005.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2005 

224 TRF1 BA   

0000618-

92.2005.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2005 

225 TRF1 BA   

0000640-

53.2005.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2005 

226 TRF1 BA   

0000760-

96.2005.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2005 

227 TRF1 BA   

0001297-

92.2005.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2005 

228 TRF1 BA   

0001307-

39.2005.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2005 

229 TRF1 BA   

0003736-

15.2006.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2006 

230 TRF1 BA   

0000129-

21.2006.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2006 

231 TRF1 BA   

0000137-

95.2006.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2006 

232 TRF1 BA   

0000139-

65.2006.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2006 

233 TRF1 BA   

0000233-

13.2006.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2006 

234 TRF1 BA   

0000413-

29.2006.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2006 

235 TRF1 BA   

0000449-

71.2006.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2006 

236 TRF1 BA   

0000692-

15.2006.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2006 

237 TRF1 BA   

0001053-

02.2006.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2006 

238 TRF1 BA   

0001379-

89.2006.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2006 

239 TRF1 BA   

0001428-

33.2006.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2006 

240 TRF1 BA   

0004209-

98.2006.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2006 

241 TRF1 BA   

0007312-

13.2006.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2006 

242 TRF1 BA   

0007470-

68.2006.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2006 

243 TRF1 BA   

0009859-

38.2006.4.01.3307 

POSSESSÓRIA 2006 

244 TRF1 BA   

0009870-

67.2006.4.01.3307 

POSSESSÓRIA 2006 

245 TRF1 BA   

0000426-

28.2006.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2006 

246 TRF1 BA   

0000454-

93.2006.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2006 

247 TRF1 BA   

0000455-

78.2006.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2006 

248 TRF1 BA   

0000571-

84.2006.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2006 



311 
 

 

 

249 TRF1 BA   

0000572-

69.2006.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2006 

250 TRF1 BA   

0000578-

76.2006.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2006 

251 TRF1 BA   

0000596-

97.2006.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2006 

252 TRF1 BA   

0000597-

82.2006.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2006 

253 TRF1 BA   

0000652-

33.2006.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2006 

254 TRF1 BA   

0000653-

18.2006.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2006 

255 TRF1 BA   

0000657-

55.2006.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2006 

256 TRF1 BA   

0000690-

45.2006.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2006 

257 TRF1 BA   

0000721-

65.2006.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2006 

258 TRF1 BA   

0000722-

50.2006.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2006 

259 TRF1 BA   

0000760-

62.2006.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2006 

260 TRF1 BA   

0000926-

94.2006.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2006 

261 TRF1 BA   

0000932-

04.2006.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2006 

262 TRF1 BA   

0001133-

66.2006.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2006 

263 TRF1 BA   

0001213-

27.2006.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2006 

264 TRF1 BA   

0001214-

12.2006.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2006 

265 TRF1 BA   

0001215-

94.2006.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2006 

266 TRF1 BA   

0001344-

32.2006.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2006 

267 TRF1 BA   

0002991-

35.2006.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2006 

268 TRF1 BA   

0004648-

12.2006.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2006 

269 TRF1 BA   

0004783-

24.2006.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2006 

270 TRF1 BA   

0004774-

74.2006.4.01.3306 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2006 

271 TRF1 BA   

0001700-

90.2007.4.01.3301 

ACP DEMARCATÓRIA 2007 

272 TRF1 BA   

0000760-

98.2007.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2007 

273 TRF1 BA   

0000762-

95.2007.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2007 

274 TRF1 BA   

0000985-

36.2007.4.01.3305 

POSSESSÓRIA 2007 

275 TRF1 BA   

0000991-

28.2007.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2007 

276 TRF1 BA   

0001316-

30.2007.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2007 

277 TRF1 BA   

0001366-

56.2007.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2007 

278 TRF1 BA   

0001981-

16.2007.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2007 

279 TRF1 BA   

0000347-

15.2007.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2007 

280 TRF1 BA   

0000730-

63.2007.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2007 

281 TRF1 BA   

0000773-

27.2007.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2007 

282 TRF1 BA   

0001534-

58.2007.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2007 

283 TRF1 BA   

0006086-

36.2007.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2007 

284 TRF1 BA   

0000284-

23.2008.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2008 
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285 TRF1 BA   

0000992-

97.2008.4.01.3303 

POSSESSÓRIA 2008 

286 TRF1 BA   

0000211-

81.2008.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2008 

287 TRF1 BA   

0000257-

40.2008.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2008 

288 TRF1 BA   

0000433-

49.2008.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2008 

289 TRF1 BA   

0000492-

37.2008.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2008 

290 TRF1 BA   

0000571-

16.2008.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2008 

291 TRF1 BA   

0000573-

83.2008.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2008 

292 TRF1 BA   

0000622-

27.2008.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2008 

293 TRF1 BA   

0000086-

16.2008.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2008 

294 TRF1 BA   

0000487-

15.2008.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2008 

295 TRF1 BA   

0000545-

18.2008.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2008 

296 TRF1 BA   

0000599-

81.2008.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2008 

297 TRF1 BA   

0000629-

19.2008.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2008 

298 TRF1 BA   

0000687-

92.2008.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2008 

299 TRF1 BA   

0000693-

29.2008.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2008 

300 TRF1 BA   

0000700-

21.2008.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2008 

301 TRF1 BA   

0000733-

11.2008.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2008 

302 TRF1 BA   

0001127-

18.2008.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2008 

303 TRF1 BA   

0001220-

78.2008.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2008 

304 TRF1 BA   

0001007-

72.2008.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2008 

305 TRF1 BA   

0001033-

43.2008.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2008 

306 TRF1 BA   

0001173-

07.2008.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2008 

307 TRF1 BA   

0000189-

71.2009.4.01.3306 

POSSESSÓRIA 2009 

308 TRF1 BA   

0000618-

53.2009.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2009 

309 TRF1 BA   

0000619-

38.2009.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2009 

310 TRF1 BA   

0000620-

23.2009.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2009 

311 TRF1 BA   

0000621-

08.2009.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2009 

312 TRF1 BA   

0000580-

41.2009.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2009 

313 TRF1 BA   

0000653-

07.2009.4.01.3303 

POSSESSÓRIA 2009 

314 TRF1 BA   

0000663-

57.2009.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2009 

315 TRF1 BA   

0000673-

74.2009.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2009 

316 TRF1 BA   

0001297-

87.2008.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2009 

317 TRF1 BA   

0002290-

96.2009.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2009 

318 TRF1 BA   

0002292-

66.2009.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2009 

319 TRF1 BA   

0002294-

36.2009.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2009 

320 TRF1 BA   

0002296-

06.2009.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2009 

321 TRF1 BA   

0002297-

88.2009.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2009 
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322 TRF1 BA   

0002298-

73.2009.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2009 

323 TRF1 BA   

0002302-

13.2009.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2009 

324 TRF1 BA   

0002361-

98.2009.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2009 

325 TRF1 BA   

0002362-

83.2009.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2009 

326 TRF1 BA   

0000512-

85.2009.4.01.3303 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

327 TRF1 BA   

0002627-

51.2010.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2010 

328 TRF1 BA   

0002651-

79.2010.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2010 

329 TRF1 BA   

0002652-

64.2010.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2010 

330 TRF1 BA   

0002653-

49.2010.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2010 

331 TRF1 BA   

0002654-

34.2010.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2010 

332 TRF1 BA   

0002678-

62.2010.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2010 

333 TRF1 BA   

0002687-

24.2010.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2010 

334 TRF1 BA   

0002688-

09.2010.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2010 

335 TRF1 BA   

0002689-

91.2010.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2010 

336 TRF1 BA   

0002690-

76.2010.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2010 

337 TRF1 BA   

0002691-

61.2010.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2010 

338 TRF1 BA   

0002889-

98.2010.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2010 

339 TRF1 BA   

0002890-

83.2010.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2010 

340 TRF1 BA   

0002891-

68.2010.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2010 

341 TRF1 BA   

0003427-

64.2010.4.01.3306 

POSSESSÓRIA 2010 

342 TRF1 BA   

0000122-

57.2010.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2010 

343 TRF1 BA   

0000315-

05.2010.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2010 

344 TRF1 BA   

0000353-

17.2010.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2010 

345 TRF1 BA   

0000499-

43.2010.4.01.3306 

POSSESSÓRIA 2010 

346 TRF1 BA   

0001427-

09.2010.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2010 

347 TRF1 BA   

0002317-

45.2010.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2010 

348 TRF1 BA   

0002509-

75.2010.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2010 

349 TRF1 BA   

0002512-

30.2010.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2010 

350 TRF1 BA   

0002545-

20.2010.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2010 

351 TRF1 BA   

0002610-

15.2010.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2010 

352 TRF1 BA   

0002632-

73.2010.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2010 

353 TRF1 BA   

0002662-

11.2010.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2010 

354 TRF1 BA   

0002804-

15.2010.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2010 

355 TRF1 BA   

0002805-

97.2010.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2010 

356 TRF1 BA   

0002883-

61.2010.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2010 

357 TRF1 BA   

0000750-

12.2011.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2011 
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358 TRF1 BA   

0002390-

80.2011.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2011 

359 TRF1 BA   

0003299-

92.2011.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2011 

360 TRF1 BA   

0000853-

49.2011.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2011 

361 TRF1 BA   

0003131-

23.2011.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2011 

362 TRF1 BA   

0003225-

38.2011.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2011 

363 TRF1 BA   

0004821-

87.2011.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2011 

364 TRF1 BA   

0005024-

49.2011.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2011 

365 TRF1 BA   

0005026-

19.2011.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2011 

366 TRF1 BA   

0002932-

64.2012.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2012 

367 TRF1 BA   

0000010-

20.2012.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2012 

368 TRF1 BA   

0000998-

41.2012.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2012 

369 TRF1 BA   

0000999-

26.2012.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2012 

370 TRF1 BA   

0001000-

11.2012.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2012 

371 TRF1 BA   

0001158-

66.2012.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2012 

372 TRF1 BA   

0001314-

54.2012.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2012 

373 TRF1 BA   

0001340-

52.2012.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2012 

374 TRF1 BA   

0001870-

86.2012.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2012 

375 TRF1 BA   

0001966-

04.2012.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2012 

376 TRF1 BA   

0001973-

93.2012.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2012 

377 TRF1 BA   

0002476-

84.2012.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2012 

378 TRF1 BA   

0002493-

53.2012.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2012 

379 TRF1 BA   

0002632-

66.2012.4.01.3313 

POSSESSÓRIA 2012 

380 TRF1 BA   

0002893-

67.2012.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2012 

381 TRF1 BA   

0002994-

07.2012.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2012 

382 TRF1 BA   

0001178-

38.2013.4.01.3306 

ACP DEMARCATÓRIA 2013 

383 TRF1 BA   

0001179-

23.2013.4.01.3306 

ACP DEMARCATÓRIA 2013 

384 TRF1 BA   

0001180-

08.2013.4.01.3306 

ACP DEMARCATÓRIA 2013 

385 TRF1 BA   

0003186-

70.2013.4.01.3311 

ACP DEMARCATÓRIA 2013 

386 TRF1 BA   

0040705-

15.2013.4.01.3300 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

387 TRF1 BA   

0001352-

62.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

388 TRF1 BA   

0001934-

62.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

389 TRF1 BA   

0002056-

48.2013.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2013 

390 TRF1 BA   

0002057-

33.2013.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2013 

391 TRF1 BA   

0002058-

18.2013.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2013 

392 TRF1 BA   

0002326-

72.2013.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2013 

393 TRF1 BA   

0000110-

38.2013.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2013 

394 TRF1 BA   

0000694-

08.2013.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2013 
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395 TRF1 BA   

0000743-

52.2013.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2013 

396 TRF1 BA   

0000923-

95.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

397 TRF1 BA   

0001131-

79.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

398 TRF1 BA   

0001147-

33.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

399 TRF1 BA   

0001160-

32.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

400 TRF1 BA   

0001176-

83.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

401 TRF1 BA   

0001730-

85.2013.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2013 

402 TRF1 BA   

0001731-

70.2013.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2013 

403 TRF1 BA   

0001902-

57.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

404 TRF1 BA   

0001906-

94.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

405 TRF1 BA   

0002002-

12.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

406 TRF1 BA   

0002003-

94.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

407 TRF1 BA   

0002015-

78.2013.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2013 

408 TRF1 BA   

0002055-

63.2013.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2013 

409 TRF1 BA   

0002087-

95.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

410 TRF1 BA   

0002088-

80.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

411 TRF1 BA   

0002126-

92.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

412 TRF1 BA   

0002236-

55.2013.4.01.3313 

POSSESSÓRIA 2013 

413 TRF1 BA   

0002476-

80.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

414 TRF1 BA   

0002536-

53.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

415 TRF1 BA   

0002554-

74.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

416 TRF1 BA   

0002566-

73.2013.4.01.3306 

POSSESSÓRIA 2013 

417 TRF1 BA   

0002578-

05.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

418 TRF1 BA   

0002580-

72.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

419 TRF1 BA   

0002591-

04.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

420 TRF1 BA   

0002592-

59.2013.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2013 

421 TRF1 BA   

0002597-

11.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

422 TRF1 BA   

0002619-

69.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

423 TRF1 BA   

0002620-

54.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

424 TRF1 BA   

0002621-

39.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

425 TRF1 BA   

0002630-

98.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

426 TRF1 BA   

0002633-

53.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

427 TRF1 BA   

0002654-

29.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

428 TRF1 BA   

0002784-

80.2013.4.01.3313 

POSSESSÓRIA 2013 

429 TRF1 BA   

0002787-

41.2013.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2013 

430 TRF1 BA   

0002808-

17.2013.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2013 
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431 TRF1 BA   

0002816-

91.2013.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2013 

432 TRF1 BA   

0002904-

56.2013.4.01.3303 

POSSESSÓRIA 2013 

433 TRF1 BA   

0003211-

77.2013.4.01.3313 

POSSESSÓRIA 2013 

434 TRF1 BA   

0003580-

77.2013.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2013 

435 TRF1 BA   

0003805-

30.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

436 TRF1 BA   

0003823-

51.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

437 TRF1 BA   

0003851-

19.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

438 TRF1 BA   

0003867-

70.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

439 TRF1 BA   

0003879-

84.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

440 TRF1 BA   

0003880-

69.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

441 TRF1 BA   

0003881-

54.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

442 TRF1 BA   

0003882-

39.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

443 TRF1 BA   

0003895-

38.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

444 TRF1 BA   

0003896-

23.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

445 TRF1 BA   

0003897-

08.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

446 TRF1 BA   

0003898-

90.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

447 TRF1 BA   

0003899-

75.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

448 TRF1 BA   

0003900-

60.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

449 TRF1 BA   

0003901-

45.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

450 TRF1 BA   

0003902-

30.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

451 TRF1 BA   

0003903-

15.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

452 TRF1 BA   

0003915-

29.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

453 TRF1 BA   

0004060-

85.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

454 TRF1 BA   

0004215-

88.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

455 TRF1 BA   

0004277-

31.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

456 TRF1 BA   

0004295-

52.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

457 TRF1 BA   

0004296-

37.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

458 TRF1 BA   

0003941-

27.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

459 TRF1 BA   

0004006-

22.2013.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2013 

460 TRF1 BA   

0001252-

77.2013.4.01.3311 

VISTORIA 2013 

461 TRF1 BA   

0001777-

40.2014.4.01.3306 

ACP DEMARCATÓRIA 2014 

462 TRF1 BA   

0002378-

28.2014.4.01.3312 

ACP DEMARCATÓRIA 2014 

463 TRF1 BA   

0001903-

69.2014.4.01.3313 

POSSESSÓRIA 2014 

464 TRF1 BA   

0003688-

05.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

465 TRF1 BA   

0003689-

87.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

466 TRF1 BA   

0000221-

88.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

467 TRF1 BA   

0000234-

87.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 
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468 TRF1 BA   

0000250-

41.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

469 TRF1 BA   

0000251-

26.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

470 TRF1 BA   

0000252-

11.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

471 TRF1 BA   

0000253-

93.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

472 TRF1 BA   

0000254-

78.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

473 TRF1 BA   

0000255-

63.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

474 TRF1 BA   

0001304-

42.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

475 TRF1 BA   

0001305-

27.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

476 TRF1 BA   

0001306-

12.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

477 TRF1 BA   

0001407-

49.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

478 TRF1 BA   

0001634-

39.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

479 TRF1 BA   

0001635-

24.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

480 TRF1 BA   

0001659-

52.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

481 TRF1 BA   

0001669-

96.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

482 TRF1 BA   

0001682-

95.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

483 TRF1 BA   

0001698-

49.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

484 TRF1 BA   

0002210-

32.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

485 TRF1 BA   

0002220-

76.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

486 TRF1 BA   

0002221-

61.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

487 TRF1 BA   

0002732-

50.2014.4.01.3313 

POSSESSÓRIA 2014 

488 TRF1 BA   

0003386-

73.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

489 TRF1 BA   

0003387-

58.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

490 TRF1 BA   

0003388-

43.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

491 TRF1 BA   

0003389-

28.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

492 TRF1 BA   

0003404-

58.2014.4.01.3313 

POSSESSÓRIA 2014 

493 TRF1 BA   

0004055-

90.2014.4.01.3313 

POSSESSÓRIA 2014 

494 TRF1 BA   

0000015-

04.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

495 TRF1 BA   

0000016-

86.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

496 TRF1 BA   

0000017-

71.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

497 TRF1 BA   

0000018-

56.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

498 TRF1 BA   

0000020-

26.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

499 TRF1 BA   

0000021-

11.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

500 TRF1 BA   

0000022-

93.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

501 TRF1 BA   

0000037-

62.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

502 TRF1 BA   

0000038-

47.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

503 TRF1 BA   

0000075-

74.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 
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504 TRF1 BA   

0000076-

59.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

505 TRF1 BA   

0000077-

44.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

506 TRF1 BA   

0000228-

80.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

507 TRF1 BA   

0000242-

64.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

508 TRF1 BA   

0000243-

49.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

509 TRF1 BA   

0000244-

34.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

510 TRF1 BA   

0000245-

19.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

511 TRF1 BA   

0000246-

04.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

512 TRF1 BA   

0000247-

86.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

513 TRF1 BA   

0000364-

07.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

514 TRF1 BA   

0000394-

42.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

515 TRF1 BA   

0000422-

10.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

516 TRF1 BA   

0000433-

39.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

517 TRF1 BA   

0000479-

28.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

518 TRF1 BA   

0000480-

13.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

519 TRF1 BA   

0000481-

95.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

520 TRF1 BA   

0000483-

65.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

521 TRF1 BA   

0000487-

05.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

522 TRF1 BA   

0000492-

27.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

523 TRF1 BA   

0001022-

31.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

524 TRF1 BA   

0001028-

38.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

525 TRF1 BA   

0001154-

61.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

526 TRF1 BA   

0001169-

57.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

527 TRF1 BA   

0001170-

42.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

528 TRF1 BA   

0001171-

27.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

529 TRF1 BA   

0001172-

12.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

530 TRF1 BA   

0001173-

94.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

531 TRF1 BA   

0001174-

79.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

532 TRF1 BA   

0001175-

64.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

533 TRF1 BA   

0001176-

49.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

534 TRF1 BA   

0001300-

02.2014.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2014 

535 TRF1 BA   

0001301-

84.2014.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2014 

536 TRF1 BA   

0001301-

87.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

537 TRF1 BA   

0001302-

69.2014.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2014 

538 TRF1 BA   

0001504-

40.2014.4.01.3313 

POSSESSÓRIA 2014 

539 TRF1 BA   

0001636-

09.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

540 TRF1 BA   

0001637-

91.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 
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541 TRF1 BA   

0001639-

52.2014.4.01.3313 

POSSESSÓRIA 2014 

542 TRF1 BA   

0001650-

90.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

543 TRF1 BA   

0001651-

75.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

544 TRF1 BA   

0001652-

60.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

545 TRF1 BA   

0001655-

15.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

546 TRF1 BA   

0001693-

27.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

547 TRF1 BA   

0001720-

10.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

548 TRF1 BA   

0001741-

13.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

549 TRF1 BA   

0001742-

95.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

550 TRF1 BA   

0001743-

80.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

551 TRF1 BA   

0001744-

65.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

552 TRF1 BA   

0001745-

50.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

553 TRF1 BA   

0001920-

08.2014.4.01.3313 

POSSESSÓRIA 2014 

554 TRF1 BA   

0001942-

05.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

555 TRF1 BA   

0002160-

06.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

556 TRF1 BA   

0002172-

11.2014.4.01.3313 

POSSESSÓRIA 2014 

557 TRF1 BA   

0002182-

64.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

558 TRF1 BA   

0002549-

88.2014.4.01.3310 

POSSESSÓRIA 2014 

559 TRF1 BA   

0002709-

07.2014.4.01.3313 

POSSESSÓRIA 2014 

560 TRF1 BA   

0002710-

89.2014.4.01.3313 

POSSESSÓRIA 2014 

561 TRF1 BA   

0003687-

20.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

562 TRF1 BA   

0003690-

72.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

563 TRF1 BA   

0003692-

42.2014.4.01.3301 

POSSESSÓRIA 2014 

564 TRF1 BA   

0003904-

27.2014.4.01.3313 

POSSESSÓRIA 2014 

565 TRF1 BA   

0003908-

64.2014.4.01.3313 

POSSESSÓRIA 2014 

566 TRF1 BA   

0004048-

07.2014.4.01.3311 

POSSESSÓRIA 2014 

567 TRF1 

DF 

  

0006205-

51.1989.4.01.3400 

POSSESSÓRIA 1989 

568 TRF1 

DF 

  

0005187-

72.2001.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2001 

569 TRF1 

DF 

  

0017260-

86.1995.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1995 

570 TRF1 

DF 

  

0018169-

26.1998.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1998 

571 TRF1 

DF 

  

0021339-

59.2005.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2005 

572 TRF1 

DF 

  

0021341-

29.2005.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2005 
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573 TRF1 

DF 

  

0015959-

50.2008.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

574 TRF1 

DF 

  

0041513-

16.2010.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

575 TRF1 

DF 

  

0039381-

49.2011.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

576 TRF1 

DF 

  

0019762-

41.2008.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

577 TRF1 

DF 

  

0022036-

75.2008.4.01.3400 

POSSESSÓRIA 2008 

578 TRF1 

DF 

  

0037295-

76.2009.4.01.3400 

ACP DEMARCATORIA 2009 

579 TRF1 

DF 

  

0011829-

85.2006.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2006 

580 TRF1 

DF 

  

0015358-

88.2001.4.01.3400 

POSSESSÓRIA 2001 

581 TRF1 

DF 

  

0000041-

60.1995.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1995 

582 TRF1 

DF 

  

0012828-

24.1995.4.01.3400 

POSSESSÓRIA 1995 

583 TRF1 

DF 

  

0016759-

73.2011.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

584 TRF1 

DF 

  

0058804-

24.2013.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

585 TRF1 

DF 

  

0058804-

24.2013.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

586 TRF1 

DF 

  

0047145-

81.2014.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

587 TRF1 

DF 

  

0018138-

98.2001.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2001 

588 TRF1 

DF 

  

0018139-

83.2001.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2001 

589 TRF1 

DF 

  

0033483-

36.2003.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2003 

590 TRF1 

DF 

  

0017015-

60.2004.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2004 

591 TRF1 

DF 

  

0035060-

78.2005.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2005 

592 TRF1 

DF 

  

0001537-

41.2006.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2006 

593 TRF1 

DF 

  

0019904-

11.2009.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

594 TRF1 

DF 

  

0039462-

61.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

595 TRF1 

DF 

  

0051743-

49.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

596 TRF1 

DF 

  

0005010-

25.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 
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597 TRF1 

DF 

  

0052089-

97.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

598 TRF1 

DF 

  

0022752-

29.2013.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

599 TRF1 

DF 

  

0024699-

21.2013.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

600 TRF1 

DF 

  

0018006-

02.2005.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2005 

601 TRF1 

DF 

  

0018649-

04.1998.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1998 

602 TRF1 

DF 

  

0002103-

15.1991.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1991 

603 TRF1 

DF 

  

0002555-

53.2013.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

604 TRF1 

DF 

  

0002644-

13.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

605 TRF1 

DF 

  

0003286-

49.2013.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

606 TRF1 

DF 

  

0003986-

93.2011.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

607 TRF1 

DF 

  

0004593-

14.2008.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

608 TRF1 

DF 

  

0006096-

70.2008.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

609 TRF1 

DF 

  

0006555-

33.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

610 TRF1 

DF 

  

0007912-

14.2013.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

611 TRF1 

DF 

  

0008043-

86.2013.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

612 TRF1 

DF 

  

0008238-

91.2001.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2001 

613 TRF1 

DF 

  

0008498-

85.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

614 TRF1 

DF 

  

0009051-

35.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

615 TRF1 

DF 

  

0009508-

63.1995.4.01.3400 

POSSESSÓRIA 1995 

616 TRF1 

DF 

  

0009537-

20.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

617 TRF1 

DF 

  

0009538-

05.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

618 TRF1 

DF 

  

0009539-

87.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 
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619 TRF1 

DF 

  

0009540-

72.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

620 TRF1 

DF 

  

0009726-

81.2001.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2001 

621 TRF1 

DF 

  

0009771-

65.2013.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

622 TRF1 

DF 

  

0011411-

50.2006.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2006 

623 TRF1 

DF 

  

0011545-

96.2014.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

624 TRF1 

DF 

  

0011656-

17.2013.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

625 TRF1 

DF 

  

0012564-

11.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

626 TRF1 

DF 

  

0012899-

30.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

627 TRF1 

DF 

  

0013234-

54.2009.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

628 TRF1 

DF 

  

0013569-

68.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

629 TRF1 

DF 

  

0014519-

63.2001.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2001 

630 TRF1 

DF 

  

0015437-

18.2011.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

631 TRF1 

DF 

  

0015559-

70.2007.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

632 TRF1 

DF 

  

0015680-

84.1996.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1996 

633 TRF1 

DF 

  

0018286-

89.2013.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

634 TRF1 

DF 

  

0020241-

24.2014.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

635 TRF1 

DF 

  

0020827-

08.2007.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

636 TRF1 

DF 

  

0021056-

55.2013.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

637 TRF1 

DF 

  

0021201-

14.2013.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

638 TRF1 

DF 

  

0021202-

96.2013.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

639 TRF1 

DF 

  

0022330-

93.2009.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

640 TRF1 

DF 

  

0024883-

84.2007.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 
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641 TRF1 

DF 

  

0024884-

69.2007.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

642 TRF1 

DF 

  

0031419-

48.2006.4.01.3400 

POSSESSÓRIA 2006 

643 TRF1 

DF 

  

0031491-

35.2006.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2006 

644 TRF1 

DF 

  

0031579-

97.2011.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

645 TRF1 

DF 

  

0032942-

51.2013.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

646 TRF1 

DF 

  

0033143-

77.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

647 TRF1 

DF 

  

0036677-

05.2007.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

648 TRF1 

DF 

  

0040352-

97.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

649 TRF1 

DF 

  

0041009-

39.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

650 TRF1 

DF 

  

0041010-

24.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

651 TRF1 

DF 

  

0042133-

57.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

652 TRF1 

DF 

  

0042136-

12.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

653 TRF1 

DF 

  

0048529-

50.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

654 TRF1 

DF 

  

0052545-

47.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

655 TRF1 

DF 

  

0054098-

32.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

656 TRF1 

DF 

  

0056653-

22.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

657 TRF1 

DF 

  

0056654-

07.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

658 TRF1 

DF 

  

0059432-

47.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

659 TRF1 

DF 

  

0065574-

33.2013.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

660 TRF1 

DF 

  

0069237-

58.2011.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

661 TRF1 

DF 

  

0086492-

24.2014.4.01.3400 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

662 TRF1 

DF 

  

0005105-

27.1990.4.01.3400 

POSSESSÓRIA 1990 

663 TRF1 

DF 

  

0007686-

15.1990.4.01.3400 

POSSESSÓRIA 1990 
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664 TRF1 

DF 

  

0003794-

64.1991.4.01.3400 

POSSESSÓRIA 1991 

665 TRF1 

DF 

  

0004988-

94.1994.4.01.3400 

POSSESSÓRIA 1994 

666 TRF1 

DF 

  

0014840-

98.2001.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2001 

667 TRF1 

DF 

  

0053625-

46.2012.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

668 TRF1 

DF 

  

0059612-

97.2011.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

669 TRF1 

DF 

  

0024993-

78.2010.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

670 TRF1 

DF 

  

0001509-

35.1990.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1990 

671 TRF1 

DF 

  

0006996-

10.1995.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1995 

672 TRF1 

DF 

  

0030703-

55.2005.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2005 

673 TRF1 

DF 

  

0053580-

76.2011.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

674 TRF1 

DF 

  

0054446-

84.2011.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

675 TRF1 

DF 

  

0008021-

68.1989.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1989 

676 TRF1 

DF 

  

0008801-

71.1990.4.01.3400 

POSSESSÓRIA 1990 

677 TRF1 

DF 

  

0008802-

56.1990.4.01.3400 

POSSESSÓRIA 1990 

678 TRF1 

DF 

  

0008803-

41.1990.4.01.3400 

POSSESSÓRIA 1990 

679 TRF1 

DF 

  

0008804-

26.1990.4.01.3400 

POSSESSÓRIA 1990 

680 TRF1 

DF 

  

0004942-

47.1990.4.01.3400 

ACP DEMARCATORIA 1990 

681 TRF1 

DF 

  

0026535-

98.1991.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1991 

682 TRF1 

DF 

  

0000714-

92.1991.4.01.3400 

POSSESSÓRIA 1991 

683 TRF1 

DF 

  

0021958-

77.1991.4.01.3400 

POSSESSÓRIA 1991 

684 TRF1 

DF 

  

0013329-

17.1991.4.01.3400 

POSSESSÓRIA 1991 

685 TRF1 

DF 

  

0003103-

79.1993.4.01.3400 

POSSESSÓRIA 1993 

686 TRF1 

DF 

  

0005224-

80.1993.4.01.3400 

POSSESSÓRIA 1993 

687 TRF1 

DF 

  

0004817-

40.1994.4.01.3400 

POSSESSÓRIA 1994 

688 TRF1 

DF 

  

0010429-

56.1994.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1994 

689 TRF1 

DF 

  

0035747-

50.2008.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

690 TRF1 

DF 

  

0030188-

44.2010.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

691 TRF1 

DF 

  

0007030-

92.1989.4.01.3400 

POSSESSÓRIA 1989 

692 TRF1 

DF 

  

0002670-

12.1992.4.01.3400 

POSSESSÓRIA 1992 

693 TRF1 

DF 

  

0032574-

23.2005.4.01.3400 

TITULARIDADE / NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2005 

694 TRF1 

GO 

  

0003570-

73.1998.4.01.3500 

ACP DEMARCACAO 1997 

695 TRF1 

GO 

  

0000419-

51.1988.4.01.3500 

POSSESSÓRIA 1989 

696 TRF1 

GO 

  

0000133-

97.1993.4.01.3500 

POSSESSÓRIA 1992 

697 TRF1 

GO 

  

0019430-

46.2000.4.01.3500 

POSSESSÓRIA 2000 

698 TRF1 

GO 

  

0014649-

44.2001.4.01.3500 

POSSESSÓRIA 2001 
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699 TRF1 

GO 

  

0019384-

18.2004.4.01.3500 

POSSESSÓRIA 2004 

700 TRF1 

GO 

  

0005716-

77.2004.4.01.3500 

POSSESSÓRIA 2004 

701 TRF1 

GO 

  

0002834-

11.2005.4.01.3500 

POSSESSÓRIA 2004 

702 TRF1 

GO 

  

0012136-

30.2006.4.01.3500 

POSSESSÓRIA 2006 

703 TRF1 

GO 

  

0012142-

37.2006.4.01.3500 

POSSESSÓRIA 2006 

704 TRF1 

GO 

  

0004338-

22.2014.4.01.3505 

POSSESSÓRIA 2011 

705 TRF1 

GO 

  

0000662-

38.2001.4.01.3500 

TITULARIDADE/NULIDADE DEMARCACAO 2001 

706 TRF1 

GO 

  

0003880-

05.2014.4.01.3505 

TITULARIDADE/NULIDADE DEMARCACAO 2014 

707 TRF1 

MA 

  

0001208-

27.1991.4.01.3700 

POSSESSÓRIA 1991 

708 TRF1 

MA 

  

0001305-

27.1991.4.01.3700 

POSSESSÓRIA 1991 

709 TRF1 

MA 

  

0000231-

35.1991.4.01.3700 

POSSESSÓRIA 1991 

710 TRF1 

MA 

  

0000085-

23.1993.4.01.3700 

POSSESSÓRIA 1993 

711 TRF1 

MA 

  

0002805-

26.1994.4.01.3700 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

1994 

712 TRF1 

MA 

  

0000349-

69.1995.4.01.3700 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

1995 

713 TRF1 

MA 

  

0001140-

98.1996.4.01.3701 

POSSESSÓRIA 1996 

714 TRF1 

MA 

  

0001129-

04.1998.4.01.3700 

POSSESSÓRIA 1998 

715 TRF1 

MA 

  

0003420-

74.1998.4.01.3700 

POSSESSÓRIA 1998 

716 TRF1 

MA 

  

0001550-

91.1998.4.01.3700 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

1998 

717 TRF1 

MA 

  

0001551-

76.1998.4.01.3700 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

1998 

718 TRF1 

MA 

  

0001553-

46.1998.4.01.3700 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

1998 

719 TRF1 

MA 

  

0001554-

31.1998.4.01.3700 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

1998 

720 TRF1 

MA 

  

0001556-

98.1998.4.01.3700 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

1998 

721 TRF1 

MA 

  

0001558-

68.1998.4.01.3700 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

1998 

722 TRF1 

MA 

  

0002615-

24.1998.4.01.3700 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

1998 

723 TRF1 

MA 

  

0001316-

72.1999.4.01.3701 

ACP DEMARCACAO 1999 

724 TRF1 

MA 

  

0000073-

62.2000.4.01.3700 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2000 

725 TRF1 

MA 

  

0000076-

17.2000.4.01.3700 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2000 

726 TRF1 

MA 

  

0000078-

84.2000.4.01.3700 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2000 

727 TRF1 

MA 

  

0000079-

69.2000.4.01.3700 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2000 

728 TRF1 

MA 

  

0001249-

76.2000.4.01.3700 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2000 

729 TRF1 

MA 

  

0001251-

46.2000.4.01.3700 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2000 

730 TRF1 

MA 

  

0001252-

31.2000.4.01.3700 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2000 

731 TRF1 

MA 

  

0000892-

59.2001.4.01.3701 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2001 

732 TRF1 

MA 

  

0000897-

81.2001.4.01.3701 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2001 
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733 TRF1 

MA 

  

0001429-

55.2001.4.01.3701 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2001 

734 TRF1 

MA 

  

0001430-

40.2001.4.01.3701 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2001 

735 TRF1 

MA 

  

0001433-

92.2001.4.01.3701 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2001 

736 TRF1 

MA 

  

0001434-

77.2001.4.01.3701 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2001 

737 TRF1 

MA 

  

0001435-

62.2001.4.01.3701 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2001 

738 TRF1 

MA 

  

0003846-

47.2002.4.01.3700 

ACP DEMARCACAO 2002 

739 TRF1 

MA 

  

0001687-

31.2002.4.01.3701 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2002 

740 TRF1 

MA 

  

0009895-

70.2003.4.01.3700 

ACP DEMARCACAO 2003 

741 TRF1 

MA 

  

0002999-

11.2003.4.01.3700 

POSSESSÓRIA 2003 

742 TRF1 

MA 

  

0003999-

46.2003.4.01.3700 

POSSESSÓRIA 2003 

743 TRF1 

MA 

  

0005129-

71.2003.4.01.3700 

POSSESSÓRIA 2003 

744 TRF1 

MA 

  

0000664-

19.2003.4.01.3700 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2003 

745 TRF1 

MA 

  

0001429-

84.2003.4.01.3701 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2003 

746 TRF1 

MA 

  

0001430-

69.2003.4.01.3701 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2003 

747 TRF1 

MA 

  

0002056-

88.2003.4.01.3701 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2003 

748 TRF1 

MA 

  

0004775-

46.2003.4.01.3700 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2003 

749 TRF1 

MA 

  

0004943-

48.2003.4.01.3700 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2003 

750 TRF1 

MA 

  

0004945-

18.2003.4.01.3700 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2003 

751 TRF1 

MA 

  

0004946-

03.2003.4.01.3700 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2003 

752 TRF1 

MA 

  

0005366-

08.2003.4.01.3700 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2003 

753 TRF1 

MA 

  

0009347-

45.2003.4.01.3700 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2003 

754 TRF1 

MA 

  

0009348-

30.2003.4.01.3700 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2003 

755 TRF1 

MA 

  

0000298-

74.2003.4.01.3701 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2003 

756 TRF1 

MA 

  

0002832-

23.2005.4.01.3700 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2005 

757 TRF1 

MA 

  

0002313-

14.2006.4.01.3700 

ACP DEMARCACAO 2006 

758 TRF1 

MA 

  

0001356-

39.2008.4.01.3701 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2008 

759 TRF1 

MA 

  

0001088-

82.2008.4.01.3701 

VISTORIA 2008 

760 TRF1 

MA 

  

0000061-

30.2009.4.01.3701 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2009 

761 TRF1 

MA 

  

0000062-

15.2009.4.01.3701 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2009 

762 TRF1 

MA 

  

0002574-

97.2011.4.01.3701 

POSSESSÓRIA 2011 

763 TRF1 

MA 

  

0007782-

65.2011.4.01.3700 

POSSESSÓRIA 2011 

764 TRF1 

MA 

  

0018131-

93.2012.4.01.3700 

ACP DEMARCACAO 2012 

765 TRF1 

MA 

  

0018327-

63.2012.4.01.3700 

ACP DEMARCACAO 2012 

766 TRF1 

MA 

  

0039635-

87.2014.4.01.3700 

ACP DEMARCACAO 2014 
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767 TRF1 

MA 

  

0005353-

20.2014.4.01.3701 

POSSESSÓRIA 2014 

768 TRF1 

MA 

  

0005354-

05.2014.4.01.3701 

POSSESSÓRIA 2014 

769 TRF1 

MA 

  

0005355-

87.2014.4.01.3701 

POSSESSÓRIA 2014 

770 TRF1 

MA 

  

0005369-

71.2014.4.01.3701 

POSSESSÓRIA 2014 

771 TRF1 

MA 

  

0005370-

56.2014.4.01.3701 

POSSESSÓRIA 2014 

772 TRF1 

MA 

  

0005371-

41.2014.4.01.3701 

POSSESSÓRIA 2014 

773 TRF1 

MA 

  

0005373-

11.2014.4.01.3701 

POSSESSÓRIA 2014 

774 TRF1 

MA 

  

0005374-

93.2014.4.01.3701 

POSSESSÓRIA 2014 

775 TRF1 

MA 

  

0005375-

78.2014.4.01.3701 

POSSESSÓRIA 2014 

776 TRF1 

MA 

  

0005376-

63.2014.4.01.3701 

POSSESSÓRIA 2014 

777 TRF1 

MA 

  

0005377-

48.2014.4.01.3701 

POSSESSÓRIA 2014 

778 TRF1 

MA 

  

0005378-

33.2014.4.01.3701 

POSSESSÓRIA 2014 

779 TRF1 

MA 

  

0005379-

18.2014.4.01.3701 

POSSESSÓRIA 2014 

780 TRF1 

MA 

  

0005380-

03.2014.4.01.3701 

POSSESSÓRIA 2014 

781 TRF1 

MA 

  

0005942-

12.2014.4.01.3701 

POSSESSÓRIA 2014 

782 TRF1 

MA 

  

0005950-

86.2014.4.01.3701 

POSSESSÓRIA 2014 

783 TRF1 

MA 

  

0005951-

71.2014.4.01.3701 

POSSESSÓRIA 2014 

784 TRF1 

MA 

  

0005953-

41.2014.4.01.3701 

POSSESSÓRIA 2014 

785 TRF1 

MA 

  

0005954-

26.2014.4.01.3701 

POSSESSÓRIA 2014 

786 TRF1 

MA 

  

0005958-

63.2014.4.01.3701 

POSSESSÓRIA 2014 

787 TRF1 

MA 

  

0009243-

64.2014.4.01.3701 

POSSESSÓRIA 2014 

788 TRF1 

MA 

  

0005937-

87.2014.4.01.3701 

POSSESSÓRIA 2014 

789 TRF1 

MA 

  

0006926-

93.2014.4.01.3701 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2014 

790 TRF1 

MA 

  

0043896-

95.2014.4.01.3700 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO 

DEMARCACAO 

2014 

791 TRF1 

MG 

  

0004980-

28.1987.4.01.3800 

POSSESSÓRIA 1989 

792 TRF1 

MG 

  

0017532-

39.1998.4.01.3800 

POSSESSÓRIA 1998 

793 TRF1 

MG 

  

0009070-

25.2000.4.01.3800 

POSSESSÓRIA 2000 

794 TRF1 

MG 

  

0006405-

36.2000.4.01.3800 

POSSESSÓRIA 2000 

795 TRF1 

MG 

  

0048654-

31.2002.4.01.3800 

TITULARIDADE/NULIDADE DEMARCACAO 2002 

796 TRF1 

MG 

  

0043222-

26.2005.4.01.3800 

POSSESSÓRIA 2005 

797 TRF1 

MG 

  

0035044-

88.2005.4.01.3800 

POSSESSÓRIA 2005 

798 TRF1 

MG 

  

0044729-

22.2005.4.01.3800 

POSSESSÓRIA 2005 

799 TRF1 

MG 

  

0010741-

34.2006.4.01.3813 

POSSESSÓRIA 2006 

800 TRF1 

MG 

  

0002448-

93.2006.4.01.3807 

POSSESSÓRIA 2006 

801 TRF1 

MG 

  

0004862-

18.2007.4.01.3811 

POSSESSÓRIA 2007 

802 TRF1 

MG 

  

0001988-

54.2007.4.01.3813 

TITULARIDADE/NULIDADE DEMARCACAO 2007 
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803 TRF1 

MG 

  

0003098-

88.2007.4.01.3813 

TITULARIDADE/NULIDADE DEMARCACAO 2007 

804 TRF1 

MG 

  

0006674-

41.2011.4.01.3816 

ACP DEMARCACAO 2011 

805 TRF1 

MG 

  

0006679-

63.2011.4.01.3816 

ACP DEMARCACAO 2011 

806 TRF1 

MG 

  

0006680-

48.2011.4.01.3816 

ACP DEMARCACAO 2011 

807 TRF1 

MG 

  

0006709-

28.2011.4.01.3807 

TITULARIDADE/NULIDADE DEMARCACAO 2011 

808 TRF1 

MG 

  

0000235-

07.2012.4.01.3807 

TITULARIDADE/NULIDADE DEMARCACAO 2012 

809 TRF1 

MG 

  

0000234-

22.2012.4.01.3807 

TITULARIDADE/NULIDADE DEMARCACAO 2012 

810 TRF1 

MG 

  

0006576-

15.2013.4.01.3807 

POSSESSÓRIA 2013 

811 TRF1 

MG 

  

0009138-

94.2013.4.01.3807 

POSSESSÓRIA 2013 

812 TRF1 

MG 

  

0009141-

49.2013.4.01.3807 

POSSESSÓRIA 2013 

813 TRF1 

MG 

  

0009146-

71.2013.4.01.3807 

POSSESSÓRIA 2013 

814 TRF1 

MG 

  

0009142-

34.2013.4.01.3807 

POSSESSÓRIA 2013 

815 TRF1 

MG 

  

0009148-

41.2013.4.01.3807 

POSSESSÓRIA 2013 

816 TRF1 

MG 

  

0009150-

11.2013.4.01.3807 

POSSESSÓRIA 2013 

817 TRF1 

MG 

  

0009144-

04.2013.4.01.3807 

POSSESSÓRIA 2013 

818 TRF1 

MG 

  

0001854-

98.2014.4.01.3807 

ACP DEMARCACAO 2014 

819 TRF1 

MT 

  

0001545-

93.1989.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 1989 

820 TRF1 

MT 

  

0001689-

67.1989.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 1989 

821 TRF1 

MT 

  

0001705-

21.1989.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1989 

822 TRF1 

MT 

  

0000405-

87.1990.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 1990 

823 TRF1 

MT 

  

0001192-

53.1989.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 1990 

824 TRF1 

MT 

  

0000793-

53.1991.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 1991 

825 TRF1 

MT 

  

0001834-

55.1991.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1991 

826 TRF1 

MT 

  

0000495-

27.1992.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 1992 

827 TRF1 

MT 

  

0001904-

38.1992.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 1992 

828 TRF1 

MT 

  

0000175-

40.1993.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 1993 

829 TRF1 

MT 

  

0002183-

87.1993.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 1993 

830 TRF1 

MT 

  

0002192-

49.1993.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 1993 

831 TRF1 

MT 

  

0002207-

18.1993.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 1993 

832 TRF1 

MT 

  

0000866-

20.1994.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 1994 

833 TRF1 

MT 

  

0002044-

04.1994.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 1994 

834 TRF1 

MT 

  

0002107-

29.1994.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 1994 

835 TRF1 

MT 

  

0000560-

51.1994.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1994 

836 TRF1 

MT 

  

0001396-

87.1995.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 1995 
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837 TRF1 

MT 

  

0001449-

68.1995.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 1995 

838 TRF1 

MT 

  

0003497-

97.1995.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 1995 

839 TRF1 

MT 

  

0004496-

50.1995.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 1995 

840 TRF1 

MT 

  

0001014-

94.1995.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1995 

841 TRF1 

MT 

  

0000366-

80.1996.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 1996 

842 TRF1 

MT 

  

0002449-

69.1996.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 1996 

843 TRF1 

MT 

  

0002688-

73.1996.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 1996 

844 TRF1 

MT 

  

0003086-

20.1996.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 1996 

845 TRF1 

MT 

  

0003154-

67.1996.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 1996 

846 TRF1 

MT 

  

0004307-

38.1996.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 1996 

847 TRF1 

MT 

  

0001247-

57.1996.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1996 

848 TRF1 

MT 

  

0004004-

24.1996.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1996 

849 TRF1 

MT 

  

0002303-

91.1997.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 1997 

850 TRF1 

MT 

  

0001385-

87.1997.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1997 

851 TRF1 

MT 

  

0004023-

93.1997.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1997 

852 TRF1 

MT 

  

0004261-

78.1998.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 1998 

853 TRF1 

MT 

  

0000285-

63.1998.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1998 

854 TRF1 

MT 

  

0003121-

09.1998.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1998 

855 TRF1 

MT 

  

0006838-

29.1998.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1998 

856 TRF1 

MT 

  

0009796-

51.1999.4.01.3600 

ACP DEMARCATORIA 1999 

857 TRF1 

MT 

  

0003236-

93.1999.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1999 

858 TRF1 

MT 

  

0003117-

98.2000.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2000 

859 TRF1 

MT 

  

0005377-

51.2000.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2000 

860 TRF1 

MT 

  

0001733-

03.2000.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2000 

861 TRF1 

MT 

  

0002585-

90.2001.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2001 

862 TRF1 

MT 

  

0002586-

75.2001.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2001 

863 TRF1 

MT 

  

0002587-

60.2001.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2001 

864 TRF1 

MT 

  

0002588-

45.2001.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2001 

865 TRF1 

MT 

  

0002589-

30.2001.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2001 

866 TRF1 

MT 

  

0002590-

15.2001.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2001 
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867 TRF1 

MT 

  

0002591-

97.2001.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2001 

868 TRF1 

MT 

  

0002592-

82.2001.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2001 

869 TRF1 

MT 

  

0002593-

67.2001.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2001 

870 TRF1 

MT 

  

0002594-

52.2001.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2001 

871 TRF1 

MT 

  

0002595-

37.2001.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2001 

872 TRF1 

MT 

  

0001353-

43.2001.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2001 

873 TRF1 

MT 

  

0004446-

14.2001.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2001 

874 TRF1 

MT 

  

0007383-

94.2001.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2001 

875 TRF1 

MT 

  

0005440-

42.2001.4.01.3600 

VISTORIA 2001 

876 TRF1 

MT 

  

0006280-

52.2001.4.01.3600 

VISTORIA 2001 

877 TRF1 

MT 

  

0002451-

29.2002.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2002 

878 TRF1 

MT 

  

0002452-

14.2002.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2002 

879 TRF1 

MT 

  

0012766-

82.2003.4.01.3600 

ACP DEMARCATORIA 2003 

880 TRF1 

MT 

  

0010447-

44.2003.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2003 

881 TRF1 

MT 

  

0013043-

98.2003.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2003 

882 TRF1 

MT 

  

0010923-

82.2003.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2003 

883 TRF1 

MT 

  

0013396-

41.2003.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2003 

884 TRF1 

MT 

  

0013606-

92.2003.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2003 

885 TRF1 

MT 

  

0013812-

09.2003.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2003 

886 TRF1 

MT 

  

0012644-

69.2003.4.01.3600 

VISTORIA 2003 

887 TRF1 

MT 

  

0000766-

16.2004.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2004 

888 TRF1 

MT 

  

0009363-

71.2004.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2004 

889 TRF1 

MT 

  

0004818-

55.2004.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2004 

890 TRF1 

MT 

  

0005650-

88.2004.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2004 

891 TRF1 

MT 

  

0005969-

56.2004.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2004 

892 TRF1 

MT 

  

0008548-

74.2004.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2004 

893 TRF1 

MT 

  

0008795-

55.2004.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2004 
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894 TRF1 

MT 

  

0011498-

56.2004.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2004 

895 TRF1 

MT 

  

0001371-

25.2005.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2005 

896 TRF1 

MT 

  

0002616-

71.2005.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2005 

897 TRF1 

MT 

  

0011506-

33.2004.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2005 

898 TRF1 

MT 

  

0015599-

05.2005.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2005 

899 TRF1 

MT 

  

0001071-

60.2005.4.01.3601 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2005 

900 TRF1 

MT 

  

0010625-

85.2006.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2006 

901 TRF1 

MT 

  

0000210-

40.2006.4.01.3601 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2006 

902 TRF1 

MT 

  

0005680-

55.2006.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2006 

903 TRF1 

MT 

  

0014900-

77.2006.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2006 

904 TRF1 

MT 

  

0015129-

37.2006.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2006 

905 TRF1 

MT 

  

0005596-

20.2007.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2007 

906 TRF1 

MT 

  

0008821-

48.2007.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2007 

907 TRF1 

MT 

  

0017549-

78.2007.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2007 

908 TRF1 

MT 

  

0002760-

74.2007.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

909 TRF1 

MT 

  

0003797-

39.2007.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

910 TRF1 

MT 

  

0004537-

94.2007.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

911 TRF1 

MT 

  

0004660-

92.2007.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

912 TRF1 

MT 

  

0011396-

29.2007.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

913 TRF1 

MT 

  

0006100-

89.2008.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2008 

914 TRF1 

MT 

  

0014904-

46.2008.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

915 TRF1 

MT 

  

0005618-

44.2008.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

916 TRF1 

MT 

  

0009013-

44.2008.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

917 TRF1 

MT 

  

0012658-

77.2008.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

918 TRF1 

MT 

  

0000281-

40.2009.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2009 

919 TRF1 

MT 

  

0000786-

31.2009.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2009 
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920 TRF1 

MT 

  

0002647-

52.2009.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

921 TRF1 

MT 

  

0005469-

77.2010.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2010 

922 TRF1 

MT 

  

0011065-

42.2010.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2010 

923 TRF1 

MT 

  

0018746-

63.2010.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2010 

924 TRF1 

MT 

  

0022058-

47.2010.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2010 

925 TRF1 

MT 

  

0026282-

28.2010.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2010 

926 TRF1 

MT 

  

0006015-

35.2010.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

927 TRF1 

MT 

  

0020681-

41.2010.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

928 TRF1 

MT 

  

0023968-

12.2010.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

929 TRF1 

MT 

  

0025904-

72.2010.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

930 TRF1 

MT 

  

0005072-

75.2011.4.01.3602 

POSSESSÓRIA 2011 

931 TRF1 

MT 

  

0015670-

94.2011.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2011 

932 TRF1 

MT 

  

0022213-

16.2011.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2011 

933 TRF1 

MT 

  

0023957-

46.2011.4.01.3600 

POSSESSÓRIA 2011 

934 TRF1 

MT 

  

0000151-

76.2011.4.01.3601 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

935 TRF1 

MT 

  

0004098-

32.2011.4.01.3604 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

936 TRF1 

MT 

  

0006182-

18.2011.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

937 TRF1 

MT 

  

0007273-

46.2011.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

938 TRF1 

MT 

  

0017708-

79.2011.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

939 TRF1 

MT 

  

0022518-

97.2011.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

940 TRF1 

MT 

  

0022660-

04.2011.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

941 TRF1 

MT 

  

0002208-

36.2012.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

942 TRF1 

MT 

  

0004107-

69.2012.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

943 TRF1 

MT 

  

0004712-

97.2012.4.01.3605 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

944 TRF1 

MT 

  

0016065-

52.2012.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

945 TRF1 

MT 

  

0002888-

66.2013.4.01.3606 

ACP DEMARCATORIA 2013 
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946 TRF1 

MT 

  

0005408-

17.2013.4.01.3600 

ACP DEMARCATORIA 2013 

947 TRF1 

MT 

  

0005409-

02.2013.4.01.3600 

ACP DEMARCATORIA 2013 

948 TRF1 

MT 

  

0006691-

75.2013.4.01.3600 

ACP DEMARCATORIA 2013 

949 TRF1 

MT 

  

0003140-

81.2013.4.01.3602 

POSSESSÓRIA 2013 

950 TRF1 

MT 

  

0008629-

08.2013.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

951 TRF1 

MT 

  

0014051-

61.2013.4.01.3600 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

952 TRF1 

MT 

  

0000529-

12.2014.4.01.3606 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

953 TRF1 

MT 

  

0001077-

37.2014.4.01.3606 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

954 TRF1 

PA 

  

0000013-

54.1989.4.01.3901 

POSSESSÓRIA 1989 

955 TRF1 

PA 

  

0000324-

14.1990.4.01.3900 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1990 

956 TRF1 

PA 

  

0001733-

25.1990.4.01.3900 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1990 

957 TRF1 

PA 

  

0000008-

27.1992.4.01.3901 

POSSESSÓRIA 1992 

958 TRF1 

PA 

  

0000009-

12.1992.4.01.3901 

POSSESSÓRIA 1992 

959 TRF1 

PA 

  

0000008-

85.1996.4.01.3901 

POSSESSÓRIA 1996 

960 TRF1 

PA 

  

0000008-

48.1997.4.01.3902 

ACP DEMARCACAO 1997 

961 TRF1 

PA 

  

0000100-

89.1998.4.01.3902 

POSSESSÓRIA 1998 

962 TRF1 

PA 

  

0001024-

06.1998.4.01.3901 

POSSESSÓRIA 1998 

963 TRF1 

PA 

  

0000073-

41.2000.4.01.3901 

POSSESSÓRIA 2000 

964 TRF1 

PA 

  

0001465-

16.2000.4.01.3901 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2000 

965 TRF1 

PA 

  

0000732-

16.2001.4.01.3901 

POSSESSÓRIA 2001 

966 TRF1 

PA 

  

0000009-

94.2001.4.01.3901 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2001 

967 TRF1 

PA 

  

0000571-

66.2002.4.01.3902 

POSSESSÓRIA 2002 

968 TRF1 

PA 

  

0000733-

64.2002.4.01.3901 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2002 

969 TRF1 

PA 

  

0000651-

96.2003.4.01.3901 

POSSESSÓRIA 2003 

970 TRF1 

PA 

  

0007881-

95.2003.4.01.3900 

POSSESSÓRIA 2003 

971 TRF1 

PA 

  

0010612-

64.2003.4.01.3900 

POSSESSÓRIA 2003 

972 TRF1 

PA 

  

0000859-

09.2005.4.01.3902 

ACP DEMARCACAO 2005 

973 TRF1 

PA 

  

0001341-

57.2005.4.01.3901 

ACP DEMARCACAO 2005 

974 TRF1 

PA 

  

0001453-

26.2005.4.01.3901 

ACP DEMARCACAO 2005 

975 TRF1 

PA 

  

0000339-

52.2005.4.01.3901 

POSSESSÓRIA 2005 
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976 TRF1 

PA 

  

0001718-

28.2005.4.01.3901 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2005 

977 TRF1 

PA 

  

0000801-

66.2006.4.01.3903 

POSSESSÓRIA 2006 

978 TRF1 

PA 

  

0000785-

15.2006.4.01.3903 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2006 

979 TRF1 

PA 

  

0000794-

46.2007.4.01.3901 

POSSESSÓRIA 2007 

980 TRF1 

PA 

  

0000584-

86.2007.4.01.3903 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

981 TRF1 

PA 

  

0001253-

14.2008.4.01.3901 

POSSESSÓRIA 2008 

982 TRF1 

PA 

  

0000658-

06.2008.4.01.3904 

POSSESSÓRIA 2008 

983 TRF1 

PA 

  

0000843-

10.2009.4.01.3904 

POSSESSÓRIA 2009 

984 TRF1 

PA 

  

0001308-

25.2009.4.01.3902 

POSSESSÓRIA 2009 

985 TRF1 

PA 

  

0011626-

73.2009.4.01.3900 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

986 TRF1 

PA 

  

0000610-

82.2010.4.01.3902 

ACP DEMARCACAO 2010 

987 TRF1 

PA 

  

0024525-

69.2010.4.01.3900 

POSSESSÓRIA 2010 

988 TRF1 

PA 

  

0024972-

57.2010.4.01.3900 

POSSESSÓRIA 2010 

989 TRF1 

PA 

  

0002091-

80.2010.4.01.3902 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

990 TRF1 

PA 

  

0044157-

81.2010.4.01.3900 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

991 TRF1 

PA 

  

0026210-

14.2010.4.01.3900 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

992 TRF1 

PA 

  

0043137-

55.2010.4.01.3900 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

993 TRF1 

PA 

  

0043149-

69.2010.4.01.3900 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

994 TRF1 

PA 

  

0026162-

55.2010.4.01.3900 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

995 TRF1 

PA 

  

0000528-

23.2011.4.01.3900 

POSSESSÓRIA 2011 

996 TRF1 

PA 

  

0006481-

62.2011.4.01.3901 

POSSESSÓRIA 2011 

997 TRF1 

PA 

  

0000435-

45.2011.4.01.3905 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

998 TRF1 

PA 

  

0024993-

96.2011.4.01.3900 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

999 TRF1 

PA 

  

0000441-

52.2011.4.01.3905 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

1000 TRF1 

PA 

  

0000355-

62.2012.4.01.3900 

POSSESSÓRIA 2012 

1001 TRF1 

PA 

  

0000356-

47.2012.4.01.3900 

POSSESSÓRIA 2012 

1002 TRF1 

PA 

  

0000236-

86.2012.4.01.3905 

POSSESSÓRIA 2012 

1003 TRF1 

PA 

  

0001858-

06.2012.4.01.3905 

POSSESSÓRIA 2012 
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1004 TRF1 

PA 

  

0002859-

38.2012.4.01.3901 

POSSESSÓRIA 2012 

1005 TRF1 

PA 

  

0006677-

95.2012.4.01.3901 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

1006 TRF1 

PA 

  

0004299-

32.2013.4.01.3902 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

1007 TRF1 

PA 

  

0001258-

05.2014.4.01.3908 

ACP DEMARCACAO 2014 

1008 TRF1 

PA 

  

0001955-

32.2014.4.01.3906 

POSSESSÓRIA 2014 

1009 TRF1 

PA 

  

0000133-

23.2014.4.01.3901 

POSSESSÓRIA 2014 

1010 TRF1 

PA 

  

0002590-

13.2014.4.01.3906 

POSSESSÓRIA 2014 

1011 TRF1 

PA 

  

0002921-

92.2014.4.01.3906 

POSSESSÓRIA 2014 

1012 TRF1 

PA 

  

0003213-

95.2014.4.01.3900 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

1013 TRF1 

PI 

  

0005696-

23.2013.4.01.4001 

ACP DEMARCACAO 2013 

1014 TRF1 

RO 

  

0000607-

14.1993.4.01.4100 

ACP DEMARCACAO 1993 

1015 TRF1 

RO 

  

0000627-

05.1993.4.01.4100 

ACP DEMARCACAO 1993 

1016 TRF1 

RO 

  

0000047-

58.1982.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 1994 

1017 TRF1 

RO 

  

0000521-

72.1995.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 1995 

1018 TRF1 

RO 

  

0000778-

97.1995.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 1995 

1019 TRF1 

RO 

  

0000793-

32.1996.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 1996 

1020 TRF1 

RO 

  

0001740-

86.1996.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 1996 

1021 TRF1 

RO 

  

0005064-

45.2000.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2000 

1022 TRF1 

RO 

  

0005065-

30.2000.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2000 

1023 TRF1 

RO 

  

0005314-

78.2000.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2000 

1024 TRF1 

RO 

  

0005315-

63.2000.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2000 

1025 TRF1 

RO 

  

0005472-

36.2000.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2000 

1026 TRF1 

RO 

  

0000310-

26.2001.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2001 

1027 TRF1 

RO 

  

0000191-

65.2001.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2001 

1028 TRF1 

RO 

  

0000192-

50.2001.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2001 

1029 TRF1 

RO 

  

0000193-

35.2001.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2001 

1030 TRF1 

RO 

  

0000194-

20.2001.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2001 

1031 TRF1 

RO 

  

0000212-

41.2001.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2001 

1032 TRF1 

RO 

  

0000241-

91.2001.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2001 

1033 TRF1 

RO 

  

0000242-

76.2001.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2001 

1034 TRF1 

RO 

  

0000243-

61.2001.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2001 

1035 TRF1 

RO 

  

0000244-

46.2001.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2001 

1036 TRF1 

RO 

  

0000467-

96.2001.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2001 

1037 TRF1 

RO 

  

0000469-

66.2001.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2001 
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1038 TRF1 

RO 

  

0000639-

38.2001.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2001 

1039 TRF1 

RO 

  

0000640-

23.2001.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2001 

1040 TRF1 

RO 

  

0000641-

08.2001.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2001 

1041 TRF1 

RO 

  

0000773-

65.2001.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2001 

1042 TRF1 

RO 

  

0001016-

09.2001.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2001 

1043 TRF1 

RO 

  

0001017-

91.2001.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2001 

1044 TRF1 

RO 

  

0001018-

76.2001.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2001 

1045 TRF1 

RO 

  

0001033-

45.2001.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2001 

1046 TRF1 

RO 

  

0002038-

05.2001.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2001 

1047 TRF1 

RO 

  

0002508-

36.2001.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2001 

1048 TRF1 

RO 

  

0002835-

10.2003.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2003 

1049 TRF1 

RO 

  

0000078-

09.2004.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2004 

1050 TRF1 

RO 

  

0001244-

42.2005.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2005 

1051 TRF1 

RO 

  

0003885-

03.2005.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2005 

1052 TRF1 

RO 

  

0004043-

58.2005.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2005 

1053 TRF1 

RO 

  

0001969-

31.2005.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2005 

1054 TRF1 

RO 

  

0001971-

98.2005.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2005 

1055 TRF1 

RO 

  

0000423-

04.2006.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2006 

1056 TRF1 

RO 

  

0004172-

29.2006.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2006 

1057 TRF1 

RO 

  

0001674-

57.2006.4.01.4100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2006 

1058 TRF1 

RO 

  

0007468-

88.2008.4.01.4100 

ACP DEMARCACAO 2008 

1059 TRF1 

RO 

  

0003689-

28.2008.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2008 

1060 TRF1 

RO 

  

0007340-

31.2009.4.01.4101 

POSSESSÓRIA 2009 

1061 TRF1 

RO 

  

0011858-

33.2010.4.01.4100 

POSSESSÓRIA 2010 

1062 TRF1 

RO 

  

0014096-

25.2010.4.01.4100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1063 TRF1 

RO 

  

0014098-

92.2010.4.01.4100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1064 TRF1 

RO 

  

0015124-

28.2010.4.01.4100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1065 TRF1 

RO 

  

0018372-

02.2010.4.01.4100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1066 TRF1 

RO 

  

0018374-

69.2010.4.01.4100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1067 TRF1 

RO 

  

0018376-

39.2010.4.01.4100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1068 TRF1 

RO 

  

0018378-

09.2010.4.01.4100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 
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1069 TRF1 

RO 

  

0018764-

39.2010.4.01.4100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1070 TRF1 

RO 

  

0018766-

09.2010.4.01.4100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1071 TRF1 

RO 

  

0014373-

41.2010.4.01.4100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1072 TRF1 

RO 

  

0001491-

13.2011.4.01.4100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

1073 TRF1 

RO 

  

0004155-

17.2011.4.01.4100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

1074 TRF1 

RO 

  

0012299-

77.2011.4.01.4100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

1075 TRF1 

RR 

  

0001602-

52.1992.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1992 

1076 TRF1 

RR 

  

0001371-

25.1992.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1992 

1077 TRF1 

RR 

  

0001599-

97.1992.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1992 

1078 TRF1 

RR 

  

0001600-

82.1992.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1992 

1079 TRF1 

RR 

  

0001601-

67.1992.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1992 

1080 TRF1 

RR 

  

0001603-

37.1992.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1992 

1081 TRF1 

RR 

  

0001604-

22.1992.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1992 

1082 TRF1 

RR 

  

0001609-

44.1992.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1992 

1083 TRF1 

RR 

  

0001618-

06.1992.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1992 

1084 TRF1 

RR 

  

0001628-

50.1992.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1992 

1085 TRF1 

RR 

  

0001637-

12.1992.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1992 

1086 TRF1 

RR 

  

0001641-

49.1992.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1992 

1087 TRF1 

RR 

  

0001646-

71.1992.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1992 

1088 TRF1 

RR 

  

0001647-

56.1992.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1992 

1089 TRF1 

RR 

  

0001649-

26.1992.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1992 

1090 TRF1 

RR 

  

0001711-

66.1992.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1992 

1091 TRF1 

RR 

  

0001734-

12.1992.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1992 

1092 TRF1 

RR 

  

0001880-

53.1992.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1992 

1093 TRF1 

RR 

  

0001881-

38.1992.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1992 

1094 TRF1 

RR 

  

0001883-

08.1992.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1992 

1095 TRF1 

RR 

  

0002093-

59.1992.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1992 

1096 TRF1 

RR 

  

0002098-

81.1992.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1992 

1097 TRF1 

RR 

  

0002100-

51.1992.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1992 

1098 TRF1 

RR 

  

0002118-

72.1992.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1992 

1099 TRF1 

RR 

  

0002141-

18.1992.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1992 

1100 TRF1 

RR 

  

0001634-

57.1992.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1992 
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1101 TRF1 

RR 

  

0001320-

14.1992.4.01.4200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1992 

1102 TRF1 

RR 

  

0000011-

55.1992.4.01.4200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1992 

1103 TRF1 

RR 

  

0001612-

96.1992.4.01.4200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1992 

1104 TRF1 

RR 

  

0001614-

66.1992.4.01.4200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1992 

1105 TRF1 

RR 

  

0001615-

51.1992.4.01.4200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1992 

1106 TRF1 

RR 

  

0000110-

88.1993.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1993 

1107 TRF1 

RR 

  

0000111-

73.1993.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1993 

1108 TRF1 

RR 

  

0000179-

23.1993.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1993 

1109 TRF1 

RR 

  

0000198-

92.1994.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1994 

1110 TRF1 

RR 

  

0000210-

09.1994.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1994 

1111 TRF1 

RR 

  

0000441-

36.1994.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1994 

1112 TRF1 

RR 

  

0000625-

89.1994.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1994 

1113 TRF1 

RR 

  

0000645-

80.1994.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1994 

1114 TRF1 

RR 

  

0001000-

90.1994.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1994 

1115 TRF1 

RR 

  

0001115-

14.1994.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1994 

1116 TRF1 

RR 

  

0001135-

05.1994.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1994 

1117 TRF1 

RR 

  

0000623-

85.1995.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1995 

1118 TRF1 

RR 

  

0000059-

09.1995.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1995 

1119 TRF1 

RR 

  

0000119-

79.1995.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1995 

1120 TRF1 

RR 

  

0000357-

98.1995.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1995 

1121 TRF1 

RR 

  

0000418-

56.1995.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1995 

1122 TRF1 

RR 

  

0000481-

81.1995.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1995 

1123 TRF1 

RR 

  

0000683-

58.1995.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1995 

1124 TRF1 

RR 

  

0000105-

61.1996.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1996 

1125 TRF1 

RR 

  

0000423-

44.1996.4.01.4200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1996 

1126 TRF1 

RR 

  

0000057-

05.1996.4.01.4200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1996 

1127 TRF1 

RR 

  

0000146-

91.1997.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1997 

1128 TRF1 

RR 

  

0000305-

34.1997.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1997 

1129 TRF1 

RR 

  

0001224-

86.1998.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1998 

1130 TRF1 

RR 

  

0001229-

11.1998.4.01.4200 

VISTORIA IMOVEL 1998 

1131 TRF1 

RR 

  

0000972-

49.1999.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1999 

1132 TRF1 

RR 

  

0001165-

64.1999.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1999 
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1133 TRF1 

RR 

  

0001166-

49.1999.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1999 

1134 TRF1 

RR 

  

0001167-

34.1999.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1999 

1135 TRF1 

RR 

  

0001170-

86.1999.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1999 

1136 TRF1 

RR 

  

0001171-

71.1999.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1999 

1137 TRF1 

RR 

  

0001172-

56.1999.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1999 

1138 TRF1 

RR 

  

0001173-

41.1999.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1999 

1139 TRF1 

RR 

  

0001322-

37.1999.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1999 

1140 TRF1 

RR 

  

0001452-

27.1999.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1999 

1141 TRF1 

RR 

  

0001453-

12.1999.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1999 

1142 TRF1 

RR 

  

0001454-

94.1999.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1999 

1143 TRF1 

RR 

  

0001455-

79.1999.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1999 

1144 TRF1 

RR 

  

0001456-

64.1999.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1999 

1145 TRF1 

RR 

  

0001457-

49.1999.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1999 

1146 TRF1 

RR 

  

0001458-

34.1999.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1999 

1147 TRF1 

RR 

  

0001459-

19.1999.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1999 

1148 TRF1 

RR 

  

0000674-

57.1999.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1999 

1149 TRF1 

RR 

  

0000967-

27.1999.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1999 

1150 TRF1 

RR 

  

0001043-

51.1999.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1999 

1151 TRF1 

RR 

  

0001319-

82.1999.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 1999 

1152 TRF1 

RR 

  

0000006-

86.1999.4.01.4200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1999 

1153 TRF1 

RR 

  

0000014-

63.1999.4.01.4200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1999 

1154 TRF1 

RR 

  

0000827-

56.2000.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2000 

1155 TRF1 

RR 

  

0002313-

76.2000.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2000 

1156 TRF1 

RR 

  

0001084-

47.2001.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2001 

1157 TRF1 

RR 

  

0001086-

17.2001.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2001 

1158 TRF1 

RR 

  

0001419-

66.2001.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2001 

1159 TRF1 

RR 

  

0001418-

81.2001.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2001 

1160 TRF1 

RR 

  

0001420-

51.2001.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2001 

1161 TRF1 

RR 

  

0000996-

72.2002.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2002 

1162 TRF1 

RR 

  

0001457-

44.2002.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2002 

1163 TRF1 

RR 

  

0001732-

90.2002.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2002 

1164 TRF1 

RR 

  

0002154-

65.2002.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2002 

1165 TRF1 

RR 

  

0000356-

69.2002.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2002 

1166 TRF1 

RR 

  

0000446-

77.2002.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2002 

1167 TRF1 

RR 

  

0000453-

69.2002.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2002 
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1168 TRF1 

RR 

  

0000454-

54.2002.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2002 

1169 TRF1 

RR 

  

0001976-

19.2002.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2002 

1170 TRF1 

RR 

  

0001977-

04.2002.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2002 

1171 TRF1 

RR 

  

0001278-

76.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1172 TRF1 

RR 

  

0002152-

61.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1173 TRF1 

RR 

  

0002307-

64.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1174 TRF1 

RR 

  

0002435-

84.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1175 TRF1 

RR 

  

0002436-

69.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1176 TRF1 

RR 

  

0002437-

54.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1177 TRF1 

RR 

  

0002438-

39.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1178 TRF1 

RR 

  

0002439-

24.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1179 TRF1 

RR 

  

0002440-

09.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1180 TRF1 

RR 

  

0002441-

91.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1181 TRF1 

RR 

  

0002442-

76.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1182 TRF1 

RR 

  

0002443-

61.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1183 TRF1 

RR 

  

0002444-

46.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1184 TRF1 

RR 

  

0002445-

31.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1185 TRF1 

RR 

  

0002446-

16.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1186 TRF1 

RR 

  

0002447-

98.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1187 TRF1 

RR 

  

0002448-

83.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1188 TRF1 

RR 

  

0002449-

68.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1189 TRF1 

RR 

  

0002450-

53.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1190 TRF1 

RR 

  

0002451-

38.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1191 TRF1 

RR 

  

0002452-

23.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1192 TRF1 

RR 

  

0002453-

08.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1193 TRF1 

RR 

  

0002454-

90.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1194 TRF1 

RR 

  

0002455-

75.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1195 TRF1 

RR 

  

0002456-

60.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1196 TRF1 

RR 

  

0002457-

45.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1197 TRF1 

RR 

  

0002458-

30.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1198 TRF1 

RR 

  

0002459-

15.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1199 TRF1 

RR 

  

0002460-

97.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1200 TRF1 

RR 

  

0002461-

82.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1201 TRF1 

RR 

  

0002462-

67.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1202 TRF1 

RR 

  

0002463-

52.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1203 TRF1 

RR 

  

0002464-

37.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1204 TRF1 

RR 

  

0002465-

22.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 
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1205 TRF1 

RR 

  

0002466-

07.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1206 TRF1 

RR 

  

0002467-

89.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1207 TRF1 

RR 

  

0002468-

74.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1208 TRF1 

RR 

  

0002469-

59.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1209 TRF1 

RR 

  

0002470-

44.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1210 TRF1 

RR 

  

0002471-

29.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1211 TRF1 

RR 

  

0002472-

14.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1212 TRF1 

RR 

  

0002473-

96.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1213 TRF1 

RR 

  

0002474-

81.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1214 TRF1 

RR 

  

0002475-

66.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1215 TRF1 

RR 

  

0002476-

51.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1216 TRF1 

RR 

  

0002477-

36.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1217 TRF1 

RR 

  

0002478-

21.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1218 TRF1 

RR 

  

0002479-

06.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1219 TRF1 

RR 

  

0002480-

88.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1220 TRF1 

RR 

  

0002481-

73.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1221 TRF1 

RR 

  

0002482-

58.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1222 TRF1 

RR 

  

0002483-

43.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1223 TRF1 

RR 

  

0002484-

28.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1224 TRF1 

RR 

  

0002485-

13.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1225 TRF1 

RR 

  

0002486-

95.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1226 TRF1 

RR 

  

0002487-

80.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1227 TRF1 

RR 

  

0002488-

65.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1228 TRF1 

RR 

  

0002489-

50.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1229 TRF1 

RR 

  

0002490-

35.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1230 TRF1 

RR 

  

0002491-

20.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1231 TRF1 

RR 

  

0002492-

05.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1232 TRF1 

RR 

  

0002493-

87.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1233 TRF1 

RR 

  

0002494-

72.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1234 TRF1 

RR 

  

0002495-

57.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1235 TRF1 

RR 

  

0002496-

42.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1236 TRF1 

RR 

  

0002497-

27.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1237 TRF1 

RR 

  

0002498-

12.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1238 TRF1 

RR 

  

0002499-

94.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1239 TRF1 

RR 

  

0002500-

79.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1240 TRF1 

RR 

  

0002501-

64.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 
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1241 TRF1 

RR 

  

0002502-

49.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1242 TRF1 

RR 

  

0002503-

34.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1243 TRF1 

RR 

  

0002504-

19.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1244 TRF1 

RR 

  

0002505-

04.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1245 TRF1 

RR 

  

0002506-

86.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1246 TRF1 

RR 

  

0002508-

56.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1247 TRF1 

RR 

  

0002509-

41.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1248 TRF1 

RR 

  

0002510-

26.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1249 TRF1 

RR 

  

0002511-

11.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1250 TRF1 

RR 

  

0002512-

93.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1251 TRF1 

RR 

  

0002513-

78.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1252 TRF1 

RR 

  

0002514-

63.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1253 TRF1 

RR 

  

0002544-

98.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1254 TRF1 

RR 

  

0002545-

83.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1255 TRF1 

RR 

  

0002546-

68.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1256 TRF1 

RR 

  

0002547-

53.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1257 TRF1 

RR 

  

0002548-

38.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1258 TRF1 

RR 

  

0002549-

23.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1259 TRF1 

RR 

  

0002550-

08.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1260 TRF1 

RR 

  

0002551-

90.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1261 TRF1 

RR 

  

0002552-

75.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1262 TRF1 

RR 

  

0002553-

60.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1263 TRF1 

RR 

  

0002554-

45.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1264 TRF1 

RR 

  

0002556-

15.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1265 TRF1 

RR 

  

0002557-

97.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1266 TRF1 

RR 

  

0002558-

82.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1267 TRF1 

RR 

  

0002561-

37.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1268 TRF1 

RR 

  

0002562-

22.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1269 TRF1 

RR 

  

0002563-

07.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1270 TRF1 

RR 

  

0002564-

89.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1271 TRF1 

RR 

  

0002565-

74.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1272 TRF1 

RR 

  

0002566-

59.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1273 TRF1 

RR 

  

0002909-

55.2003.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2003 

1274 TRF1 

RR 

  

0000607-

53.2003.4.01.4200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2003 

1275 TRF1 

RR 

  

0001003-

93.2004.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2004 

1276 TRF1 

RR 

  

0001123-

39.2004.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2004 
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1277 TRF1 

RR 

  

0001124-

24.2004.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2004 

1278 TRF1 

RR 

  

0001375-

42.2004.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2004 

1279 TRF1 

RR 

  

0001460-

28.2004.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2004 

1280 TRF1 

RR 

  

0001461-

13.2004.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2004 

1281 TRF1 

RR 

  

0001462-

95.2004.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2004 

1282 TRF1 

RR 

  

0001463-

80.2004.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2004 

1283 TRF1 

RR 

  

0001591-

03.2004.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2004 

1284 TRF1 

RR 

  

0001592-

85.2004.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2004 

1285 TRF1 

RR 

  

0001761-

72.2004.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2004 

1286 TRF1 

RR 

  

0002116-

82.2004.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2004 

1287 TRF1 

RR 

  

0001404-

92.2004.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2004 

1288 TRF1 

RR 

  

0000456-

53.2004.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2004 

1289 TRF1 

RR 

  

0001229-

98.2004.4.01.4200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2004 

1290 TRF1 

RR 

  

0001037-

68.2004.4.01.4200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2004 

1291 TRF1 

RR 

  

0000965-

81.2004.4.01.4200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2004 

1292 TRF1 

RR 

  

0001959-

12.2004.4.01.4200 

VISTORIA IMOVEL 2004 

1293 TRF1 

RR 

  

0000139-

21.2005.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2005 

1294 TRF1 

RR 

  

0001161-

17.2005.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2005 

1295 TRF1 

RR 

  

0001162-

02.2005.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2005 

1296 TRF1 

RR 

  

0001163-

84.2005.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2005 

1297 TRF1 

RR 

  

0001164-

69.2005.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2005 

1298 TRF1 

RR 

  

0001165-

54.2005.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2005 

1299 TRF1 

RR 

  

0001166-

39.2005.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2005 

1300 TRF1 

RR 

  

0002432-

61.2005.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2005 

1301 TRF1 

RR 

  

0002450-

82.2005.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2005 

1302 TRF1 

RR 

  

0001094-

52.2005.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2005 

1303 TRF1 

RR 

  

0001095-

37.2005.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2005 

1304 TRF1 

RR 

  

0001279-

90.2005.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2005 

1305 TRF1 

RR 

  

0000083-

51.2006.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2006 

1306 TRF1 

RR 

  

0000084-

36.2006.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2006 

1307 TRF1 

RR 

  

0000098-

20.2006.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2006 

1308 TRF1 

RR 

  

0000735-

68.2006.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2006 

1309 TRF1 

RR 

  

0000736-

53.2006.4.01.4200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2006 
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1310 TRF1 

RR 

  

0000737-

38.2006.4.01.4200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2006 

1311 TRF1 

RR 

  

0000739-

08.2006.4.01.4200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2006 

1312 TRF1 

RR 

  

0000961-

73.2006.4.01.4200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2006 

1313 TRF1 

RR 

  

0000214-

89.2007.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2007 

1314 TRF1 

RR 

  

0000434-

87.2007.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2007 

1315 TRF1 

RR 

  

0000764-

84.2007.4.01.4200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

1316 TRF1 

RR 

  

0000767-

39.2007.4.01.4200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

1317 TRF1 

RR 

  

0000768-

24.2007.4.01.4200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

1318 TRF1 

RR 

  

0001799-

79.2007.4.01.4200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

1319 TRF1 

RR 

  

0001914-

03.2007.4.01.4200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

1320 TRF1 

RR 

  

0002340-

78.2008.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2008 

1321 TRF1 

RR 

  

0002341-

63.2008.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2008 

1322 TRF1 

RR 

  

0002344-

18.2008.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2008 

1323 TRF1 

RR 

  

0002345-

03.2008.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2008 

1324 TRF1 

RR 

  

0002346-

85.2008.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2008 

1325 TRF1 

RR 

  

0002348-

55.2008.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2008 

1326 TRF1 

RR 

  

0002349-

40.2008.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2008 

1327 TRF1 

RR 

  

0001305-

83.2008.4.01.4200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

1328 TRF1 

RR 

  

0001057-

83.2009.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2009 

1329 TRF1 

RR 

  

0001500-

34.2009.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2009 

1330 TRF1 

RR 

  

0000006-

37.2009.4.01.4200 

POSSESSÓRIA 2009 

1331 TRF1 

RR 

  

0000911-

08.2010.4.01.4200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1332 TRF1 

RR 

  

0007147-

68.2013.4.01.4200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

1333 TRF1 

RR 

  

0001608-

87.2014.4.01.4200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

1334 TRF1 

RR 

  

0010305-

97.2014.4.01.4200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

1335 TRF1 

TO 

  

0000155-

20.1992.4.01.4300 

POSSESSÓRIA 1992 

1336 TRF1 

TO 

  

0000583-

60.1996.4.01.4300 

POSSESSÓRIA 1996 

1337 TRF1 

TO 

  

0001704-

55.1998.4.01.4300 

POSSESSÓRIA 1998 
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1338 TRF1 

TO 

  

0001595-

70.2000.4.01.4300 

POSSESSÓRIA 2000 

1339 TRF1 

TO 

  

0002864-

13.2001.4.01.4300 

POSSESSÓRIA 2001 

1340 TRF1 

TO 

  

0002038-

50.2002.4.01.4300 

POSSESSÓRIA 2002 

1341 TRF1 

TO 

  

0002387-

53.2002.4.01.4300 

POSSESSÓRIA 2002 

1342 TRF1 

TO 

  

0001635-

47.2003.4.01.4300 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2003 

1343 TRF1 

TO 

  

0002884-

62.2005.4.01.4300 

ACP DEMARCACAO 2005 

1344 TRF1 

TO 

  

0003505-

20.2009.4.01.4300 

POSSESSÓRIA 2009 

1345 TRF2 
ES 

  200050010067974 POSSESSÓRIA 2000 

1346 TRF2 
ES 

  200450010103250 POSSESSÓRIA 2004 

1347 TRF2 
ES 

  200550010090003 POSSESSÓRIA 2005 

1348 TRF2 
ES 

  200550040026029 POSSESSÓRIA 2005 

1349 TRF2 
ES 

  201250010096988 POSSESSÓRIA 2012 

1350 TRF2 
ES 

  9300043498 POSSESSÓRIA 1993 

1351 TRF2 
ES 

  9700056414 POSSESSÓRIA 1997 

1352 TRF2 
ES 

  9800015833 POSSESSÓRIA 1998 

1353 TRF3 

SP 

BAURU 

0006293-

58.2009.403.6108 POSSESSORIA 2008 

1354 TRF3 

SP 

BAURU 

0011284-

48.2007.403.6108 POSSESSORIA 2003 

1355 TRF3 

SP 

BAURU 

0003581-

27.2011.403.6108 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

1356 TRF3 

SP 

BAURU 

0006265-

56.2010.403.6108 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1357 TRF3 

SP 

ITAPEVA 

1000972-

70.1996.403.6111 POSSESSORIA 2000 

1358 TRF3 

SP 

ITAPEVA 

1000985-

69.1996.403.6111 POSSESSORIA 2000 

1359 TRF3 

SP 

ITAPEVA 

0001711-

43.2014.403.6139 POSSESSORIA 2014 

1360 TRF3 

SP 

MARILIA 

0001749-

67.2013.403.6114 POSSESSORIA 2012 

1361 TRF3 

SP 

MARILIA 

0002953-

15.2014.403.6114 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

1362 TRF3 

SP 

SANTOS 

0004491-

32.2012.403.6104 POSSESSORIA 2011 

1363 TRF3 

SP 

SANTOS 

0008337-

62.2009.403.6104 POSSESSORIA 2008 

1364 TRF3 

SP 

SANTOS 

0013477-

77.2009.403.6104 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

1365 TRF3 

SP 

SANTOS 

0008348-

09.2000.403.6104 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2001 

1366 TRF3 

SP 

SANTOS 

0005980-

46.2008.403.6104 POSSESSORIA 2005 

1367 TRF3 

SP 

SANTOS 

0006538-

42.2013.403.6104 POSSESSORIA 2013 

1368 TRF3 

SP 

SANTOS 

0206571-

78.1995.403.6104 POSSESSORIA 2000 

1369 TRF3 

SP 

SANTOS 

0011865-

07.2009.403.6104 ACP DEMARCAÇÃO 2008 

1370 TRF3 

SP 

SANTOS 

0011432-

13.2003.403.6104 POSSESSORIA 1990 
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1371 TRF3 

SP 

SANTOS 

0202122-

43.1996.403.6104 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2001 

1372 TRF3 

SP 

SANTOS 

0005994-

98.2006.403.6104 POSSESSORIA 2001 

1373 TRF3 

SP 

SANTOS 

0009230-

68.2000.403.6104 POSSESSORIA 20001 

1374 TRF3 

SP 

SANTOS 

0005971-

84.2008.403.6104 POSSESSORIA 2004 

1375 TRF3 

SP 

SANTOS 

0008393-

32.2008.403.6104 ACP DEMARCAÇÃO 2005 

1376 TRF3 

SP 

SANTOS 

0001471-

19.2001.403.6104 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2006 

1377 TRF3 

SP 

SANTOS 

0003494-

35.2001.403.6104 POSSESSORIA 2008 

1378 TRF3 

SP 

SANTOS 

0004007-

03.2001.403.6104 POSSESSORIA 2008 

1379 TRF3 

SP 

SANTOS 

0005759-

10.2001.403.6104 POSSESSORIA 2009 

1380 TRF3 

SP 

SANTOS 

0007500-

70.2010.403.6104 POSSESSORIA 2010 

1381 TRF3 

SP 

SANTOS 

0009167-

91.2010.403.6104 POSSESSORIA 2010 

1382 TRF3 

SP 

SANTOS 

0001794-

72.2011.403.6104 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1383 TRF3 

SP 

SANTOS 

0000079-

24.2013.403.6104 POSSESSORIA 2012 

1384 TRF3 

SP 

SANTOS 

0003364-

25.2013.403.6104 ACP DEMARCAÇÃO 2013 

1385 TRF3 

SP 

SANTOS 

0004195-

73.2013.403.6104 POSSESSORIA 2013 

1386 TRF3 

SP 

SANTOS 

0001218-

26.2004.403.6104 POSSESSORIA 1996 

1387 TRF3 

SP 

SANTOS 

0205115-

40.1988.403.6104 POSSESSORIA 1988 

1388 TRF3 

SP 

SANTOS 

0203935-

81.1991.403.6104 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1993 

1389 TRF3 

SP 

SANTOS 

0004139-

16.2008.403.6104 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2004 

1390 TRF3 

SP 

SANTOS 

0005220-

63.2009.403.6104 ACP DEMARCAÇÃO 2008 

1391 TRF3 

SP 

SANTOS 

0013478-

62.2009.403.6104 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

1392 TRF3 

SP 

SANTOS 

0013497-

68.2009.403.6104 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1393 TRF3 

SP 

SANTOS 

0009567-

37.2012.403.6104 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

1394 TRF3 

SP 

SÃO PAULO 

0004104-

73.2005.403.6100 POSSESSORIA 2001 

1395 TRF3 

SP 

SÃO PAULO 

0007296-

53.2001.403.6100 POSSESSORIA 2007 

1396 TRF3 

SP 

SÃO PAULO 

0001524-

55.2014.403.6100 POSSESSORIA 2013 

1397 TRF3 

SP 

SÃO PAULO 

0028364-

20.2005.403.6100 POSSESSORIA 2001 

1398 TRF3 

SP 

SÃO PAULO 

0002440-

27.1993.403.6100 POSSESSORIA 1993 

1399 TRF3 

SP 

SÃO PAULO 

0901251-

66.2005.403.6100 POSSESSORIA 2000 

1400 TRF3 

SP 

SÃO PAULO 

0001247-

88.2004.403.6100 POSSESSORIA 1995 

1401 TRF3 

SP 

SÃO PAULO 

0035095-

03.2003.403.6100 POSSESSORIA 1990 
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1402 TRF3 

SP 

SJ DOS CAMPOS 

0401184-

77.1990.403.6103 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1990 

1403 TRF3 

SP 

SJ DOS CAMPOS 

0001910-

67.2000.403.6103 POSSESSORIA 2001 

1404 TRF3 

SP 

TUPA 

0001542-

49.2010.403.6122 POSSESSORIA 2010 

1405 TRF3 

MS 

CORUMBA 

0000385-

02.2013.403.6004 POSSESSORIA 2013 

1406 TRF3 
MS 

DOURADOS 97.00.00864-9 POSSESSORIA 1997 

1407 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0000205-

12.2001.403.6002 POSSESSORIA 2001 

1408 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0000380-

25.2009.403.6002 POSSESSORIA 2009 

1409 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0000646-

70.2013.403.6002 POSSESSORIA 2013 

1410 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0000969-

75.2013.403.6002 POSSESSORIA 2013 

1411 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0001031-

38.2001.403.6002 POSSESSORIA 2001 

1412 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0001058-

74.2008.403.6002 POSSESSORIA 2008 

1413 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000001-

60.2004.403.6002 POSSESSORIA 2004 

1414 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000002-

45.2004.403.6002 POSSESSORIA 2004 

1415 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000003-

30.2004.403.6002 POSSESSORIA 2004 

1416 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000005-

97.2004.403.6002 POSSESSORIA 2004 

1417 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000008-

52.2004.403.6002 POSSESSORIA 2004 

1418 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000009-

37.2004.403.6002 POSSESSORIA 2004 

1419 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000031-

05.2012.403.6006 POSSESSORIA 2012 

1420 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000032-

87.2012.403.6006 POSSESSORIA 2012 

1421 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000033-

72.2012.403.6006 POSSESSORIA 2012 

1422 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000047-

49.2004.403.6002 POSSESSORIA 2004 

1423 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000180-

96.2001.403.6002 POSSESSORIA 2004 

1424 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000490-

97.2004.403.6002 POSSESSORIA 2004 

1425 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000534-

19.2004.403.6002 POSSESSORIA 2004 

1426 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000545-

48.2004.403.6002 POSSESSORIA 2004 

1427 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000546-

33.2004.403.6002 POSSESSORIA 2004 

1428 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000547-

18.2004.403.6002 POSSESSORIA 2004 

1429 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000587-

97.2004.403.6002 POSSESSORIA 2004 

1430 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000596-

67.1992.403.6006 POSSESSORIA 2004 

1431 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000637-

96.2013.403.6006 POSSESSORIA 2013 

1432 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000655-

47.2004.403.6002 POSSESSORIA 2004 

1433 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000686-

67.2004.403.6002 POSSESSORIA 2004 

1434 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000710-

32.2003.403.6002 POSSESSORIA 2003 

1435 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000730-

59.2013.403.6006 POSSESSORIA 2013 

1436 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000851-

17.2004.403.6002 POSSESSORIA 2004 

1437 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000852-

02.2004.403.6002 POSSESSORIA 2004 
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1438 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000924-

69.2007.403.6006 POSSESSORIA 2007 

1439 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000963-

83.2004.403.6002 POSSESSORIA 2004 

1440 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000968-

25.2006.403.6006 POSSESSORIA 2006 

1441 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0001074-

43.1999.403.6002 POSSESSORIA 2009 

1442 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0001078-

07.2004.403.6002 POSSESSORIA 2004 

1443 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0000035-

46.1992.403.6005 POSSESSORIA 2003 

1444 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0000052-

52.2010.403.6005 POSSESSORIA 2010 

1445 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0000055-

46.2006.403.6005 POSSESSORIA 2006 

1446 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0000103-

68.2007.403.6005 POSSESSORIA 2007 

1447 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0000145-

20.2007.403.6005 POSSESSORIA 2007 

1448 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0000364-

04.2005.403.6005 POSSESSORIA 2005 

1449 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0001028-

54.2013.403.6005 POSSESSORIA 2013 

1450 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0001030-

05.2005.403.6005 POSSESSORIA 2005 

1451 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0001030-

24.2013.403.6005 POSSESSORIA 2013 

1452 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0001031-

87.2005.403.6005 POSSESSORIA 2005 

1453 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0001032-

23.2001.403.6002 POSSESSORIA 2004 

1454 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0001034-

90.2001.403.6002 POSSESSORIA 2004 

1455 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0001035-

75.2001.403.6002 POSSESSORIA 2004 

1456 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0001132-

75.2001.403.6002 POSSESSORIA 2004 

1457 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0001343-

14.2001.403.6002 POSSESSORIA 2004 

1458 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0001357-

47.2005.403.6005 POSSESSORIA 2005 

1459 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0001770-

51.2000.403.6000 POSSESSÓRIA 2005 

1460 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0002532-

67.2000.403.6000 POSSESSÓRIA 2005 

1461 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0002605-

88.1990.403.6000 POSSESSÓRIA 1990 

1462 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0003407-

80.2013.403.6000 POSSESSÓRIA 2013 

1463 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0003446-

87.2007.403.6000 POSSESSÓRIA 2007 

1464 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0003963-

92.2007.403.6000 POSSESSÓRIA 2007 

1465 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0004479-

45.1989.403.6000 POSSESSÓRIA 1989 

1466 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0005243-

40.2003.403.6000 POSSESSÓRIA 2003 

1467 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0005471-

63.2013.403.6000 POSSESSÓRIA 2013 

1468 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0006063-

78.2011.403.6000 POSSESSÓRIA 2011 

1469 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0007669-

44.2011.403.6000 POSSESSÓRIA 2011 

1470 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0008732-

12.2008.403.6000 POSSESSÓRIA 2008 

1471 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0008917-

11.2012.403.6000 POSSESSÓRIA 2012 

1472 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0009678-

57.2003.403.6000 POSSESSÓRIA 2003 

1473 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0009841-

66.2005.403.6000 POSSESSÓRIA 2005 

1474 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0010106-

39.2003.403.6000 POSSESSÓRIA 2003 
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1475 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0010230-

51.2005.403.6000 POSSESSÓRIA 2005 

1476 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0011557-

02.2003.403.6000 POSSESSÓRIA 2003 

1477 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0011613-

55.1991.403.6000 POSSESSÓRIA 1991 

1478 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0012789-

49.2003.403.6000 POSSESSÓRIA 2003 

1479 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0014096-

28.2009.403.6000 POSSESSÓRIA 2009 

1480 TRF3 

MS 

CORUMBA 

0012802-

67.2011.403.6000 POSSESSÓRIA 2011 

1481 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0000316-

02.2001.403.6000 POSSESSÓRIA 2001 

1482 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0001492-

87.2013.403.6002 POSSESSÓRIA 2013 

1483 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0001569-

58.1997.403.6002 POSSESSÓRIA 2003 

1484 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0002114-

69.2013.403.6002 POSSESSÓRIA 2013 

1485 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0002128-

73.2001.403.6002 POSSESSÓRIA 2001 

1486 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0002262-

95.2004.403.6002 POSSESSÓRIA 2004 

1487 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0002281-

04.2004.403.6002 POSSESSÓRIA 2004 

1488 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0002289-

34.2011.403.6002 POSSESSÓRIA 2011 

1489 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0002324-

38.2004.403.6002 POSSESSÓRIA 2004 

1490 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0002555-

26.2008.403.6002 POSSESSÓRIA 2008 

1491 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0002664-

21.2000.403.6002 POSSESSÓRIA 2000 

1492 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0002689-

43.2014.403.6002 POSSESSÓRIA 2014 

1493 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0003057-

04.2004.403.6002 POSSESSÓRIA 2004 

1494 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0003699-

35.2008.403.6002 POSSESSÓRIA 2008 

1495 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0003744-

63.2013.403.6002 POSSESSÓRIA 2013 

1496 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0003968-

35.2012.403.6002 POSSESSÓRIA 2012 

1497 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0004920-

48.2011.403.6002 POSSESSÓRIA 2011 

1498 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0005081-

29.2009.403.6002 POSSESSÓRIA 2009 

1499 TRF3 

MS 

DOURADOS 

2000476-

89.1998.403.6002 POSSESSÓRIA 1998 

1500 TRF3 

MS 

DOURADOS 

2000912-

48.1998.403.6002 POSSESSÓRIA 1998 

1501 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0001033-

08.2001.403.6002 POSSESSÓRIA 2004 

1502 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0001133-

09.2005.403.6006 POSSESSÓRIA 2005 

1503 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0001402-

67.2013.403.6006 POSSESSÓRIA 2013 

1504 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0001406-

07.2013.403.6006 POSSESSÓRIA 2013 

1505 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0001424-

28.2013.403.6006 POSSESSÓRIA 2013 

1506 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0001599-

22.2013.403.6006 POSSESSÓRIA 2013 

1507 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0001624-

35.2013.403.6006 POSSESSÓRIA 2013 

1508 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0001694-

86.2012.403.6006 POSSESSÓRIA 2012 

1509 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0001705-

18.2012.403.6006 POSSESSÓRIA 2012 

1510 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0001706-

03.2012.403.6006 POSSESSÓRIA 2012 
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1511 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0001742-

45.2012.403.6006 POSSESSÓRIA 2012 

1512 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0001819-

58.2001.403.6000 POSSESSÓRIA 2005 

1513 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0002338-

58.2014.403.6006 POSSESSÓRIA 2014 

1514 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0002529-

77.2012.403.6005 POSSESSÓRIA 2012 

1515 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0003604-

78.2003.403.6002 POSSESSÓRIA 2003 

1516 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0003938-

76.1998.403.6006 POSSESSÓRIA 2003 

1517 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0001131-

90.2001.403.6002 POSSESSÓRIA 2004 

1518 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0002122-

37.1999.403.6002 POSSESSÓRIA 2004 

1519 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0002392-

27.2014.403.6005 POSSESSÓRIA 2014 

1520 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0002459-

89.2014.403.6005 POSSESSÓRIA 2014 

1521 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0002571-

30.1992.403.6005 POSSESSÓRIA 2003 

1522 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0002627-

62.2012.403.6005 POSSESSÓRIA 2012 

1523 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0002973-

28.2003.403.6005 POSSESSÓRIA 2005 

1524 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0003313-

88.2011.403.6005 POSSESSÓRIA 2011 

1525 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0003326-

87.2011.403.6005 POSSESSÓRIA 2011 

1526 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0003357-

10.2011.403.6005 POSSESSÓRIA 2011 

1527 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0003432-

49.2011.403.6005 POSSESSÓRIA 2011 

1528 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0004478-

54.2003.403.6005 POSSESSÓRIA 2003 

1529 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0004762-

48.1992.403.6005 POSSESSÓRIA 2003 

1530 TRF3 

MS 

PTAPORA 

2000469-

88.1998.403.6005 POSSESSÓRIA 2004 

1531 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0000750-

73.2010.403.6000 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1532 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0003866-

05.2001.403.6000 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2005 

1533 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0005339-

21.2004.403.6000 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2004 

1534 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0006005-

17.2007.403.6000 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

1535 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0006083-

11.2007.403.6000 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

1536 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0008784-

08.2008.403.6000 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

1537 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0009163-

46.2008.403.6000 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

1538 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0009164-

31.2008.403.6000 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

1539 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0009776-

95.2010.403.6000 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1540 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0012329-

62.2003.403.6000 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2003 
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1541 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0013004-

73.2013.403.6000 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

1542 TRF3 

MS 

CORUMBA 

0000010-

64.2014.403.6004 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

1543 TRF3 

MS 

CORUMBA 

0000228-

34.2010.403.6004 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1544 TRF3 

MS 

COXIM 

0000091-

43.2010.403.6007 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1545 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0000055-

45.2012.403.6002 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

1546 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0000325-

40.2010.403.6002 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1547 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0000326-

25.2010.403.6002 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1548 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0000327-

10.2010.403.6002 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1549 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0000503-

18.2012.403.6002 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

1550 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0001310-

82.2005.403.6002 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2005 

1551 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0001665-

48.2012.403.6002 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

1552 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0002533-

65.2008.403.6002 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

1553 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0002605-

13.2012.403.6002 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

1554 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0002824-

70.2005.403.6002 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2005 

1555 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0003956-

21.2012.403.6002 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

1556 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0004118-

55.2008.403.6002 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

1557 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0004162-

74.2008.403.6002 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

1558 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0004163-

59.2008.403.6002 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

1559 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0004164-

44.2008.403.6002 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

1560 TRF3 

MS 

DOURADOS 

0004165-

29.2008.403.6002 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

1561 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000049-

89.2013.403.6006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

1562 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000073-

25.2010.403.6006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 
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1563 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000074-

10.2010.403.6006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1564 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000075-

92.2010.403.6006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1565 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000076-

77.2010.403.6006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1566 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000077-

62.2010.403.6006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1567 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000080-

75.2014.403.6006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

1568 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000116-

25.2011.403.6006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

1569 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000146-

89.2013.403.6006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

1570 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000169-

35.2013.403.6006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

1571 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000187-

61.2010.403.6006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1572 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000236-

97.2013.403.6006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

1573 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000455-

57.2006.403.6006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2006 

1574 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000641-

02.2014.403.6006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

1575 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000753-

49.2006.403.6006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2006 

1576 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000880-

21.2005.403.6006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2005 

1577 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0000886-

91.2006.403.6006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2006 

1578 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0001052-

55.2008.403.6006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

1579 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0001053-

40.2008.403.6006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

1580 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0001054-

25.2008.403.6006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

1581 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0001055-

10.2008.403.6006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

1582 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0001056-

92.2008.403.6006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

1583 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0001123-

62.2005.403.6006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2005 

1584 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0001141-

83.2005.403.6006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2005 
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1585 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0001220-

18.2012.403.6006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

1586 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0002664-

18.2014.403.6006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

1587 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0004285-

73.2011.403.6000 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

1588 TRF3 

MS 

NAVIRAI 

0005534-

20.1992.403.6002 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

1589 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0000157-

29.2010.403.6005 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1590 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0000158-

14.2010.403.6005 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1591 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0000161-

66.2010.403.6005 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1592 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0000162-

51.2010.403.6005 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1593 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0000163-

36.2010.403.6005 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1594 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0000165-

06.2010.403.6005 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1595 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0000363-

67.2001.403.6002 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2005 

1596 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0000386-

13.2001.403.6002 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2005 

1597 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0000886-

94.2006.403.6005 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2006 

1598 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0001033-

86.2007.403.6005 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

1599 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0001115-

20.2007.403.6005 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

1600 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0001924-

29.2001.403.6002 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2004 

1601 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0001991-

38.2008.403.6005 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

1602 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0001994-

90.2008.403.6005 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

1603 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0001995-

75.2008.403.6005 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

1604 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0001997-

45.2008.403.6005 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

1605 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0002344-

73.2011.403.6005 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

1606 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0004284-

88.2011.403.6000 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 
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1607 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0004660-

30.2009.403.6005 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

1608 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0004663-

82.2009.403.6005 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

1609 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0004665-

52.2009.403.6005 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

1610 TRF3 

MS 

PTAPORA 

0004667-

22.2009.403.6005 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

1611 TRF3 

MS 

TLAGOAS 

0000793-

94.1993.403.6003 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2006 

1612 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0001488-

76.2001.403.6000 VISTORIA 2001 

1613 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0007865-

19.2008.403.6000 VISTORIA 2008 

1614 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0009417-

19.2008.403.6000 VISTORIA 2008 

1615 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0009425-

93.2008.403.6000 VISTORIA 2008 

1616 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0009426-

78.2008.403.6000 VISTORIA 2008 

1617 TRF3 

MS 

CAMPOGDE 

0009427-

63.2008.403.6000 VISTORIA 2008 

1618 TRF4 PR CTBA 200970000076496      ACP DEMARCATÓRIA  2009 

1619 TRF4 PR GUAIRA 50010760320124047017 ACP DEMARCATÓRIA  2012 

1620 TRF4 PR UMUARAMA 50012667320104047004 ACP DEMARCATÓRIA  2010 

1621 TRF4 PR CTBA 200470000156860      POSSESSÓRIA 2004 

1622 TRF4 PR CTBA 200870000186613      POSSESSÓRIA 2008 

1623 TRF4 PR CTBA 200870000186613      POSSESSÓRIA 2008 

1624 TRF4 PR CTBA 200870000186613      POSSESSÓRIA 2008 

1625 TRF4 PR CTBA 50000681320104047000 POSSESSÓRIA 2010 

1626 TRF4 PR CTBA 50173124720134047000 POSSESSÓRIA 2013 

1627 TRF4 PR FOZ  200570020079229      POSSESSÓRIA 2005 

1628 TRF4 PR FOZ  50137878520124047002 POSSESSÓRIA 2012 

1629 TRF4 PR FOZ  50022921020134047002 POSSESSÓRIA 2013 

1630 TRF4 PR FOZ  50086453220144047002 POSSESSÓRIA 2014 

1631 TRF4 PR 

FRANCISCO 

BELTRAO 200670070006573      POSSESSÓRIA 2006 

1632 TRF4 PR GUAIRA 50017995620114047017 POSSESSÓRIA 2011 

1633 TRF4 PR GUAIRA 50016849820124047017 POSSESSÓRIA 2012 

1634 TRF4 PR GUAIRA 50009346720104047017 POSSESSÓRIA 2010 

1635 TRF4 PR GUAIRA 50002463720124047017 POSSESSÓRIA 2012 

1636 TRF4 PR GUAIRA 50005547320124047017 POSSESSÓRIA 2012 

1637 TRF4 PR GUAIRA 50010449520124047017 POSSESSÓRIA 2012 

1638 TRF4 PR GUAIRA 50011315120124047017 POSSESSÓRIA 2012 

1639 TRF4 PR GUAIRA 50013133720124047017 POSSESSÓRIA 2012 

1640 TRF4 PR GUAIRA 50015212120124047017 POSSESSÓRIA 2012 

1641 TRF4 PR GUAIRA 50015342020124047017 POSSESSÓRIA 2012 

1642 TRF4 PR GUAIRA 50016794220134047017 POSSESSÓRIA 2013 

1643 TRF4 PR GUAIRA 50018899320134047017 POSSESSÓRIA 2013 

1644 TRF4 PR GUARAPUAVA 9640111902           POSSESSÓRIA 1996 

1645 TRF4 PR GUARAPUAVA 50055351820114047006 POSSESSÓRIA 2011 
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1646 TRF4 PR GUARAPUAVA 50040775820144047006 POSSESSÓRIA 2014 

1647 TRF4 PR GUARAPUAVA 50041408320144047006 POSSESSÓRIA 2014 

1648 TRF4 PR GUARAPUAVA 50041425320144047006 POSSESSÓRIA 2014 

1649 TRF4 PR JACAREZINHO 9420110761           POSSESSÓRIA 1994 

1650 TRF4 PR JACAREZINHO 200670130013539      POSSESSÓRIA 2006 

1651 TRF4 PR JACAREZINHO 200670130013540      POSSESSÓRIA 2006 

1652 TRF4 PR JACAREZINHO 200670130013552      POSSESSÓRIA 2008 

1653 TRF4 PR JACAREZINHO 00000807320104047013 POSSESSÓRIA 2010 

1654 TRF4 PR JACAREZINHO 200470130001887      POSSESSÓRIA 2004 

1655 TRF4 PR LONDRINA 00006941720104047001 POSSESSÓRIA 2010 

1656 TRF4 PR LONDRINA 50079179120144047001 POSSESSÓRIA 2014 

1657 TRF4 PR LONDRINA 50014085220114047001 POSSESSÓRIA 2011 

1658 TRF4 PR PARANAGUÁ 200270080005020      POSSESSÓRIA 2002 

1659 TRF4 PR PATO BRANCO 200470120017114      POSSESSÓRIA 2004 

1660 TRF4 PR PATO BRANCO 200470120017140      POSSESSÓRIA 2004 

1661 TRF4 PR PATO BRANCO 200470120017114      POSSESSÓRIA 2004 

1662 TRF4 PR PATO BRANCO 200670120003793      POSSESSÓRIA 2006 

1663 TRF4 PR PATO BRANCO 200670120003800      POSSESSÓRIA 2006 

1664 TRF4 PR PATO BRANCO 200970120001694      POSSESSÓRIA 2009 

1665 TRF4 PR PATO BRANCO 200970120008380      POSSESSÓRIA 2009 

1666 TRF4 PR PATO BRANCO 200970120008380      POSSESSÓRIA 2009 

1667 TRF4 PR PATO BRANCO 50000115620104047012 POSSESSÓRIA 2010 

1668 TRF4 PR UMUARAMA 200770040020912      POSSESSÓRIA 2007 

1669 TRF4 PR UMUARAMA 200770040023275      POSSESSÓRIA 2007 

1670 TRF4 PR UMUARAMA 200770040024127      POSSESSÓRIA 2007 

1671 TRF4 PR UMUARAMA 200770040028509      POSSESSÓRIA 2007 

1672 TRF4 PR UMUARAMA 00003823220104047004 POSSESSÓRIA 2010 

1673 TRF4 PR UMUARAMA 00003831720104047004 POSSESSÓRIA 2010 

1674 TRF4 PR UMUARAMA 00003840220104047004 POSSESSÓRIA 2010 

1675 TRF4 PR 

UNIAO DA 

VITORIA 200670140010572      POSSESSÓRIA 2006 

1676 TRF4 PR 

UNIAO DA 

VITORIA 200870140008124      POSSESSÓRIA 2008 

1677 TRF4 PR 

UNIAO DA 

VITORIA 200870140002092      POSSESSÓRIA 2008 

1678 TRF4 PR 

UNIAO DA 

VITORIA 200870140008173      POSSESSÓRIA 2008 

1679 TRF4 PR APUCARANA 50004878020134047015 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

1680 TRF4 PR APUCARANA 200870150009551      

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

1681 TRF4 PR GUAIRA 50007411320144047017 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

1682 TRF4 PR GUAIRA 50013993720144047017 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

1683 TRF4 PR GUAIRA 50014010720144047017 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

1684 TRF4 PR GUAIRA 50017215720144047017 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 
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1685 TRF4 PR GUARAPUAVA 50003970720104047006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1686 TRF4 PR GUARAPUAVA 50064737620124047006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

1687 TRF4 PR GUARAPUAVA 50046957120124047006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

1688 TRF4 PR GUARAPUAVA 50064668420124047006 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

1689 TRF4 PR JACAREZINHO 200770130010774      

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

1690 TRF4 PR LONDRINA 50079135420144047001 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

1691 TRF4 PR UMUARAMA 50003821020114047004 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

1692 TRF4 PR GUARAPUAVA 200270060022485      VISTORIA 2002 

1693 TRF4 SC FLORIANÓPOLIS 200972000139905      ACP DEMARCATÓRIA 2009 

1694 TRF4 SC CAÇADOR 50013466120114047211 ACP DEMARCATÓRIA 2011 

1695 TRF4 SC FLORIANÓPOLIS 50199690720144047200 ACP DEMARCATÓRIA 2014 

1696 TRF4 SC CHAPECÓ 200572020058358      POSSESSORIA 2005 

1697 TRF4 SC CONCÓRDIA 200572120018929      POSSESSORIA 2005 

1698 TRF4 SC CHAPECÓ 200672020074885      POSSESSORIA 2006 

1699 TRF4 SC MAFRA 200672140009665      POSSESSORIA 2006 

1700 TRF4 SC MAFRA 200672140010503      POSSESSORIA 2006 

1701 TRF4 SC ITAJAÍ 200772080039602      POSSESSORIA 2007 

1702 TRF4 SC ITAJAÍ 200872080001457      POSSESSORIA 2008 

1703 TRF4 SC RIO DO SUL 200872130000522      POSSESSORIA 2008 

1704 TRF4 SC RIO DO SUL 200872130003079      POSSESSORIA 2008 

1705 TRF4 SC MAFRA 200972140001680      POSSESSORIA 2009 

1706 TRF4 SC MAFRA 200972140004577      POSSESSORIA 2009 

1707 TRF4 SC MAFRA 200972140005417      POSSESSORIA 2009 

1708 TRF4 SC MAFRA 200972140005697      POSSESSORIA 2009 

1709 TRF4 SC MAFRA 00000700820104047214 POSSESSORIA 2010 

1710 TRF4 SC CAÇADOR 50002426820104047211 POSSESSORIA 2010 

1711 TRF4 SC ITAJAÍ 50000155320114047208 POSSESSORIA 2011 

1712 TRF4 SC CHAPECÓ 50004513020114047202 POSSESSORIA 2011 

1713 TRF4 SC CHAPECÓ 50041269820114047202 POSSESSORIA 2011 

1714 TRF4 SC CAÇADOR 50008636020134047211 POSSESSORIA 2013 

1715 TRF4 SC CONCÓRDIA 50013139720134047212 POSSESSORIA 2013 

1716 TRF4 SC CHAPECÓ 50059277820134047202 POSSESSORIA 2013 

1717 TRF4 SC FLORIANÓPOLIS 50181252220144047200 POSSESSORIA 2014 

1718 TRF4 SC FLORIANÓPOLIS 50309933220144047200 POSSESSORIA 2014 

1719 TRF4 SC LAGUNA 200972160001557      

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

1720 TRF4 SC CHAPECÓ 50023809820114047202 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2003 



357 
 

 

 

1721 TRF4 SC CHAPECÓ 200472020035123      

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2004 

1722 TRF4 SC CHAPECÓ 200472020036887      

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2004 

1723 TRF4 SC CHAPECÓ 200772020036487      

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

1724 TRF4 SC CHAPECÓ 200772020036633      

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

1725 TRF4 SC CHAPECÓ 200772020037479      

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

1726 TRF4 SC CHAPECÓ 200772020037935      

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

1727 TRF4 SC CHAPECÓ 200772020049871      

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

1728 TRF4 SC FLORIANÓPOLIS 200872000030990      

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

1729 TRF4 SC LAGUNA 200872160006940      

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

1730 TRF4 SC LAGUNA 200872160008547      

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

1731 TRF4 SC FLORIANÓPOLIS 200972000028950      

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

1732 TRF4 SC FLORIANÓPOLIS 200972000040860      

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

1733 TRF4 SC FLORIANÓPOLIS 200972000091817      

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

1734 TRF4 SC JOINVILLE 200972010052894      

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

1735 TRF4 SC JOINVILLE 200972010055688      

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

1736 TRF4 SC JOINVILLE 200972010057995      

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

1737 TRF4 SC JOINVILLE 200972010059130      

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

1738 TRF4 SC CHAPECÓ 200972020004215      

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

1739 TRF4 SC CHAPECÓ 200972020004227      

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

1740 TRF4 SC CHAPECÓ 200972020006650      

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

1741 TRF4 SC TUBARÃO 200972070003220      

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

1742 TRF4 SC JOINVILLE 50149848920144047201 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 
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1743 TRF4 SC FLORIANÓPOLIS 50277378120144047200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

1744 TRF4 SC LAGUNA 50005976320104047216 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1745 TRF4 SC FLORIANÓPOLIS 50063192920104047200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1746 TRF4 SC RIO DO SUL 50007142920114047213 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

1747 TRF4 SC FLORIANÓPOLIS 50091277020114047200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

1748 TRF4 SC CHAPECÓ 50012804420124047212 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

1749 TRF4 SC CHAPECÓ 50086111020124047202 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

1750 TRF4 SC CHAPECÓ 50021964020144047202 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

1751 TRF4 SC CHAPECÓ 50064878320144047202 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

1752 TRF4 SC FLORIANÓPOLIS 50141326820144047200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

1753 TRF4 SC JOINVILLE 50245410320144047201 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

1754 TRF4 SC FLORIANÓPOLIS 50311942420144047200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

1755 TRF4 RS PASSO FUNDO  9712014177           ACP DEMARCATÓRIA 1997 

1756 TRF4 RS ERECHIM 200671170016281      ACP DEMARCATÓRIA 2006 

1757 TRF4 RS ERECHIM 50015161920144047117 ACP DEMARCATÓRIA 2014 

1758 TRF4 RS ERECHIM 50015335520144047117 ACP DEMARCATÓRIA 2014 

1759 TRF4 RS PASSO FUNDO 50052346320144047104 ACP DEMARCATÓRIA 2014 

1760 TRF4 RS PASSO FUNDO  9412008007           POSSESSÓRIA 1994 

1761 TRF4 RS PORTO ALEGRE 9500223384           POSSESSÓRIA 1995 

1762 TRF4 RS PASSO FUNDO  9812032959           POSSESSÓRIA 1998 

1763 TRF4 RS PASSO FUNDO  199971040015178      POSSESSÓRIA 1999 

1764 TRF4 RS PASSO FUNDO  199971040057471      POSSESSÓRIA 1999 

1765 TRF4 RS PASSO FUNDO  200271040147722      POSSESSÓRIA 2002 

1766 TRF4 RS PASSO FUNDO  200371040053902      POSSESSÓRIA 2003 

1767 TRF4 RS PASSO FUNDO  200371040108502      POSSESSÓRIA 2003 

1768 TRF4 RS PASSO FUNDO  200371040110673      POSSESSÓRIA 2003 

1769 TRF4 RS PASSO FUNDO 200471040041023      POSSESSÓRIA 2004 

1770 TRF4 RS PASSO FUNDO  200471040115481      POSSESSÓRIA 2004 

1771 TRF4 RS CARAZINHO 200571180035917      POSSESSÓRIA 2005 

1772 TRF4 RS CARAZINHO 200571180035929      POSSESSÓRIA 2005 

1773 TRF4 RS CARAZINHO 200571180035930      POSSESSÓRIA 2005 

1774 TRF4 RS CARAZINHO 200571180035954      POSSESSÓRIA 2005 

1775 TRF4 RS PORTO ALEGRE 200671000302710      POSSESSÓRIA 2006 
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1776 TRF4 RS PASSO FUNDO  200771040059077      POSSESSÓRIA 2007 

1777 TRF4 RS CARAZINHO 200771180017444      POSSESSÓRIA 2007 

1778 TRF4 RS PASSO FUNDO  200871040057620      POSSESSÓRIA 2008 

1779 TRF4 RS PORTO ALEGRE 200971000034145      POSSESSÓRIA 2009 

1780 TRF4 RS PASSO FUNDO  200971040017857      POSSESSÓRIA 2009 

1781 TRF4 RS PASSO FUNDO  200971040044230      POSSESSÓRIA 2009 

1782 TRF4 RS CAXIAS DO SUL 200971070002315      POSSESSÓRIA 2009 

1783 TRF4 RS PORTO ALEGRE 50014970620104047100 POSSESSÓRIA 2009 

1784 TRF4 RS CARAZINHO 00000597320104047118 POSSESSÓRIA 2010 

1785 TRF4 RS PASSO FUNDO 00004454820104047104 POSSESSÓRIA 2010 

1786 TRF4 RS PASSO FUNDO  50001883520104047104 POSSESSÓRIA 2010 

1787 TRF4 RS CRUZ ALTA  50002738220104047116 POSSESSÓRIA 2010 

1788 TRF4 RS CARAZINHO 50004451820104047118 POSSESSÓRIA 2010 

1789 TRF4 RS PASSO FUNDO  50005084320104047118 POSSESSÓRIA 2010 

1790 TRF4 RS PASSO FUNDO 50085249120114047104 POSSESSÓRIA 2011 

1791 TRF4 RS PASSO FUNDO 50003705020124047104 POSSESSÓRIA 2012 

1792 TRF4 RS PASSO FUNDO 50081460420124047104 POSSESSÓRIA 2012 

1793 TRF4 RS 

CACHOEIRA DO 

SUL 50001584720134047119 POSSESSÓRIA 2013 

1794 TRF4 RS CARAZINHO 50022231820134047118 POSSESSÓRIA 2013 

1795 TRF4 RS PASSO FUNDO 50026384320134047104 POSSESSÓRIA 2013 

1796 TRF4 RS PASSO FUNDO 50026713320134047104 POSSESSÓRIA 2013 

1797 TRF4 RS ERECHIM 50039120320134047117 POSSESSÓRIA 2013 

1798 TRF4 RS ERECHIM 50039138520134047117 POSSESSÓRIA 2013 

1799 TRF4 RS PASSO FUNDO 50042406920134047104 POSSESSÓRIA 2013 

1800 TRF4 RS PASSO FUNDO 50046840520134047104 POSSESSÓRIA 2013 

1801 TRF4 RS ERECHIM 50047980220134047117 POSSESSÓRIA 2013 

1802 TRF4 RS PASSO FUNDO 50048296120134047104 POSSESSÓRIA 2013 

1803 TRF4 RS PASSO FUNDO 50091539420134047104 POSSESSÓRIA 2013 

1804 TRF4 RS ERECHIM 50017560820144047117 POSSESSÓRIA 2014 

1805 TRF4 RS PASSO FUNDO 50019808220144047104 POSSESSÓRIA 2014 

1806 TRF4 RS PASSO FUNDO 50025264020144047104 POSSESSÓRIA 2014 

1807 TRF4 RS PASSO FUNDO 50051489220144047104 POSSESSÓRIA 2014 

1808 TRF4 RS ERECHIM 50060544320144047117 POSSESSÓRIA 2014 

1809 TRF4 RS ERECHIM 50063990920144047117 POSSESSÓRIA 2014 

1810 TRF4 RS PASSO FUNDO 200671040057660      TITULARIDADE 2006 

1811 TRF4 RS PASSO FUNDO 9112009903           

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1991 

1812 TRF4 RS SANTO ANGELO  9114011115           

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1991 

1813 TRF4 RS PASSO FUNDO  200071040009924      

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2000 

1814 TRF4 RS CARAZINHO 200771180005892      

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

1815 TRF4 RS PORTO ALEGRE 50136913820104047100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 
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1816 TRF4 RS PASSO FUNDO 50001349820124047104 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

1817 TRF4 RS ERECHIM 50044277220124047117 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

1818 TRF4 RS PASSO FUNDO  200271040107748      VISTORIA 2002 

1819 TRF4 RS ERECHIM 200871170006223      VISTORIA 2008 

1820 TRF4 RS ERECHIM 200871170008475      VISTORIA 2008 

1821 TRF4 RS CARAZINHO 50003915220104047118 VISTORIA 2010 

1822 TRF4 RS PASSO FUNDO 50015599720114047104 VISTORIA 2011 

1823 TRF5 AL   

0000118-

72.2008.4.05.8001 POSSESSORIA 2008 

1824 TRF5 AL   

0000134-

26.2008.4.05.8001 POSSESSORIA 2008 

1825 TRF5 AL   

0000150-

69.2011.4.05.8002 POSSESSORIA 2011 

1826 TRF5 AL   

0000153-

32.2008.4.05.8001 POSSESSORIA 2008 

1827 TRF5 AL   

0000155-

02.2008.4.05.8001 POSSESSORIA 2008 

1828 TRF5 AL   

0000218-

51.2013.4.05.8001 POSSESSORIA 2013 

1829 TRF5 AL   

0000974-

64.1993.4.05.8000 POSSESSORIA 1993 

1830 TRF5 AL   

0002369-

68.2005.4.05.8001 POSSESSORIA 2005 

1831 TRF5 AL   

0002430-

10.1997.4.05.8000 POSSESSORIA 1997 

1832 TRF5 AL   

0002435-

12.2009.4.05.8000 POSSESSORIA 2009 

1833 TRF5 AL   

0002824-

94.2009.4.05.8000 POSSESSORIA 2009 

1834 TRF5 AL   

0003216-

56.1994.4.05.8001 POSSESSORIA 1994 

1835 TRF5 AL   

0000125-

64.2008.4.05.8001 POSSESSÓRIA 2008 

1836 TRF5 AL   

0000147-

49.2013.4.05.8001 POSSESSÓRIA 2013 

1837 TRF5 AL   

0000154-

17.2008.4.05.8001 POSSESSÓRIA 2008 

1838 TRF5 AL   

0000264-

24.2005.4.05.8000 POSSESSÓRIA 2005 

1839 TRF5 AL   

0000292-

81.2008.4.05.8001 POSSESSÓRIA 2008 

1840 TRF5 AL   

0000479-

21.2010.4.05.8001 POSSESSÓRIA 2010 

1841 TRF5 AL   

0002696-

96.1994.4.05.8001 POSSESSÓRIA 1994 

1842 TRF5 AL   

0003936-

06.2006.4.05.8000 POSSESSÓRIA 2006 

1843 TRF5 AL   

0006716-

55.2002.4.05.8000 POSSESSÓRIA 2002 

1844 TRF5 AL   

0007317-

27.2003.4.05.8000 POSSESSÓRIA 2003 

1845 TRF5 AL   

0000058-

65.2009.4.05.8001 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

1846 TRF5 AL   

0000101-

31.2011.4.05.8001 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

1847 TRF5 AL   

0000102-

16.2011.4.05.8001 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

1848 TRF5 AL   

0000108-

23.2011.4.05.8001 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 
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1849 TRF5 AL   

0000162-

86.2011.4.05.8001 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2011 

1850 TRF5 AL   

0000294-

85.2007.4.05.8001 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

1851 TRF5 AL   

0005657-

18.1991.4.05.8000 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1991 

1852 TRF5 AL   

0005722-

75.2012.4.05.8000 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

1853 TRF5 AL   

0006333-

77.2002.4.05.8000 VISTORIA 2002 

1854 TRF5 CE   

0000501-

22.2014.4.05.8104 ACP - DEMARCACAO 2014 

1855 TRF5 CE   

0001141-

28.2014.4.05.8103 ACP - DEMARCACAO 2014 

1856 TRF5 CE   

0005825-

39.2013.4.05.8100 ACP - DEMARCACAO 2013 

1857 TRF5 CE   

0009430-

95.2010.4.05.8100 ACP - DEMARCACAO 2010 

1858 TRF5 CE   

0009790-

84.1997.4.05.8100 ACP - DEMARCACAO 1997 

1859 TRF5 CE   

0000010-

95.2012.4.05.8100 POSSESSORIA 2012 

1860 TRF5 CE   

0000171-

47.2013.4.05.8108 POSSESSORIA 2013 

1861 TRF5 CE   

0000636-

37.2000.4.05.8100 POSSESSORIA 2000 

1862 TRF5 CE   

0001414-

17.2008.4.05.8103 POSSESSORIA 2008 

1863 TRF5 CE   

0001542-

51.2005.4.05.8100 POSSESSORIA 2005 

1864 TRF5 CE   

0001889-

65.2011.4.05.8103 POSSESSORIA 2011 

1865 TRF5 CE   

0002755-

49.2006.4.05.8103 POSSESSORIA 2006 

1866 TRF5 CE   

0002844-

57.2001.4.05.8100 POSSESSORIA 2001 

1867 TRF5 CE   

0002999-

75.2006.4.05.8103 POSSESSORIA 2006 

1868 TRF5 CE   

0004566-

48.2009.4.05.8100 POSSESSORIA 2009 

1869 TRF5 CE   

0005049-

25.2002.4.05.8100 POSSESSORIA 2002 

1870 TRF5 CE   

0005531-

55.2011.4.05.8100 POSSESSORIA 2011 

1871 TRF5 CE   

0006043-

77.2007.4.05.8100 POSSESSORIA 2007 

1872 TRF5 CE   

0006077-

42.2013.4.05.8100 POSSESSORIA 2013 

1873 TRF5 CE   

0006812-

85.2007.4.05.8100 POSSESSORIA 2007 

1874 TRF5 CE   

0007439-

50.2011.4.05.8100 POSSESSORIA 2011 

1875 TRF5 CE   

0010534-

64.2006.4.05.8100 POSSESSORIA 2006 

1876 TRF5 CE   

0013177-

92.2006.4.05.8100 POSSESSORIA 2006 

1877 TRF5 CE   

0014917-

90.2003.4.05.8100 POSSESSORIA 2003 

1878 TRF5 CE   

0015018-

59.2005.4.05.8100 POSSESSORIA 2005 

1879 TRF5 CE   

0022460-

23.1998.4.05.8100 POSSESSORIA 1998 

1880 TRF5 CE   

0023135-

73.2004.4.05.8100 POSSESSORIA 2004 

1881 TRF5 CE   

0023276-

29.2003.4.05.8100 POSSESSORIA 2003 

1882 TRF5 CE   

0030862-

20.2003.4.05.8100 POSSESSORIA 2003 
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1883 TRF5 CE   

 0805513-

93.2014.4.05.8100 POSSESSÓRIA 2014 

1884 TRF5 CE   

 0800056-

17.2013.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

1885 TRF5 CE   

 0800335-

37.2012.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

1886 TRF5 CE   

 0800336-

22.2012.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

1887 TRF5 CE   

 0800337-

07.2012.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

1888 TRF5 CE   

 0800561-

42.2012.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

1889 TRF5 CE   

 0800753-

04.2014.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

1890 TRF5 CE   

 0801261-

47.2014.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

1891 TRF5 CE   

 0801412-

47.2013.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

1892 TRF5 CE   

 0801568-

35.2013.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

1893 TRF5 CE   

 0802231-

81.2013.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

1894 TRF5 CE   

 0802268-

11.2013.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

1895 TRF5 CE   

 0803027-

72.2013.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

1896 TRF5 CE   

 0807401-

97.2014.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

1897 TRF5 CE   

 0807403-

67.2014.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

1898 TRF5 CE   

0000211-

92.2014.4.05.8108 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2014 

1899 TRF5 CE   

0000870-

29.1994.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1994 

1900 TRF5 CE   

0001562-

91.2009.4.05.8103 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

1901 TRF5 CE   

0001593-

67.2002.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2002 

1902 TRF5 CE   

0002484-

69.2008.4.05.8103 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

1903 TRF5 CE   

0006626-

28.2008.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

1904 TRF5 CE   

0010187-

89.2010.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 
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1905 TRF5 CE   

0010901-

20.2008.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

1906 TRF5 CE   

0011060-

31.2006.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2006 

1907 TRF5 CE   

0013261-

98.2003.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2003 

1908 TRF5 CE   

0013302-

02.2002.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2002 

1909 TRF5 CE   

0015497-

57.2002.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2002 

1910 TRF5 CE   

0017677-

41.2005.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2005 

1911 TRF5 CE   

0018415-

73.1998.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1998 

1912 TRF5 CE   

0019906-

03.2007.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2007 

1913 TRF5 CE   

0020280-

24.2004.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2004 

1914 TRF5 CE   

0021901-

42.1993.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1993 

1915 TRF5 CE   

0024093-

93.2003.4.05.8100 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2003 

1916 TRF5 CE   

0008694-

77.2010.4.05.8100 VISTORIA 2010 

1917 TRF5 PE   

0000058-

84.2013.4.05.8305 ACP - DEMARCACAO 2013 

1918 TRF5 PE   

0000131-

93.2012.4.05.8304 ACP - DEMARCACAO 2012 

1919 TRF5 PE   

0000232-

02.2013.4.05.8303 ACP - DEMARCACAO 2009 

1920 TRF5 PE   

0000272-

78.2013.4.05.8304 ACP - DEMARCACAO 2013 

1921 TRF5 PE   

0001167-

80.2006.4.05.8305 POSSESSÓRIA 2006 

1922 TRF5 PE   

0001231-

85.2009.4.05.8305 POSSESSÓRIA 2009 

1923 TRF5 PE   

0000114-

93.2008.4.05.8305 POSSESSÓRIA 2008 

1924 TRF5 PE   

0000121-

94.2013.4.05.8310 POSSESSÓRIA 2013 

1925 TRF5 PE   

0000135-

96.2013.4.05.8304 POSSESSÓRIA 2013 

1926 TRF5 PE   

0000152-

69.2012.4.05.8304 POSSESSÓRIA 2012 

1927 TRF5 PE   

0000174-

06.2007.4.05.8304 POSSESSÓRIA 2007 

1928 TRF5 PE   

0000197-

86.2006.4.05.8303 POSSESSÓRIA 2006 

1929 TRF5 PE   

0000219-

07.2007.4.05.8305 POSSESSÓRIA 2007 

1930 TRF5 PE   

0000267-

04.2009.4.05.8302 POSSESSÓRIA 2009 

1931 TRF5 PE   

0000333-

73.2012.4.05.8303 POSSESSÓRIA 2012 

1932 TRF5 PE   

0000490-

17.2001.4.05.8308 POSSESSÓRIA 2001 

1933 TRF5 PE   

0000500-

27.2011.4.05.8303 POSSESSÓRIA 2011 
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1934 TRF5 PE   

0001346-

78.2001.4.05.8308 POSSESSÓRIA 2001 

1935 TRF5 PE   

0002480-

28.2005.4.05.8300 POSSESSÓRIA 2005 

1936 TRF5 PE   

0002697-

28.1992.4.05.8300 POSSESSÓRIA 1992 

1937 TRF5 PE   

0002772-

33.1993.4.05.8300 POSSESSÓRIA 1993 

1938 TRF5 PE   

0003923-

34.1993.4.05.8300 POSSESSÓRIA 1993 

1939 TRF5 PE   

0005243-

75.1991.4.05.8305 POSSESSÓRIA 1991 

1940 TRF5 PE   

0006054-

88.1998.4.05.8305 POSSESSÓRIA 1998 

1941 TRF5 PE   

0006925-

36.1998.4.05.8300 POSSESSÓRIA 1998 

1942 TRF5 PE   

0008177-

06.2000.4.05.8300 POSSESSÓRIA 2000 

1943 TRF5 PE   

0010446-

86.1998.4.05.8300 POSSESSÓRIA 1998 

1944 TRF5 PE   

0011425-

38.2004.4.05.8300 POSSESSÓRIA 2004 

1945 TRF5 PE   

0012689-

61.2002.4.05.8300 POSSESSÓRIA 2002 

1946 TRF5 PE   

0015567-

22.2003.4.05.8300 POSSESSÓRIA 2003 

1947 TRF5 PE   

0015627-

97.2000.4.05.8300 POSSESSÓRIA 2000 

1948 TRF5 PE   

0018391-

22.2001.4.05.8300 POSSESSÓRIA 2001 

1949 TRF5 PE   

0018820-

23.2000.4.05.8300 POSSESSÓRIA 2000 

1950 TRF5 PE   

0019795-

16.1998.4.05.8300 POSSESSÓRIA 1998 

1951 TRF5 PE   

0020132-

05.1998.4.05.8300 POSSESSÓRIA 1998 

1952 TRF5 PE   

0021748-

05.2004.4.05.8300 POSSESSÓRIA 2004 

1953 TRF5 PE   

0800144-

91.2014.4.05.8303 POSSESSÓRIA 2014 

1954 TRF5 PE   

0800340-

71.1999.4.05.8308 POSSESSÓRIA 1999 

1955 TRF5 PE   

0800344-

23.1999.4.05.8304 POSSESSÓRIA 1999 

1956 TRF5 PE   

0800478-

38.1999.4.05.8308 POSSESSÓRIA 1999 

1957 TRF5 PE   

0000672-

94.2010.4.05.8305 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2010 

1958 TRF5 PE   

0000784-

03.2009.4.05.8304 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2009 

1959 TRF5 PE   

0002246-

51.2002.4.05.8300 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2002 

1960 TRF5 PE   

0005919-

90.1995.4.05.8302 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 1995 

1961 TRF5 PE   

0007787-

41.1900.4.05.8300 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 1900 

1962 TRF5 PE   

0007835-

72.2012.4.05.8300 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2012 

1963 TRF5 PE   

0011806-

61.1995.4.05.8300 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1995 

1964 TRF5 PE   

0000296-

45.2009.4.05.8305 VISTORIA 2009 

1965 TRF5 PE   

0000363-

10.2009.4.05.8305 VISTORIA 2009 

1966 TRF5 PE   

0000365-

77.2009.4.05.8305 VISTORIA 2009 
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1967 TRF5 PE   

0000366-

62.2009.4.05.8305 VISTORIA 2009 

1968 TRF5 PE   

0000368-

32.2009.4.05.8305 VISTORIA 2009 

1969 TRF5 PE   

0000370-

02.2009.4.05.8305 VISTORIA 2009 

1970 TRF5 PE   

0000373-

54.2009.4.05.8305 VISTORIA 2009 

1971 TRF5 PE   

0000375-

24.2009.4.05.8305 VISTORIA 2009 

1972 TRF5 PE   

0000377-

91.2009.4.05.8305 VISTORIA 2009 

1973 TRF5 PE   

0000379-

61.2009.4.05.8305 VISTORIA 2009 

1974 TRF5 PE   

0000381-

31.2009.4.05.8305 VISTORIA 2009 

1975 TRF5 PE   

0000383-

98.2009.4.05.8305 VISTORIA 2009 

1976 TRF5 PE   

0001266-

45.2009.4.05.8305 VISTORIA 2009 

1977 TRF5 PE   

0001267-

30.2009.4.05.8305 VISTORIA 2009 

1978 TRF5 PB   

 0802269-

50.2014.4.05.8200 POSSESSÓRIA 2014 

1979 TRF5 PB   

0000386-

77.2009.4.05.8200 POSSESSÓRIA 2009 

1980 TRF5 PB   

0000675-

10.2009.4.05.8200 POSSESSÓRIA 2009 

1981 TRF5 PB   

0002586-

57.2009.4.05.8200 POSSESSÓRIA 2009 

1982 TRF5 PB   

0002622-

70.2007.4.05.8200 POSSESSÓRIA 2007 

1983 TRF5 PB   

0002838-

60.2009.4.05.8200 POSSESSÓRIA 2009 

1984 TRF5 PB   

0003077-

64.2009.4.05.8200 POSSESSÓRIA 2009 

1985 TRF5 PB   

0003078-

49.2009.4.05.8200 POSSESSÓRIA 2009 

1986 TRF5 PB   

0003618-

92.2012.4.05.8200 POSSESSÓRIA 2012 

1987 TRF5 PB   

0004848-

29.1999.4.05.8200 POSSESSÓRIA 1999 

1988 TRF5 PB   

0004971-

27.1999.4.05.8200 POSSESSÓRIA 1999 

1989 TRF5 PB   

0005672-

66.1991.4.05.8200 POSSESSÓRIA 1991 

1990 TRF5 PB   

0006847-

02.2008.4.05.8200 POSSESSÓRIA 2008 

1991 TRF5 PB   

0007792-

81.2011.4.05.8200 POSSESSÓRIA 2011 

1992 TRF5 PB   

0007842-

88.2003.4.05.8200 POSSESSÓRIA 2003 

1993 TRF5 PB   

0007843-

73.2003.4.05.8200 POSSESSÓRIA 2003 

1994 TRF5 PB   

0009697-

63.2007.4.05.8200 POSSESSÓRIA 2007 

1995 TRF5 PB   

0112370-

86.1900.4.05.8200 POSSESSÓRIA 2009 

1996 TRF5 PB   

 0801544-

95.2013.4.05.8200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2013 

1997 TRF5 PB   

0000366-

53.1990.4.05.8200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1990 

1998 TRF5 PB   

0001192-

49.2008.4.05.8200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

1999 TRF5 PB   

0003484-

03.1991.4.05.8200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1991 
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2000 TRF5 PB   

0004340-

68.2008.4.05.8200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

2008 

2001 TRF5 PB   

0004973-

94.1999.4.05.8200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1999 

2002 TRF5 PB   

0008204-

42.1993.4.05.8200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1993 

2003 TRF5 PB   

0011346-

20.1994.4.05.8200 

TITULARIDADE/NULIDADE PROCESSO DE 

DEMARCACAO 

1994 

2004 TRF5 SE   

0003237-

57.2012.4.05.8500  ACP DEMARCATORIA 2012 

2005 TRF5 SE   

0003667-

09.2012.4.05.8500  ACP DEMARCATORIA 2012 

2006 TRF5 SE   

0004520-

18.2012.4.05.8500 ACP DEMARCATORIA 2012 

2007 TRF5 SE   

0013904-

69.1993.4.05.8500  POSSESSÓRIA 1993 

2008 TRF5 SE   

0013903-

84.1993.4.05.8500  POSSESSÓRIA 1993 
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APÊNDICE D – Fotos registrando visita às comunidades indígenas na região 

de Guaíra/PR em julho de 2016 

Fonte: BERNARDO, Leandro Ferreira (2012) 

Fonte: BERNARDO, Leandro Ferreira (2012) 
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Fonte: BERNARDO, Leandro Ferreira (2012) 

 

 
Fonte: BERNARDO, Leandro Ferreira (2012) 
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ANEXOS 

 

ANEXO A – MAPA COM DESTAQUE DAS TERRAS INDÍGENAS NA REGIÃO 

OBJETO DE ESTUDO 
 

 

Fonte: Instituto Socioambiental (2017).  

 

 

ANEXO B – MAPA GEOLÓGICO E GEOMORFOLÓGICO DO ESTADO 

DO PARANÁ 

 

Fonte: Mineropar. 


